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RESUMO 

Este trabalho tem por objeto examinar a natureza jurídica dos royalties decorrentes 

da exploração dos recursos naturais e minerais pertencentes à União Federal, 

comumente denominados de royalties. Apesar de não ter sido objeto de estudos 

especializados até o momento, impõe grandes reflexões sobre sua efetiva natureza 

jurídica, pois traz significativos reflexos à sociedade. O foco do trabalho reside, 

portanto, no exame e na delimitação da natureza jurídica dos royalties, se são meras 

compensações financeiras, participações no resultado da exploração, ou se 

possuem natureza tributária. O estudo revela-se importante especialmente 

considerando a intensificação dos debates relativos à partilha dos royalties 

decorrentes da exploração de petróleo em águas profundas, fato que incitou a 

retomada dos debates em torno dos royalties da mineração, e resultou na 

propositura de medidas judiciais perante o Supremo Tribunal Federal. De um lado, 

posicionam-se os Estados e Municípios produtores e beneficiários da atual 

distribuição dos royalties, que incluem em seus orçamentos as receitas provenientes 

da divisão dos royalties pagos pela exploração realizada em seus respectivos 

territórios. Do outro lado, posicionam-se os demais Estados e Municípios, que pouco 

participam da divisão, e que pretendem aumentar significativamente a sua 

participação na divisão. Assim, para o completo exame e entendimento da sua 

natureza jurídica, bem como dos desdobramentos jurídicos dela decorrentes, foi 

realizada pesquisa evolutiva-histórica para compreender o tratamento dispensado 

desde as primeiras atividades exploratórias ocorridas no Brasil, seguida do exame 

das disposições constitucionais e legais que aplicáveis a matéria, sempre 

empregando as técnicas de hermenêutica jurídica, as peculiaridades de cada 

momento, a analogia, os costumes, os princípios gerais do Direito, a doutrina e a 

jurisprudência existentes e aplicáveis ao caso sob estudo. Por fim, a hipótese 

apresentada no projeto de pesquisa foi confirmada no sentido de que é 

juridicamente possível se admitir que os royalties incidentes sobre as atividades de 

exploração de recursos naturais e minerais possuem natureza jurídica tributária. 

Palavras chave: royalties; natureza jurídica; tributo; participação; compensação. 

 

 



ABSTRACT 

This study's purpose is to examine the legal nature of the royalties arising from the 

exploitation of natural and mineral resources belonging to the Federal Government, 

commonly referred to as royalties. Despite not having been the subject of specialized 

studies to date, imposes great reflections on their effective legal because it brings a 

significant impact to society. The focus of the work lies therefore in the examination 

and definition of the legal nature of the royalties if they are mere financial 

compensation, profit sharing from exploitation, or if they have tax. The study proves 

to be important especially considering the intensification of discussions on the 

sharing of royalties arising from oil exploration in deep water, a fact that prompted the 

resumption of debates around the mining royalties, and resulted in the bringing of 

legal action before the Supreme Federal Court. On one side are positioned states 

and municipalities producers and beneficiaries of the current distribution of royalties, 

which include in their budgets the revenue from the division of royalties paid by 

exploration carried out in their respective territories. On the other hand, are 

positioned other states and municipalities, that little part of the division, and who want 

to significantly increase their participation in the division. Thus, for a thorough 

examination and understanding of its legal nature and the legal consequences 

arising therefrom, evolutionary-historical research was conducted to understand the 

treatment from the first exploration activities that have taken place in Brazil, followed 

by the examination of the constitutional and legal provisions applicable matter, 

always employing the techniques of legal interpretation, the peculiarities of each 

moment, the analogy, customs, the general principles of law, the doctrine and the 

existing case law and applicable to the case under study. Finally, the hypothesis 

presented in the research project was confirmed in the sense that it is legally 

possible to be admitted that the incidents royalties on the exploration activities of 

natural and mineral resources have tax legal. 

Keywords: royalties; legal; tax; participation; compensation. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. Contexto de problematização e tema-problema: 
 

Esta dissertação de mestrado tem como objetivo o exame e estudo detalhado 

da efetiva natureza jurídica dos royalties decorrentes da exploração dos recursos 

naturais e minerais existentes no solo e subsolo brasileiro. 

Conforme preceitua o art. 1761 da Constituição Federal de 1988 - CF, tais 

recursos naturais e minerais são considerados bens pertencentes à União. 

Por sua vez, o §1° do art. 20 da CF2 assegura aos Estados, ao Distrito 

Federal, aos Municípios, e também aos órgãos da administração direta da União, 

participação nos resultados ou a compensação financeira decorrente da exploração 

de tais recursos, conforme definido em lei específica. 

Neste sentido, estão sujeitas ao pagamento de royalties todas as atividades 

que importem na exploração dos bens da União constituídos pelos recursos minerais 

existentes no solo, no subsolo, na plataforma continental, na zona econômica 

exclusiva, e pelos potenciais de energia hidráulica, encontrados com abundância e 

facilidade por toda a extensão do território brasileiro.  

A efetiva natureza jurídica dos royalties e, via de consequência, os reflexos 

dela decorrentes, embora tenham sido tema de recentes embates políticos que 

inquestionavelmente trazem reflexos no dia a dia, ainda não foram objeto de 

grandes e aprofundados estudos e reflexões.  

Isso porque os debates até então realizados se deram basicamente sob o 

ponto de vista das questões políticas envolvidas, sem que tenham sido dispensadas 

reflexões acerca dos contornos jurídicos que a questão inegavelmente envolve e os 

seus reflexos na vida da sociedade brasileira como um todo. 

Somente após os acalorados debates promovidos pelo Congresso Nacional 

por ocasião da definição das novas regras a serem aplicadas à partilha dos royalties 

                                                 
1 As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os potenciais de energia hidráulica 
constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem 
à União, garantida ao concessionário a propriedade do produto da lavra. (BRASIL, 1988) 

2 É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a 
órgãos da administração direta da União, participação no resultado da exploração de petróleo ou gás 
natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais 
no respectivo território, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou 
compensação financeira por essa exploração. (BRASIL, 1988) 
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decorrentes da exploração do petróleo e seus derivados existentes na popularmente 

chamada de “camada pré-sal”, é que o assunto passou a ocupar a ordem do dia de 

parte da sociedade, que passou a se interessar pela questão. 

Tais debates resultaram na aprovação da Lei n. 12.734/20123, que redefiniu 

novos critérios de partilha da participação dos Estados, Distrito Federal e Municípios 

na distribuição dos recursos arrecadados em decorrência dos royalties devidos pela 

exploração de petróleo e seus derivados no território brasileiro. 

Entretanto, ao invés de apaziguar os ânimos e esfriar os debates em torno de 

tais questões, a aprovação da referida lei provocou efeito inverso pois inflamou 

ainda mais os ânimos entre os “estados produtores” de petróleo e seus derivados, e 

os estados beneficiados com a nova forma de se partilhar tais recursos. 

A indignação dos “estados produtores” decorre basicamente do fato de terem 

sido diretamente afetados com a significativa diminuição das receitas de royalties em 

razão dos novos critérios de distribuição, o que levou imediatamente o Estado do 

Rio de Janeiro a propor Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI para questionar a 

sua constitucionalidade. 

Tal ADI tramita sob o n. 4917 perante o Supremo Tribunal Federal – STF e 

teve decisão liminar deferida para suspender os dispositivos que preveem novas 

regras de distribuição dos royalties do petróleo contidas na Lei n. 12.734/2012.  

Inegável que com o passar dos anos as atividades de exploração dos 

recursos naturais e minerais passaram a receber significativos incrementos nos 

investimentos, possibilitando a profissionalização, o crescimento e a rentabilização 

das atividades que passaram a ocupar lugar de destaque na economia brasileira e 

mundial, inclusive atraindo investimentos do exterior.  

Como consequência lógica deste crescimento, as receitas dos royalties 

decorrentes destas atividades também cresceram de maneira significativa ao longo 

dos anos. 

                                                 
3 Esta Lei modificou as Leis no 9.478, de 6 de agosto de 1997, e no 12.351, de 22 de dezembro de 
2010, para determinar novas regras de distribuição entre os entes da Federação dos royalties e da 
participação especial devidos em função da exploração de petróleo, gás natural e outros 
hidrocarbonetos fluidos, bem como buscou aprimorar o marco regulatório sobre a exploração desses 
recursos no regime de partilha. 
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O que antes não era considerada uma fonte de receita pública relevante para 

os administradores públicos passou a ser atentamente observado e reivindicado 

com mais vigor por entes políticos de todas as regiões brasileiras. 

Mas as reivindicações não se restringiram apenas às receitas decorrentes dos 

royalties devidos em razão da exploração do petróleo e seus derivados, pois os 

estados onde estão localizadas as principais jazidas de recursos minerários 

passaram a reivindicar uma participação mais justa na produção minerária neles 

desenvolvida em larga escala. 

Neste sentido, os embates políticos e jurídicos não se limitaram apenas aos 

royalties do petróleo e gás natural, pois enquanto estes podem chegar a até 10% do 

valor da produção medida (em casos excepcionais podem ser reduzidos a 5%, em 

razão da dificuldade geológica para exploração), os decorrentes da exploração de 

recursos minerais são de no máximo 3,0% do valor do faturamento líquido da venda 

do produto mineral (deduz-se os tributos incidentes sobre a comercialização e as 

despesas com transporte e seguro). 

Não bastassem as disparidades nos parâmetros estabelecidos entre os 

royalties do petróleo e da mineração, a esperança de verem reduzidas estas 

diferenças restou frustrada, uma vez que o Projeto de Lei n. 5.807/20134, proposto 

pela União Federal (Novo Código de Mineração), previu no seu artigo 36 a 

majoração do percentual máximo da CFEM de 3% para apenas 4% dos royalties 

relativos à exploração mineral, permanecendo ainda distante dos patamares 

desejados por Estados e Municípios produtores de minério. 

As significativas diferenças existentes entre as “alíquotas” utilizadas para o 

cálculo dos royalties do petróleo e dos minérios, aliada à falta de perspectiva de 

curto prazo para revisão “justa” dos royalties dos minérios através do citado projeto 

de lei federal, induziu os Estados de Minas Gerais, Pará e Amapá a providenciar 

uma “solução caseira” para a questão. 

                                                 
4 Projeto de Lei n.º 5.807, apresentado em 19/06/2013 pelo Poder Executivo: Dispõe sobre a 
atividade de mineração, cria o conselho Nacional de Política Mineral e a Agência Nacional de 
Mineração - ANM, e dá outras providências. Desde 19/03/2015 encontra-se na Comissão Especial 
destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 37/2011 apresentado pelo Deputado Federal 
Welinton Prado (PT/MG). 
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A solução implementada se deu através da aprovação, no fim do ano de 

2011, de leis5 estaduais editadas pelos Estados de Minas Gerais, Pará e Amapá, 

que instituíram as chamadas “taxas de fiscalização minerária” incidentes sobre a 

pesquisa, lavra, exploração ou aproveitamento dos recursos minerários nelas 

especificados. 

O fundamento utilizado para a sua instituição foi de que as atividades de 

exploração de recursos minerários são em sua grande maioria responsáveis por 

diversos danos ambientais e, por esta razão, revelava-se indispensável a 

implementação de corpo técnico especializado em fiscalizar tais atividades, 

justificando-se, assim, a cobrança da referida taxa em razão do poder de polícia 

desempenhado. 

Imediatamente após a sua instituição, a Confederação Nacional da Indústria 

propôs perante o STF três Ações Diretas de Inconstitucionalidade – ADI’s6 

questionando a constitucionalidade das taxas de fiscalização minerárias instituídas 

pelas leis estaduais supracitadas. 

O argumento sustentado nas ADI’s é de que as leis estaduais instituidoras 

das taxas teriam invadido competência legislativa que é privativa da União, e 

também que teriam sido instituídas utilizando-se base de cálculo própria de imposto, 

o que seria vedado pela CF, ou seja, vícios que atingiriam de maneira integral todas 

as referidas leis.  

Todas as ADI’s propostas ainda tramitam lentamente perante o STF, não 

tendo sido ainda examinado o mérito de cada uma delas, e também sem qualquer 

perspectiva do seu breve julgamento.  

Já os royalties decorrentes da exploração dos potenciais hídricos para 

geração de energia elétrica se encontram em uma situação bem mais confortável 

                                                 
5 Lei do Estado de Minas Gerais n. 19.976, de 28/12/2011: Institui a Taxa de Controle, Monitoramento 
e Fiscalização das Atividades de Pesquisa, Lavra, Exploração e Aproveitamento de Recursos 
Minerários - TFRM - e o Cadastro Estadual de Controle, Monitoramento e Fiscalização das Atividades 
de Pesquisa, Lavra, Exploração e Aproveitamento de Recursos Minerários - Cerm. 
Lei do Estado do Pará n. 7.591, de 28/12/2011: Institui a Taxa de Controle, Acompanhamento e 
Fiscalização das Atividades de Pesquisa, Lavra, Exploração e Aproveitamento de Recursos 
Minerários - TFRM e o Cadastro Estadual de Controle, Acompanhamento e Fiscalização das 
Atividades de Pesquisa, Lavra, Exploração e Aproveitamento de Recursos Minerários - CERM.  
Lei do Estado do Amapá n. 1.613, de 30/12/2011: Institui a Taxa de Controle, Acompanhamento e 
Fiscalização das Atividades de Pesquisa, Lavra, Exploração e Aproveitamento de Recursos 
Minerários - TFRM e o Cadastro Estadual de Controle, Acompanhamento e Fiscalização das 
Atividades de Pesquisa, Lavra, Exploração e Aproveitamento de Recursos Minerários - CERM. 
 
6 Ações Diretas de Inconstitucionalidade números 4785, 4786 e 4787. 
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que os minerários, pois a “alíquota” devida em razão desta atividade é atualmente 

de 6,75% calculados sobre o valor da energia constante da fatura, excluídos os 

tributos e empréstimos compulsórios. 

Mas o setor energético também vem passando por sérios embates jurídicos e 

políticos nos últimos anos, especialmente após as “manobras” realizadas pela União 

para revisão dos contratos de concessões para exploração das usinas hidrelétricas, 

cujo objetivo era reduzir o custo da tarifa. 

Tal fato, por si só, não nos leva a acreditar em uma revisão dos royalties da 

exploração de energia elétrica, pois implicaria no reexame dos contratos de 

concessão. No entanto, há a remota possibilidade de serem revistas as alíquotas e 

demais condições, especialmente considerando os embates relativos aos demais 

royalties já instalados na sociedade brasileira. 

Considerando estes recentes acontecimentos, cujos debates ainda se 

encontram fortemente presentes na ordem do dia do cotidiano brasileiro, seja em 

razão da necessidade se rever os percentuais de participação nas atividades 

exploratórias, seja em razão da disputa por uma maior fatia na participação destas 

receitas, o fato incontroverso é que os debates até então realizados não se 

preocuparam em analisar a efetiva natureza jurídica da exação em questão. 

Este exame se mostra fundamental, especialmente se levarmos em conta os 

acontecimentos históricos ocorridos no Brasil desde a sua descoberta, visto que, 

desde os primeiros colonizadores, o que se viu foi a massiva e intensa exploração 

dos recursos naturais e minerais existentes na superfície e no subsolo brasileiros. 

 

1.2. Aspectos metodológicos  

 

Considerando que o referencial teórico utilizado neste trabalho refere-se a 

elucidação da efetiva natureza jurídica dos royalties, para sua consecução foram 

utilizadas as teorias que envolvem as disciplinas do Direito Constitucional, Tributário 

e Financeiro, Constitucionais Direito Tributário e Financeiro, e também as diferentes 

disciplinas relacionadas ao tema abordado na pesquisa.  

Todo o trabalho foi desenvolvido utilizando-se da interdisciplinaridade entre os 

conteúdos que se inter-relacionam, de modo a permitir a conexão entre as 
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disciplinas estudadas com os eventos ocorridos no Brasil desde o início da 

exploração dos recursos e a cobrança dos royalties, até os dias de hoje. 

Nesta perspectiva, o estudo preliminar foi dedicado ao exame do tratamento 

dispensado aos royalties durante as fases colonial, imperial e republicana 

brasileiras, afim de que fosse possível delimitar e conectar as condições atuais com 

as situações ocorridas no passado. 

A pesquisa desenvolvida trabalhou com dados de natureza primária e 

secundária, sendo que dentre as informações de natureza primária destacam-se as 

Normas Constitucionais que atualmente regulamentam os royalties incidentes sobre 

as atividades de exploração de recursos naturais e minerais, e as recentes decisões 

proferidas pelo Supremo Tribunal Federal – STF. 

Por sua vez, os dados de origem secundária examinados constituíram-se das 

demais normas que regulamentaram no passado a instituição e a cobrança dos 

royalties, tais como Ordenações Filipinas, as Constituições Brasileiras anteriores à 

atual, a legislação já revogada, a literatura jurídica em geral, os artigos científicos 

publicados em periódicos classificados pela CAPES, livros, dissertações de 

mestrado e de doutorado, respectivamente. 

Importante consignar que o presente trabalho foi desenvolvido e pretendeu 

oferecer resultados aplicáveis a todas as modalidades de royalties existentes 

atualmente no ordenamento jurídico brasileiro, razão pela qual as técnicas e 

procedimentos utilizados na pesquisa foram de cunho teórico, de levantamento 

bibliográfico e documental. 

 

1.3. Hipótese 

 

As considerações iniciais levantadas acerca do tema problema exposto 

apontam para ideia de que estar-se-ia diante de uma exação cuja natureza jurídica 

se assemelha à natureza jurídica dos tributos, especialmente por serem os royalties 

uma importante fonte de receita pública na atualidade. 

Neste sentido, considerando o tratamento que é atualmente dispensado pelos 

legisladores ao instituir e alterar os royalties, revela-se plenamente possível o 

reexame detalhado da sua efetiva natureza jurídica, eis que passou a apresentar 

contornos e características que são próprias dos tributos. 
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Tal possibilidade se mostra viável não apenas por se tratar de uma obrigação 

que pode ser enquadrada na definição contida no art. 3° do Código Tributário 

Nacional - CTN7, mas também por ser possível enquadrar os royalties nas demais 

disposições legais vigentes aplicáveis aos tributos. 

Desta maneira, a hipótese pesquisada e desenvolvida ao longo deste trabalho 

situa-se possibilidade de se atribuir aos royalties a mesma natureza jurídica dos 

tributos e, consequentemente, também lhe dispensar o mesmo tratamento 

constitucional e legal utilizado no trato com os tributos.  

 

1.4. Objetivos da pesquisa 

 

O objetivo geral deste trabalho foi demonstrar que os royalties possuem 

natureza jurídica distinta daquela que até então lhe era atribuída, ou seja, que os 

royalties possuem natureza jurídica tributária em razão das semelhanças existentes 

entre ele e os tributos então existentes. 

Como objetivos específicos, buscou-se: (i) demonstrar o contexto histórico da 

exploração dos recursos minerais e naturais no Brasil desde o seu descobrimento 

até a contemporaneidade; (ii)  identificar o conjunto normativo constitucional e 

infraconstitucional, bem como a sua evolução desde as Ordenações Filipinas até a 

Constituição Federal vigente; (iii) identificar e examinar detalhadamente o que vem a 

ser a participação no resultado da exploração e a compensação financeira pela 

exploração, modalidade de cobrança de royalties previstos na Constituição Federal 

de 1988, quais deles foram efetivamente instituídos pelo legislador ordinário; (iv) 

identificar e demonstrar cada uma das modalidades de royalties instituídas sobre as 

atividades de exploração de energia hidrelétrica, exploração dos recursos minerais, 

e exploração do petróleo e do gás natural; (v) discorrer sobre as características dos 

tributos e das receitas públicas, assim como da conceituação e classificação 

existentes; e (vii) demonstrar que os royalties podem ser plenamente classificados 

como receitas de natureza jurídica tributária e, como tal, sujeitam-se à todas as 

normas constitucionais aplicáveis aos tributos.  

                                                 
7 Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, 
que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa 
plenamente vinculada. 
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1.5. Estrutura do trabalho 

 

 A fim de apresentar a melhor alocação dos conteúdos pesquisados, o 

trabalho foi dividido em sete capítulos. 

O Capítulo 1 foi dedicado à explicitação das bases metodológicas sobre as 

quais o trabalho foi desenvolvido com a demonstração da problematização, da 

hipótese e dos objetivos, conforme acima descrito. 

Imediatamente após esta introdução, o Capítulo 2 faz uma breve 

contextualização histórica da evolução e da exploração dos recursos naturais e 

minerais existentes no solo e no subsolo brasileiro, evidenciando-se os principais e 

mais relevantes fatos ocorridos nesta trajetória, a maneira como se “administrou” a 

arrecadação das receitas pela Corte Portuguesa, enfim, os aspectos mais relevantes 

e indispensáveis para a concatenação do raciocínio desenvolvido nesta dissertação. 

A exposição histórica se releva necessária na medida que a compreensão da 

natureza jurídica dos royalties passa, obrigatoriamente, pelo entendimento dos 

acontecimentos históricos envolvendo a exploração dos recursos naturais e minerais 

no Brasil, seus problemas e seus desdobramentos, pois as circunstâncias 

atualmente vivenciadas pela atividade exploratória possuem ligações com os fatos 

do passado. 

Na sequência, o Capítulo 3 cuidará do exame e a compreensão do tratamento 

constitucional e legal dispensado aos royalties, desde o seu primeiro registro 

normativo até os registros constitucionais e legais vigentes na atualidade.  

Para isso, foi realizada pesquisa para identificação de todas as normas legais 

existentes e vigentes, que regulavam e regulam as atividades de exploração dos 

recursos naturais e minerais, desde o seu início quando o Brasil era Colônia de 

Portugal até os dias atuais, objetivando o melhor entendimento sobre a sua 

evolução, o tratamento dispensado ao longo dos anos e como elas influenciaram o 

exercício do direito contemporâneo.  

Objetivando facilitar o exame e o estudo das normas legais atuais aplicáveis a 

cada uma das modalidades de royalties existentes no ordenamento jurídico 

brasileiro, após as necessárias considerações históricas, subdividiu-se o estudo 

empreendido no sexto capítulo em três subitens, a saber: 

(i) a incidência dos royalties sobre a exploração de petróleo e gás natural; 
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(ii) a incidência dos royalties sobre a atividade minerária; e, 

(iii) a incidência dos royalties sobre a exploração dos potenciais hidráulicos 

para geração de energia elétrica. 

Já no Capítulo 4 dedicar-se-á ao exame das diversas fontes de arrecadação 

de receitas públicas utilizadas pelo Estado, as semelhanças e as diferenças entre 

elas, a fim de que se possa examinar e compreender também as características e 

peculiaridades de cada uma delas. 

A completa compreensão das fontes de arrecadação é condição essencial 

para o entendimento das questões atinentes à natureza jurídica dos royalties, uma 

vez que a determinação da origem da receita implicará na sua correta conceituação 

e classificação no âmbito do direito público que ora se estuda. 

Também será examinado o que é tributo, os conceitos interpretativos 

atualmente utilizados para a sua definição pela doutrina pátria, e as principais 

características que melhor definem a sua natureza jurídica, o que também é 

fundamental para a construção do entendimento sobre a efetiva natureza jurídica 

dos royalties. 

Por sua vez, no Capítulo 5 serão examinados os fundamentos do veto 

apresentado a dispositivos da Lei n. 12.734/2012, bem como os argumentos e as 

questões atinentes a ADI proposta pelo Estado do Rio de Janeiro questionando a 

constitucionalidade de dispositivos da referida lei, que estabeleceu os novos critérios 

a serem observados em relação à partilha e à destinação das receitas decorrentes 

dos royalties da exploração de petróleo e gás. 

Após serem expostas, examinadas e estudadas todas as questões históricas, 

circunstanciais e normativas que envolvem os royalties e a sua cobrança, no 

capítulo cinco procedeu-se ao exame das características específicas dos royalties, 

das semelhanças existentes entre ele e os tributos, e as possíveis consequências do 

seu reconhecimento como efetivamente de natureza tributária, especialmente no 

que se refere à aplicação das limitações ao poder de tributar do Estado. 

Por fim, o Capítulo 6 se encarregou da mais árdua das tarefas deste trabalho, 

que é a de externar as considerações finais coletadas ao longo do seu 

desenvolvimento, como forma de contribuir para o melhor e mais completo 

entendimento da questão posta em debate, se os royalties efetivamente possuem 
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natureza distinta dos tributos, e quais consequências decorrem da natureza jurídica 

por ele exercida no direito brasileiro. 

Para tanto, será utilizada a hermenêutica jurídica aplicada à questão da 

interpretação dos royalties, a fim de que se possa melhor examinar as circunstâncias 

e em que condições ele foi instituído, os motivos que levaram a existência de 

“alíquotas” diferenciadas para cada um dos recursos explorados, bem como os 

critérios ou especificidades consideradas para determinação da maneira de se 

partilhar a receita entre os entes federados. 

Assim, será através das técnicas de hermenêutica jurídica aplicadas ao 

contexto histórico legislativo brasileiro, que se buscará melhor compreender a 

intenção dos legisladores constituintes e infraconstitucionais responsáveis pela 

elaboração e aprovação das normas reguladoras da arrecadação e da partilha dos 

royalties. 

 Por fim, cumpre esclarecer que a palavra royalty será grafada no decorrer 

deste trabalho sem itálico e sem aspas, em atendimento à orientação dada pelo 

Senado Federal através do seu sítio eletrônico na internet, e que pode ser 

consultado em: http://www12.senado.leg.br/manualdecomunicacao/redacao-e-

estilo/estilo/estrangeirismos-grafados-sem-italico. 
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2. CONTEXTO HISTÓRICO DA EXPLORAÇÃO DOS RECURSOS NATURAIS 

E MINERAIS NO BRASIL. 

 

As expedições desbravadoras que partiam de Portugal no século XV e XVI 

tinham como objetivo, além de expandir os territórios dominados pelos portugueses, 

a incessante e contínua busca pelo ouro e pelas especiarias consumidas pelos 

povos europeus daquela época (FAUSTO, 1995). 

Ocorre que em vista da forte resistência encontrada por Portugal no norte da 

África, da derrota por ele sofrida nas Ilhas Canárias, e sabendo que as rotas 

comerciais vinham do sul e do centro da África, as expedições foram organizadas 

visando alcançar os pontos de partida das citadas rotas comerciais (LINHARES, 

1990).  

Além do ouro e das especiarias muito procurados pelas expedições 

portuguesas, havia o interesse por outros bens também muito procurados naquela 

época, como o peixe, a madeira, os corantes e as drogas medicinais (FAUSTO, 

1995). 

Assim, desde que o Brasil foi descoberto pelos Portugueses no ano de 1500, 

apesar de não terem encontrados imediatamente o ouro e as especiarias que 

buscavam, outros recursos naturais eram facilmente encontrados nas terras 

brasileiras, o que despertou nos desbravadores portugueses forte interesse pelas 

atividades extrativistas.  

Nos anos iniciais da exploração compreendidos entre 1500 e 1535, a principal 

atividade econômica realizada foi a intensa extração do “pau-brasil” (caesalpinia 

echinata), farto e facilmente encontrado por todas as florestas da imensa costa 

brasileira, madeira nobre muito resistente utilizada para a construção de móveis e 

navios, e da qual se extraía um corante natural de cor vermelha muito utilizado 

àquela época (FAUSTO, 1995). 

Sua extração era facilitada não só pela localização privilegiada da madeira 

nas florestas adjacentes ao litoral, mas também pela manutenção permanente do 

intercâmbio com os índios, que talhavam e conduziam as toras em troca de 

mercadorias europeias banais, tais como facões, machados, espelhos, panos, entre 

outras coisas. 
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Mas a madeira só poderia ser retirada mediante autorização preliminar da 

Coroa Portuguesa através do sistema de feitorias, que estipulava o cumprimento de 

obrigações como a de enviar embarcações à nova terra, desbravar pelo menos 

trezentas léguas de costa, pagar uma quantia pré-estipulada à Coroa e edificar e 

conservar as fortificações, mantendo assim a segurança do novo território, tão 

almejado pelos invasores (FAUSTO, 1995).  

A exploração da madeira era realizada de forma intensiva na costa brasileira 

e, à medida que foi se esgotando no litoral, os europeus passaram a utilizar da mão 

de obra indígena para sua extração, dando em troca peças de tecidos, facas, 

canivetes e quinquilharias, objetos de pouco valor para os portugueses. 

Iniciou-se, assim, a colonização das terras brasileiras, cuja posse precisava 

ser defendida pelos portugueses que eram constantemente ameaçados pelas 

invasões francesas, pois a França não reconhecia os tratados de partilha do mundo, 

e sustentava que só era possuidor das terras quem efetivamente a ocupasse 

(FAUSTO, 1995). 

Emergia naquele momento a necessidade de manter a posse e o domínio da 

colônia extrativista, protegendo-a dos constantes ataques e invasões promovidas 

pelos mais diversos invasores, pois a Coroa Portuguesa acreditava existirem na 

colônia outras fontes de recursos a serem explorados e que poderiam lhe render 

significativos ganhos.  

Assim, enquanto eram realizadas as buscas por novos recursos naturais a 

serem explorados, iniciou-se de maneira paralela o ciclo de produção da cana de 

açúcar, como alternativa para viabilizar economicamente a manutenção da posse 

das terras da nova colônia, tendo sido considerado o núcleo central da ativação 

socioeconômica do Nordeste, pois no século XV o açúcar era ainda considerado 

uma especiaria (FAUSTO, 1995). 

Entre os motivos que influenciaram a escolha da cana de açúcar, podem ser 

citados a existência no Brasil de solo propício para seu cultivo e o fato de ser um 

produto muito bem cotado à época no comércio europeu, pois seria destinado 

unicamente à exportação e capaz de gerar valiosíssimos lucros. Tal fato fez com 

que a cana-de-açúcar fosse transformada no alicerce econômico da colonização 

entre os séculos XVI e XVII. 
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O açúcar brasileiro foi largamente produzido nos engenhos do nordeste 

brasileiro principalmente nos Estados da Bahia e de Pernambuco, fato que chamou 

a atenção dos holandeses que, em 1630, invadiram Pernambuco, maior produtor de 

açúcar da época, e passaram a trabalhar no local para adquirir a experiência 

necessária no cultivo. 

Em 1645, os grandes proprietários de terra de Pernambuco se insurgiram 

contra as invasões holandesas e, entre os anos de 1648 e 1649 expulsaram-nos. Os 

holandeses foram, então, se instalar nas Antilhas, onde prosseguiram com o cultivo 

da cana e a produção do açúcar, passando a ser, durante os séculos XVII e XVIII, 

concorrentes do Brasil no abastecimento do mercado europeu. 

O ciclo da cana-de-açúcar no Brasil durou até o final do século XVII, quando a 

sua exportação começou a diminuir significativamente, e retirou do país o monopólio 

do comércio de açúcar na Europa, diretamente afetado pela concorrência imposta 

pelos holandeses, que passaram a produzi-lo com preços mais baixos e boa 

qualidade nas ilhas da América Central, induzindo o mercado consumidor europeu a 

lhes dar preferência (FAUSTO, 1995). 

Foi com a decadência do ciclo da cana-de-açúcar, acentuado nos fins do 

século XVII, que se intensificou a busca por metais preciosos nas terras do interior 

do país (LINHARES, 1990). 

As buscas deram resultado e por volta de 1695 foram descobertas as 

primeiras jazidas de ouro e diamante encontradas em Minas Gerais onde surgiria 

Vila Rica, hoje Ouro Preto, e que despertou em Portugal a possibilidade de uma 

nova fonte de obtenção de renda, dando início a um novo ciclo na vida da colônia, o 

que foi denominado de “ciclo do ouro” (LINHARES, 1990). 

A descoberta destas jazidas provocou uma verdadeira “corrida do ouro”. 

Durante o auge deste novo ciclo que durou por todo o século XVIII, brasileiros das 

mais diversas partes, e até mesmo portugueses, migraram rapidamente para as 

regiões das minas em busca de enriquecimento rápido.  

Seguindo o mesmo movimento, o governo português determinou a mudança 

da capital de Salvador para o Rio de Janeiro, como meio estratégico de aproximar a 

capital às regiões auríferas. Desde o seu descobrimento até a declaração de sua 

independência, a colônia, os colonos brasileiros, assim como os Portugueses, 

estavam sujeitos às Ordenações Filipinas. 
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Contudo, muitos deles se frustraram, já que a exploração das minas dependia 

de altos investimentos na compra de terras, aquisição de equipamentos para a 

exploração e aquisição de escravos para a mão-de-obra, o que era acessível 

apenas aos grandes proprietários rurais e grandes comerciantes da época. 

Depois de iniciada a exploração, aquele que encontrasse ouro, prata e outros 

metais na colônia deveria pagar ao Reino da Coroa Portuguesa a quinta parte de 

toda a produção extraída, imposto à época chamado de “quinto” do ouro, 

expressamente estipulado e previsto no Capítulo XXXIV do Segundo Livro das 

Ordenações Filipinas8. 

O pagamento deste imposto em favor do Reino da Coroa Portuguesa era 

realizado diretamente nas Casas de Fundição onde o ouro era derretido e 

transformado em barras (com o selo da coroa) que, neste momento, determinava a 

retirada da sua quinta parte ou “quinto” (20%), que era imediatamente enviado para 

o Reino da Coroa Portuguesa.  

Entre os anos de 1735 e 1750, a Coroa Portuguesa preocupada com os 

descaminhos do ouro, alterou a forma de cobrança do quinto e o substituiu pelo 

sistema denominado de “capitação”, fechando as casas de fundição existentes á 

época.  

Por este novo sistema, conforme afirma Friedrich Renger (2006)9, quem se 

utilizasse de mão de obra escrava na exploração da mina, para cada escravo 

utilizado, eram devidos à Coroa Portuguesa 4 ¾ de oitava (de onça) da produção, o 

que equivalia a 3,586 gramas. 

Mas o novo sistema de arrecadação não se mostrou eficiente e, diante das 

constantes quedas na arrecadação da sua “cota parte” na exploração, a Coroa 

Portuguesa reinstituiu em 1751 a cobrança do “quinto”, que passou a ser vinculado a 

uma quantia mínima a ser paga pelos mineradores, bem como determinou a 

reabertura das casas de fundição. 

                                                 
8 Disponível para consulta no sítio eletrônico, em http://www2.senado.leg.br/bdsf/item/id/242733, 
arquivo de nome 000010186_02.pdf. 
 

9 Preocupado com os constantes descaminhos do ouro, o Conselho Ultramarino, após longas 
discussões, mandou mudar mais uma vez o sistema de cobrança do quinto. As casas de fundição 
foram fechadas, e o quinto foi substituído pelo sistema de capitação e censo da indústria. Para cada 
escravo, inclusive os domésticos, pagavam-se 4 ¾ de oitava (ca. 17 g). É evidente que esse sistema 
era prejudicial para a mineração, pois fomentava a lavra ambiciosa em detrimento de um 
aproveitamento racional das jazidas, inibindo até o desenvolvimento de novas minas, pois esse tipo 
de trabalho exploratório não produz ouro, porém, a mão-de-obra era taxada da mesma forma que a 
das minas produtivas. 
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A quantia mínima a ser paga anualmente pelos mineradores era fixada em 

100 (cem) arrobas, ou seja, 1.488 kg de ouro e, caso não fosse alcançada essa 

quantidade, a cobrança seria completada por via de derrama, que consistia na 

expropriação de bens da população até se completar o valor devido à Coroa. 

Mas a intensa exploração das minas de ouro as levou a exaustão o que, 

aliado aos altos custos para de exploração, fez com que o montante mínimo do 

“quinto” exigido pela Coroa deixasse de ser atingido nos anos de 1762/1763 e 

1769/1771. Disso decorreu a derrama realizadas nestes períodos, fato que causou 

extrema revolta entre a população da época. 

Além do pagamento da participação no montante extraído das minas, a Coroa 

Portuguesa exigia o pagamento do tributo denominado de “direitos das entradas”, o 

qual incidia sobre todas as entradas de escravos, gados e cargas nas vilas auríferas, 

e que eram arrecadados pelas suas câmaras e remetidos à Coroa Portuguesa. Tal 

tributo sobrevive até os dias atuais sob a forma do Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS). 

Apesar de ser o procedimento exigido pela Coroa Portuguesa, muitos 

sonegavam, mesmo correndo riscos de prisão ou outras punições mais sérias como, 

por exemplo, o degredo. As cobranças excessivas do quinto e da derrama, a 

imposição de punições e a rigorosa fiscalização provocaram diversas reações na 

população, sendo a principal delas ocorrida em 1789, por todos conhecida como 

Inconfidência Mineira que, apesar de ter sido sufocada, tornou-se símbolo da 

resistência brasileira. 

A intensa exploração das jazidas de ouro e diamante se estendeu até o fim do 

século XVIII, quando as minas deram os primeiros sinais de esgotamento. 

Paralelamente, se desenrolava na Europa a revolução industrial, iniciada na 

Inglaterra, que fazia forte pressão sobre Portugal para consolidar seu mercado 

consumidor e a sua hegemonia mundial.  

Portugal, por sua vez, enfrentava grave crise decorrente de diversos 

desastres naturais que lhe acometeu, mas principalmente pela má administração 

das suas receitas e das suas riquezas e o declínio do ciclo do ouro. 

Outra alternativa não restou à Corte Portuguesa senão a de se transferir para 

o Brasil em 1808. Assim, a sede do Governo Português se instalou no Rio de 

Janeiro e lá permaneceu até o ano de 1821, ano em que retornou para Portugal. 
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Não obstante o declínio do ciclo do ouro decorrente do seu contínuo 

esgotamento, a atividade minerária não foi interrompida, sendo realizada a partir daí 

com menor intensidade. Tal fato induziu o início de um novo processo de exploração 

das terras brasileiras, que passaram a ser cultivadas e exploradas na produção de 

produtos de primeira necessidade para prover o sustento da Corte Portuguesa e da 

sociedade local. 

Após a declaração de independência da colônia em 1822, passou a vigorar 

em todo o território imperial brasileiro a “Constituição Política do Império do Brazil”, 

elaborada por um Conselho de Estado e outorgada pelo Imperador D. Pedro I em 25 

de março de 1824.  

Não obstante a nova ordem constitucional que passava a vigorar, a 

“Assembléa Geral Constituinte e Legislativa do Imperio do Brazil” aprovou a Lei de 

20 de outubro de 182310 (lei sem número), que decretou em seu art. 1°11 que 

permaneceriam “em vigor a legislação pela qual se regia o Brazil até 25 de Abril de 

1821 e bem assim as leis promulgadas pelo Senhor D. Pedro”. 

Além da estrutura econômica-social existente durante o período do Brasil 

Colônia, o Império herdou também a legislação metropolitana portuguesa que foi 

recepcionada pelo art. 2º da citada Lei de 20 de outubro de 1823. 

Tal legislação passa a coexistir com as novas leis e decretos aos poucos 

editados que, após aprovados, eram sancionados pelo Imperador no período 

compreendido entre os anos de 1824 a 1889.   

Assim, durante o período do Império, as atividades de mineração no Brasil, 

em especial a extração de ouro e diamante nos estados de Minas Gerais e Bahia 

que alcançaram o seu auge na década de 1850 e depois voltaram a declinar 

lentamente, permaneceram sujeitas às mesmas regras vigentes no período em que 

                                                 
10 Legislação disponível para consulta pública no sítio eletrônico da Câmara dos Deputados: Acesso 
através da página http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei_sn/anterioresa1824/lei-40951-20-outubro-
1823-574564-publicacaooriginal-97677-pe.html 
 
11 Art. 1° As Ordenações, Leis, Regimentos, Alvarás, Decretos, e Resoluções promulgadas pelos Reis 
de Portugal, e pelas quaes o Brazil se governava até o dia 25 de Abril de 1821, em que Sua 
Magestade Fidelissima, actual Rei de Portugal, e Algarves, se ausentou desta Côrte; e todas as que 
foram promulgadas daquella data em diante pelo Senhor D. Pedro de Alcantara, como Regente do 
Brazil, em quanto Reino, e como Imperador Constitucional delle, desde que se erigiu em Imperio, 
ficam em inteiro vigor na pare, em que não tiverem sido revogadas, para por ellas se regularem os 
negocios do interior deste Imperio, emquanto se não organizar um novo Codigo, ou não forem 
especialmente alteradas. 
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o Brasil era colônia, visto que nenhuma nova legislação específica foi editada até o 

fim do Império. 

E foi somente na Constituição Republicana de 1891 que a questão 

envolvendo os recursos naturais e minerais do solo e subsolo passou a receber, 

ainda que de forma discreta, tratamento normativo diferente das normas que até 

então vigoravam, passando a assegurar, no seu art. 72, §1712, os direitos básicos 

dos brasileiros relativos à propriedade, inclusive em relação às minas nele 

encontradas, ressalvadas as limitações previstas em lei. 

Desde então, inúmeras alterações normativas ocorreram ao longo dos anos, 

de acordo com as circunstâncias e interesses existentes em cada uma das 

respectivas épocas da vida social e política brasileira. 

Importante ressaltar que mesmo diante da ausência de regulação específica 

para a atividade durante todo o período do Império, a busca pelo petróleo se iniciou 

em 1858, quando o Marquês de Olinda concedeu a José de Barros Pimentel o 

direito de extrair betume em terrenos situados nas margens do rio Maraú, na Bahia. 

Mas a primeira jazida de petróleo só foi encontrada no país em 1939, na periferia de 

Salvador, também no estado da Bahia13. 

Por sua vez, merece destaque a primeira utilização da força motriz da água 

para geração de energia elétrica, ocorrida em 1889 em Minas Gerais, por ocasião da 

inauguração da Usina de Marmelos situada na cidade de Juiz de Fora, a primeira 

usina hidrelétrica a operar no país e na América Latina14. 

A partir de então, a força motriz das águas passou a ser largamente utilizada 

na geração de energia elétrica por todo o Brasil, o que proporcionou o 

alavancamento de intensos investimentos na construção de inúmeras usinas 

                                                 
12 Art. 72 - A Constituição assegura a brasileiros e a estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
dos direitos concernentes à liberdade, à segurança individual e à propriedade, nos termos seguintes: 
[...] 
§ 17 - O direito de propriedade mantém-se em toda a sua plenitude, salva a desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública, mediante indenização prévia. As minas pertencem aos proprietários 
do solo, salvas as limitações que forem estabelecidas por lei a bem da exploração deste ramo de 
indústria. 
 
13 Informação disponibilizada pelo sítio eletrônico na internet do Governo Federal do Brasil. Acesso 
através da página http://blog.planalto.gov.br/o-petroleo-no-brasil/ 
 
14 Informação disponibilizada pelo sítio eletrônico na internet do Jornal Estado de Minas. Acesso 
através da página:  
http://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2013/05/18/interna_gerais,389704/primeira-hidreletrica-do-
pais-foi-construida-em-minas-ha-mais-de-100-anos.shtml 
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hidrelétricas por toda a extensão territorial brasileira, fato que ainda ocorre nos dias 

de hoje. 

Tecidas estas considerações iniciais, indispensáveis para o melhor e mais 

completo entendimento da trajetória percorrida pelos royalties decorrentes da 

exploração dos recursos naturais e minerais existentes no solo e subsolo do 

território brasileiro, pode-se perceber que a cobrança de valores decorrentes da sua 

exploração sempre foi uma constante na vida brasileira, o que nos impõe a reflexão 

proposta neste trabalho, para que se possa melhor compreender e definir qual é 

efetivamente a sua natureza jurídica. 

Sem grandes esforços é possível perceber que o modus operandi do Estado 

diante de tais atividades é bastante semelhante ao que era praticado nas terras 

brasileiras desde o seu descobrimento: exige o pagamento de quantias cada vez 

mais significativas pela exploração dos recursos naturais existentes, mas não se 

pode afirmar com exatidão qual é a sua efetiva natureza jurídica. 

Também não restam dúvidas de que as atividades de exploração das 

riquezas naturais existentes no solo e no subsolo brasileiros merecem uma maior 

reflexão sobre os diversos impactos econômicos, ambientais e sociais que podem 

ser por ela provocados não só nos locais onde são explorados, mas também em 

diversos setores da sociedade. 

Compreendidas todas as nuances históricas envolvendo a atividade 

extrativista de recursos naturais e minerais brasileiros, passamos a discorrer e 

examinar nos capítulos seguintes sobre as demais questões necessárias à completa 

compreensão da efetiva natureza jurídica dos royalties. 
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3.  A ORIGEM E O TRATAMENTO CONSTITUCIONAL E LEGISLATIVO DOS 

ROYALTIES 

 

3.1. Origem e evolução dos royalties até a Constituição Federal de 1988 

 

Inicialmente, para a melhor e mais completa compreensão do que 

verdadeiramente são os royalties, faz-se indispensável definir e esclarecer o 

significado da palavra royalty não apenas do ponto de vista do vernáculo, mas 

especialmente sob o ponto do seu significado jurídico. 

Neste sentido, sob o ponto de vista da sua significância jurídica, royalty tem 

origem na língua inglesa e pode ser definido como o “valor que se cobra pelo uso de 

patente de invenção, marca de indústria ou comércio e assistência técnica, científica 

ou administrativa de origem estrangeira”, ou ainda como sendo “a compensação 

financeira devida pelos concessionários de exploração e produção de petróleo ou 

gás natural e paga mensalmente, com relação a cada campo, a partir do mês em 

que ocorrer a respectiva data de início da produção, vedada qualquer dedução” 

(DINIZ, 2010). 

Em uma definição mais simplória, royalty também pode ser definido do ponto 

de vista jurídico como sendo o “pagamento de direitos pela utilização de uma 

patente estrangeira” (GUIMARÃES, 2010). 

Por sua vez, o Dicionário Priberam da Língua Portuguesa15, esclarece que a 

palavra royalty origina-se da palavra “royal” pertencente à língua inglesa, e define o 

seu significado como sendo o “valor que corresponde ao pagamento pela 

publicação, utilização ou comercialização de obra, patente, marca, etc. (mais usado 

no plural: royalties).” 

Já o sítio eletrônico do Senado Federal na internet16 define royalty como 

sendo “uma palavra de origem inglesa que se refere a uma importância cobrada pelo 

proprietário de uma patente de produto, processo de produção, marca, entre outros, 

ou pelo autor de uma obra, para permitir seu uso ou comercialização.” 

Do ponto de vista histórico, na sua origem a palavra royalty referia-se a algo 

"da realeza" ou "relativo ao rei", e se traduzia em uma das formas mais antigas de 

                                                 
15 Consulta disponível em: http://www.priberam.pt/dlpo/default.aspx?pal=royalty 
16 Consulta disponível em: http://www12.senado.leg.br/noticias/glossario-legislativo/royalties 
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pagamento aos monarcas da época de valores a eles devidos em razão da 

exploração e extração de recursos existentes nas terras de domínios reais.  

Não é demais rememorar que o Brasil, desde os primeiros anos após o seu 

descobrimento, foi visto pela Coroa Portuguesa única e exclusivamente como uma 

colônia que lhe serviria como um território apto a ser explorado por possuir rico e 

exuberante patrimônio natural. 

Como já visto no Capítulo 2, a colonização das terras brasileiras pela Coroa 

Portuguesa se deu com o objetivo de manter a sua posse e dela extrair o que 

pudesse de alguma maneira lhe gerar divisas financeiras, o que se deu inicialmente 

através da madeira do pau brasil, passando em seguida para o cultivo da cana de 

açúcar e, mais tarde, para a exploração das riquezas minerais encontradas em 

abundância no solo e também no subsolo brasileiro. 

Com o início das atividades de extração minerária realizada em território 

brasileiro ainda colônia pertencente a Portugal, também se iniciaram as cobranças 

das participações devidas por todos aqueles que exploravam as minas de ouro e 

prata, razão do principal interesse da Coroa Portuguesa. 

Como já visto no Capítulo 2, a cobrança destas participações era chamada de 

“quinto” e decorria das Ordenações do Reino que, à aquela época, eram 

representadas pelas Ordenações Filipinas, que previam de maneira expressa no 

Título XXXIV do seu Segundo Livro tal obrigação em favor do Reino.  

Como forma de melhor ilustrar o tratamento dispensado pela Coroa 

Portuguesa através das Ordenações do Reino nas questões envolvendo a taxação 

das atividades de mineração, trazemos à colação a transcrição literal do item 4 do 

Título XXXIV denominado “Das Minas e Metaes” (anexo 1), in verbis: 

SEGUNDO LIVRO DAS ORDENAÇÕES 
TITULO XXXIV 
Das Minas e Metaes. 
Havemos por bem, que toda a pessoa possa buscar vêas de ouro, prata e 
outros metaes. E fazemos mercê de vinte cruzados a cada pessoa, que 
novamente descobrir vêa de ouro, ou prata, e dez cruzados, sendo de outro 
metal. As quaes mercês haverão do rendimento dos Direitos das ditas vêas 
que acharem, ainda que sejam em terras de pessoas particulares, ou em 
que pessoas Ecclesiasticas, ou seculares tenham jurisdição, como sempre 
se usou nestes Reinos. Porém, na Comarca de Tras-os-Montes ninguém 
buscará as ditas vêas, nem trabalhará nas descobertas, sem nosso special 
mandado. 
[...] 
S. – p.5t.6l.1§3. 
4. E de todos os metaes que se tirarem, depois de fundidos e 
apurados, nos pagarão o quinto em salvo de todos os custos. E sendo 
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as vêas tão fracas, que não soffram pagar o dito direito, nos requererão, 
para provermos, como fôr nosso serviço. 

Da simples leitura do trecho transcrito depreende-se que, já àquela época, a 

Coroa Portuguesa muito se preocupava com a atividades de extração de metais 

preciosos (ouro e prata), pois tinha na cobrança do “quinto” uma das suas principais 

formas de obtenção das divisas financeiras necessárias à sua manutenção. 

Havia, inclusive, previsão expressa de “premiação” para aqueles que 

encontrassem tais riquezas e levassem a informação ao conhecimento da Coroa, 

como forma de manter o controle total acerca das minas descobertas e, via de 

consequência, o controle da exploração com a cobrança do quinto. 

Já àquela época o “quinto” era visto pela sociedade não apenas como uma 

participação devida à Corte Portuguesa, mas verdadeiramente como uma taxa ou 

imposto, por ela rígida e intensamente cobrado, ou seja, uma exação com nítidas 

características tributárias.  

Tanto é fato que um dos motivos que ensejaram a inconfidência mineira 

reside basicamente na alta taxação exigida pela Coroa Portuguesa dos mineradores 

daquela época, fato de notório e amplo conhecimento público da história brasileira. 

Retomando o aspecto legal da questão, necessário relembrar que as 

Ordenações do Reino emanadas através das Ordenações Filipinas, mesmo após a 

declaração de independência ocorrida no ano de 1822, permaneceram em pleno 

vigor, o que foi determinado pelos artigos 1° e 2° da Lei de 20 de outubro de 182317 

(lei sem número). 

Assim, durante todo o período compreendido entre 1822 e 1889, época do 

Brasil Imperial, todas as atividades de extração minerária permaneceram sujeitas às 

mesmas disposições legais que estavam vigentes durante o período do Brasil 

Colônia. 

                                                 
17 Art. 1° As Ordenações, Leis, Regimentos, Alvarás, Decretos, e Resoluções promulgadas pelos Reis 
de Portugal, e pelas quaes o Brazil se governava até o dia 25 de Abril de 1821, em que Sua 
Magestade Fidelissima, actual Rei de Portugal, e Algarves, se ausentou desta Côrte; e todas as que 
foram promulgadas daquella data em diante pelo Senhor D. Pedro de Alcantara, como Regente do 
Brazil, em quanto Reino, e como Imperador Constitucional delle, desde que se erigiu em Imperio, 
ficam em inteiro vigor na pare, em que não tiverem sido revogadas, para por ellas se regularem os 
negocios do interior deste Imperio, emquanto se não organizar um novo Codigo, ou não forem 
especialmente alteradas. 
 
Art. 2° Todos os Decretos publicados pelas Côrtes de Portugal, que vão especificados na Tabella 
junta, ficam igualemnte valiosos, emquanto não forem expressamente revogados. 
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Somente em 1891, com a promulgação da “Constituição da República dos 

Estados Unidos do Brazil”, é que a questão envolvendo os recursos minerais 

existentes no solo e no subsolo do território brasileiro começaram a receber, 

discretamente, tratamento legislativo no âmbito do novo conjunto normativo 

constitucional e legal brasileiro pós declaração de independência. 

Neste sentido, a Constituição Republicana Brasileira de 1891 previu 

expressamente no seu art. 72, §17, alínea “a”18, a inviolabilidade do direito à 

propriedade como sendo um direito básico de qualquer brasileiro, nela incluídos os 

direitos relativos a propriedade e à exploração das minas nela encontradas, 

ressalvadas as limitações previstas em lei. 

Mas o primeiro registro da efetiva intervenção do Estado brasileiro na 

regulação da exploração dos recursos minerais remonta ao ano de 1934 que, por 

ocasião da promulgação da Constituição da República dos Estados Unidos do 

Brasil, estabeleceu como competência privativa da União legislar, especialmente, 

sobre as riquezas existentes no subsolo de todo o território brasileiro, as atividades 

de mineração e a geração de energia hidrelétrica, in verbis: 

Art. 5º - Compete privativamente à União:  
XIX - legislar sobre: 
j) bens do domínio federal, riquezas do subsolo, mineração, metalurgia, 
águas, energia hidrelétrica, florestas, caça e pesca e a sua exploração;  

Por sua vez, o seu art. 12 instituiu a obrigação para aqueles que explorassem 

a atividade de se adequarem às novas normas vigentes, vejamos: 

Art. 12 - Os particulares ou empresas que ao tempo da promulgação desta 
Constituição explorarem a indústria de energia hidrelétrica ou de mineração, 
ficarão sujeitos às normas de regulamentação que forem consagradas na lei 
federal, procedendo-se, para este efeito, à revisão dos contratos existentes.  

Mais adiante, o art. 119 tornou obrigatória a obtenção de autorização ou 

concessão federal para que os particulares pudessem desempenhar atividades de 

exploração de minas, a extração de recursos minerais e também o uso das águas e 

a geração de energia hidrelétrica, vejamos: 

Art. 119 - O aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, 
bem como das águas e da energia hidráulica, ainda que de propriedade 
privada, depende de autorização ou concessão federal, na forma da lei. 

                                                 
18 Art. 72 - A Constituição assegura a brasileiros e a estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
dos direitos concernentes à liberdade, à segurança individual e à propriedade, nos termos seguintes: 
[...] 
§17 - O direito de propriedade mantém-se em toda a sua plenitude, salva a desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública, mediante indenização prévia. 
a) As minas pertencem aos proprietários do solo, salvas as limitações que forem estabelecidas 
por lei a bem da exploração deste ramo de indústria. (grifo nosso) 
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Inicia-se, neste momento, a efetiva intervenção normativa do Estado nas 

atividades consideradas como as mais importantes para a economia nacional, ou 

seja, extração de recursos existentes no subsolo (onde se inclui o petróleo), de 

minas e mineração, e também a geração de energia elétrica, considerada até os 

dias de hoje como a mais importante matriz energética nacional. 

Na medida em que novas descobertas de riquezas naturais foram 

anunciadas, como a perfuração do primeiro poço de petróleo em Salvador/BA 

ocorrido em 1929 e a instalação da primeira usina hidrelétrica da América Latina no 

Brasil, o Estado passou a se preocupar cada dia mais em preservar o seu domínio 

pleno sobre tais riquezas. 

Tal intervenção está diretamente ligada à íntima dependência destas fontes 

para geração das divisas indispensáveis ao funcionamento e manutenção do 

Estado. 

No mesmo ano de 1934 foi publicado o Decreto n. 24.643 que instituiu o 

Código de Águas atualmente vigente. Nos seus artigos 13919 a 190 encontram-se 

previstas as normas aplicáveis à exploração da força motriz da água para geração 

de energia elétrica, os requisitos e condições para outorga de autorizações e 

concessões federais para a atividade.  

Posteriormente, tal decreto foi alterado em questões pontuais pelo Decreto-

Lei n. 3.763/1941, e também pelo Decreto nº 75.566/1975. 

Registre-se que o Código de Águas instituído não previa a existência de 

qualquer exação em favor do Estado em decorrência da exploração da energia 

hidráulica, não obstante o seu art. 14720 prever expressamente ser tal bem 

propriedade da União Federal. 

Adiante, foi promulgada no ano de 1937 a Constituição dos Estados Unidos 

do Brasil que, por sua vez, manteve no seu art. 16, XIX21, não apenas a 

                                                 
19 Art. 139. O aproveitamento industrial das quedas de águas e outras fontes de energia hidráulica, 
quer do domínio público, quer do domínio particular, far-se-há pelo regime de autorizações e 
concessões instituído neste Código. 
 
20 Art. 147. As quedas d’água e outras fontes de energia hidráulica existentes em águas públicas de 
uso comum ou dominicais são incorporadas ao patrimônio da Nação, como propriedade inalienável e 
imprescritível. 
 
21 Art. 16 - Compete privativamente à União o poder de legislar sobre as seguintes matérias:  
XIV - os bens do domínio federal, minas, metalurgia, energia hidráulica, águas, florestas, caça e 
pesca e sua exploração;  
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competência privativa da União Federal para legislar sobre as riquezas do subsolo, 

mas também a manutenção da autorização ou concessão federal para exploração 

de atividades de extração mineral expressamente prevista no ser art. 14322. 

A cobrança da exação em decorrência da utilização dos potenciais de energia 

hidráulica só foi instituída a partir da CF, o que será visto e examinado 

oportunamente adiante. 

O mesmo texto constitucional de 1937 trouxe importante inovação no seu art. 

18, alínea “a” que “delegou” aos Estados a competência para legislar sobre questões 

de interesse local, independentemente de autorização federal, desde que relativas a 

riquezas do subsolo, mineração, metalurgia, águas, energia hidrelétrica, florestas, 

caça e pesca e sua exploração, mas somente quando existisse lei federal relativa a 

tal matéria e que a lei estadual não suprimisse exigências da lei federal, in verbis: 

Art. 18 - Independentemente de autorização, os Estados podem legislar, no 
caso de haver lei federal sobre a matéria, para suprir-lhes as deficiências ou 
atender às peculiaridades locais, desde que não dispensem ou diminuam es 
exigências da lei federal, ou, em não havendo lei federal e até que esta 
regule, sobre os seguintes assuntos: 
a) riquezas do subsolo, mineração, metalurgia, águas, energia hidrelétrica, 
florestas, caça e pesca e sua exploração; 

Na prática, tal delegação de competência permanecia adstrita ao interesse 

federal, haja visto que o texto constitucional de 1937 ao mesmo tempo em que 

delegou competência aos Estados para legislarem sobre referidas matérias, também 

estabeleceu nítidos limites para atuação dos Estados para sua atividade legislativa. 

Ou seja, a competência dada aos Estados não era ampla e deveria sempre respeitar 

os interesses nacionais. 

Já os primeiros registros da existência de normas infraconstitucionais 

remetem ao ano de 1938, quando foi publicado o Decreto-Lei n. 395, que, no seu 

art. 4°, instituiu o Conselho Nacional do Petróleo, cujos componentes 

obrigatoriamente deveriam ser brasileiros natos designados pelo Presidente da 

República, representando diversos ministérios do governo da época.  

Relevante aclarar que até a publicação do referido Decreto Lei era totalmente 

livre a iniciativa de pesquisa e exploração de petróleo e do gás natural, podendo ser 

                                                 
22 Art. 143 - As minas e demais riquezas do subsolo, bem como as quedas d'água constituem 
propriedade distinta da propriedade do solo para o efeito de exploração ou aproveitamento industrial. 
O aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, das águas e da energia hidráulica, 
ainda que de propriedade privada, depende de autorização federal. 
 



34 

 

desempenhada tanto por brasileiros, quanto por estrangeiros que estivem em solo 

brasileiro.  

Além de criar e instituir o Conselho Nacional do Petróleo, o mesmo Decreto 

Lei declarou como sendo de utilidade pública “a importação, exportação, transporte, 

distribuição e comércio de petróleo bruto e seus derivados, no território nacional, e 

bem assim a indústria da refinação de petróleo importado em produzido no país”. 

Relevante ressaltar que foi por meio da disposição contida no seu art. 2° que 

o Governo Federal atraiu para si a competência exclusiva para desempenhar não 

somente todas as atividades relativas à extração e produção de petróleo, mas 

também todas as demais atividades relacionadas à sua produção, beneficiamento e 

refino.   

Por sua vez, o art. 3° deu o pontapé inicial para a nacionalização da indústria 

dedicada à exploração e beneficiamento do petróleo, e definiu os parâmetros a 

serem observados por ocasião da constituição de empresas nacionais dedicadas a 

esta finalidade, in verbis: 

Art. 3º Fica nacionalizada a indústria da refinação do petróleo importado ou 
de produção nacional, mediante a organização das respectivas empresas 
nas seguintes bases: 
I – capital social constituído exclusivamente por brasileiras natos, em ações 
nominativas; 
II, direção e gerência confiadas exclusivamente a brasileiros natos, com 
participação obrigatória de empregados brasileiros, na proporção 
estabelecida pela legislação do país. 
Parágrafo único. Ás empresas que atualmente exercem, no país a indústria 
da refinação do petróleo, é concedido o prazo de seis meses, contados da 
data da publicação do presente decreto-lei, para que se adaptem ao regime 
nele estabelecido. 

Ato contínuo, foi publicado, em 07 de julho de 1938, o Decreto-Lei n. 

538/1938, através do qual o Poder Executivo organizou e definiu as atribuições do 

Conselho Nacional do Petróleo, as quais estavam expressamente descritas no art. 

1023, definindo as atribuições do Conselho Nacional do Petróleo, dando-lhe amplos 

poderes de gestão e fiscalização das atividades de exploração de petróleo. 

                                                 
23 Art. 10. Incumbe ao Conselho Nacional do Petróleo: 
a) autorizar, regular e controlar a importação, a exportação, o transporte, inclusive a construção de 
oleodutos, a distribuição e o comércio de petróleo e seus derivados no território nacional; 
b) autorizar a instalação de quaisquer refinarias ou depósitos, decidindo de sua localização, assim 
como da capacidade de produção das refinarias, e da natureza e qualidade dos produtos de 
refinação; 
c) estabelecer, sempre que julgar conveniente, na defesa dos interesses da economia nacional e 
cercando a indústria da refinação de petróleo de garantias capazes de assegurar-lhe êxito, os limites, 
máximo e mínimo, dos preços de venda dos produtos refinados - importados em estado final ou 
elaborados no País - tendo em vista, tanto quanto possível, a sua uniformidade em todo o território da 
República; 
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Em 1940 foi publicado o Decreto-Lei n. 1.985/1940 que instituiu o primeiro 

Código de Minas vigente em território brasileiro, através do qual se definiu os direitos 

sobre as jazidas e minas, foi estabelecido o regime do seu aproveitamento, regulou 

a intervenção e a fiscalização estatal na atividade minerária24. 

Esclareça-se que as disposições do Código de Minas de 1940 permaneceram 

em vigor até o ano de 1967, quando então entrou em vigor o novo Código de 

Mineração que passou a regulamentar a atividade minerária brasileira, e que 

também será melhor examinado adiante. 

As regras instituídas pelo texto constitucional de 1937 e pela legislação 

infraconstitucional permaneceram em pleno vigor até o ano de 1946, ano em que foi 

promulgada a Constituição dos Estados Unidos do Brasil.  

                                                                                                                                                         

d) opinar sobre a conveniência da outorga de autorizações de pesquisa e concessões de lavra de 
jazidas de petróleo, gases naturais, rochas betuminosas e piro betuminosas requeridas ao Governo 
Federal; 
e) opinar sobre a constituição das reservas de zonas e áreas petrolíferas de que tratam o art. 116 do 
decreto-lei n. 366, de 11 de abril de 1938, e o seu parágrafo único; 
f) autorizar e fiscalizar as operações financeiras das empresas constituídas, ou que se constituírem, 
para a exploração da indústria da refinação do petróleo, importado ou de produção nacional, qualquer 
que seja, neste caso a sua fonte de extração; 
g) fiscalizar as operações mercantis de ditas empresas, procedendo, sempre que julgar necessário, 
ao exame de sua escrituração contábil, afim de colher elementos que permitam a determinação exata 
do custo de produção dos derivados; 
h) organizar as normas gerais de contabilidade a serem adotadas pelas empresas que explorem a 
indústria de refinação, de molde a facilitar os exames de que trata o item anterior; 
i) organizar e manter um serviço estatístico, tão completo quanto possível, de todas as operações 
relativas ao abastecimento nacional do petróleo, inclusive dos preços de venda do petróleo bruto e 
seus derivados no território nacional; 
j) sugerir ao Governo as medidas que julgar necessárias à intensificação das pesquisas de petróleo 
no país e ao barateamento dos hidrocarburetos fluidos em geral, quer de produção nacional, quer 
importados; 
k) propor medidas ao Governo no sentido de incentivar no país a indústria da destilação de rochas 
betuminosas e piro betuminosas e dos combustíveis fósseis sólidos; 
l) determinar dentre os subprodutos de destilação do petróleo aqueles que, de acordo com a presente 
lei, devam ser incluídos no abastecimento nacional de petróleo; 
m) verificar periodicamente o consumo de hidrocarburetos sólidos ou fluidos nas diversas zonas do 
país, os estoques existentes, e fixar aos interessados as quotas que poderão importar, dentro de 
prazos determinados, e bem assim a distribuição destas quotas pelos diferentes pontos de entrada no 
país; 
n) estabelecer os estoques mínimos de hidrocarburetos fluidos a serem permanentemente mantidos 
pelos importadores ou refinadores, nos pontos do país que determinar, com indicação da natureza e 
qualidade dos respectivos produtos; 
o) propor a alteração dos impostos e taxas de qualquer natureza que gravem a indústria e o comércio 
do petróleo e seus subprodutos, ou a criação de novos impostos e taxas. 
 
24 Decreto-Lei n. 1.985/1940 - Código de Minas. 
Art. 1º Este Código define os direitos sobre as jazidas e minas, estabelece o regime do seu 
aproveitamento e regula a intervenção do Estado na indústria de mineração, bem como a fiscalização 
das empresas que utilizam matéria prima mineral. 
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Este novo texto constitucional inovou e suprimiu dos Estados as suas 

respectivas competências supletivas para legislarem sobre as matérias elencadas 

no art. 143 da constituição anterior, ao prever expressamente no art. 5°, inc. XV, 

item 125, que tal competência seria exclusivamente da União Federal. 

Por outro lado, o art. 153, §1° do novo texto constitucional assegurou ao 

proprietário do solo o direito de preferência na exploração dos recursos minerais 

nele encontrados, inclusive a sua utilização para geração de energia hidráulica, 

vejamos a sua transcrição: 

Art. 153 - O aproveitamento dos recursos minerais e de energia hidráulica 
depende de autorização ou concessão federal na forma da lei.  
§1º - As autorizações ou concessões serão conferidas exclusivamente a 
brasileiros ou a sociedades organizadas no País, assegurada ao 
proprietário do solo preferência para a exploração. Os direitos de 
preferência do proprietário do solo, quanto às minas e jazidas, serão 
regulados de acordo com a natureza delas. 

Importante registrar que após a Proclamação da República, somente no ano 

de 1953 é que foi instituída a primeira cobrança dos royalties incidentes sobre a 

produção de petróleo, hidrocarbonetos fluídos e gases raros, não existindo antes 

qualquer disposição legal relativa à sua cobrança. 

Assim, a cobrança dos royalties incidentes sobre a produção de petróleo, 

outros hidrocarbonetos e gases raros, se deu a partir da publicação da Lei n. 

2.004/195326, passando a dispor expressamente dentre os seus diversos 

dispositivos sobre o seguinte: 

                                                 
25 Art. 5º - Compete à União: 
XV - legislar sobre: 
l) riquezas do subsolo, mineração, metalurgia, águas, energia elétrica, floresta, caça e pesca; 
 
26 Art. 1º Constituem monopólio da União:  
I - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e outros hidrocarbonetos fluídos e gases raros, 
existentes no território nacional;  
II - a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro;  
III - o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de derivados de petróleo 
produzidos no País, e bem assim o transporte, por meio de condutos, de petróleo bruto e seus 
derivados, assim como de gases raros de qualquer origem.  
Art. 2º A União exercerá, o monopólio estabelecido no artigo anterior:  
I - por meio do Conselho Nacional do Petróleo, como órgão de orientação e fiscalização;  
II - por meio da sociedade por ações Petróleo Brasileiro S. A. e das suas subsidiárias, constituídas na 
forma da presente lei, como órgãos de execução.  
Art. 6º A Petróleo Brasileiro S. A. terá por objeto a pesquisa, a lavra, a refinação, o comércio e o 
transporte do petróleo proveniente de poço ou de xisto – de seus derivados bem como de quaisquer 
atividades correlatas ou afins. 
 Parágrafo único. A pesquisa e a lavra, realizadas pela Sociedade, obedecerão a plano por ela 
organizados e aprovados pelo Conselho Nacional do Petróleo, sem as formalidades, exigências de 
limitações de área, e outras julgadas dispensáveis, em face da decreto-lei nº 3.236, de 7 de maio de 
1941, autorizando-as o Conselho em nome da União. 
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(i) Os artigos 1° e 2° instituíram o monopólio nacional sobre a exploração 

do petróleo e outros hidrocarbonetos fluídos e gases raros, em todo o 

território brasileiro; 

(ii) O art. 6° determinou a criação de uma empresa nacional denominada 

Petróleo Brasileiro Sociedade Anônima – Petrobrás, que tinha como 

objetivo a pesquisa, a lavra, a refinação, o comércio e o transporte do 

petróleo proveniente de poço ou de xisto - de seus derivados bem 

como de quaisquer atividades correlatas ou afins, ou seja, a criação 

desta empresa tinha por finalidade exercer efetivamente o monopólio e 

de maneira plena/total; 

(iii) O art. 27 instituiu a cobrança impositiva do pagamento de quantia 

denominada royalties, calculados pela “alíquota” de 5% (cinco por 

cento) incidentes sobre a base de cálculo definida como sendo o valor 

do produto explorado, quantia que seria repartida entre os entes 

federados.  

Porém, cerca de quatro anos após a entrada em vigor da Lei n. 2004/1953, o 

seu art. 27 foi alterado pela Lei n. 3.257/1957 e incluiu os Municípios no rol de entes 

a serem beneficiados com a repartição dos royalties, o que resultou na redefinição 

das participações de cada um dos entes, ficando assim previsto: 

Art. 27. A sociedade e suas subsidiárias ficam obrigadas a pagar 
indenização correspondente a 4% (quatro por cento) sobre o valor do óleo 
extraído ou do xisto ou do gás aos Estados e Territórios onde fizerem a 
lavra do petróleo e xisto betuminoso e a extração de gás, de indenização de 
1% (um por cento) aos Municípios onde fizerem a mesma lavra ou extração. 
§1º Os valores do óleo e do xisto betuminoso serão fixados pelo Conselho 
Nacional do Petróleo. 
§2º Será efetuado trimestralmente o pagamento de que trata este artigo. 
§3º Os Estados, Territórios e Municípios deverão aplicar os recursos fixados 
neste artigo, preferentemente, na produção da energia elétrica e na 
pavimentação de rodovias. 

Interessante e oportuno ressaltar que o dispositivo legal acima transcrito 

indicava a exação instituída como sendo mera indenização que deveria ser paga em 

                                                                                                                                                         

Art. 27. A Sociedade e suas subsidiárias ficam obrigadas a pagar aos Estados e Territórios onde 
fizerem a lavra de petróleo e xisto betuminoso e a extração de gás, indenização correspondente a 5% 
(cinco por cento) sobre o valor do óleo extraído ou do xisto ou do gás.  
§ 1º Os valores do óleo e do xisto betuminoso serão fixados pelo Conselho Nacional do Petróleo.  
§ 2º Será efetuado trimestralmente o pagamento de que trata este artigo.  
§ 3º Os Estados e Territórios distribuirão 20% (vinte por cento) do que receberem, proporcionalmente 
aos Municípios, segundo a produção de óleo de cada um deles devendo este pagamento ser 
efetuado trimestralmente.  
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favor dos entes federados sem, contudo, indicar de forma expressa a que se referia 

tal indenização. 

Mas, em se tratando do tipo jurídico indenização, como consignado no texto 

legal, presume-se a existência de danos causados aos entes federados beneficiários 

da citada indenização.  

O que ainda não foi esclarecido é quais possíveis danos seriam estes, haja 

visto que não há no texto legal qualquer indicação acerca da sua natureza jurídica, 

se eles decorreriam da diminuição do patrimônio do Estado, ou se decorreriam da 

prática de atividades (em tese, danosas – danos ambientais, dentre outros) relativas 

a exploração dos recursos naturais. 

Com o passar dos anos, as atividades de exploração de recursos minerais do 

subsolo e, em especial, a exploração do petróleo e do gás natural tornaram-se cada 

vez mais intensivas e estratégicas para o Brasil, que dependia cada vez mais dele 

como matriz energética para a indústria e para os automóveis.  

Esta relevância pode ser claramente percebida a partir do momento que a 

matéria passou a ser tratada na constituição, passando a fazer parte de todas as 

constituições vindouras, que mantiveram e incrementaram as disposições relativas à 

exploração de recursos naturais do solo e subsolo, bem como mantiveram o 

monopólio estatal sobre a exploração do petróleo.  

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1967 manteve o 

tratamento dispensado pelas constituições anteriores a matéria, sobre ela dispondo 

expressamente nos seus artigos 8°, 161 e 162, mas inovou ao reservar aos 

brasileiros e empresas brasileiras a exclusividade das atividades de exploração e 

aproveitamento dos recursos minerais, vejamos:  

Art. 8º - Compete à União: 
[...] 
XVII - legislar sobre: 
[...] 
h) jazidas, minas e outros recursos minerais; metalurgia; florestas, caça e 
pesca; 
 
Art. 161 - As jazidas, minas e demais recursos minerais e os potenciais de 
energia hidráulica constituem propriedade distinta da do solo para o efeito 
de exploração ou aproveitamento industrial. 
§1º - A exploração e o aproveitamento das jazidas, minas e demais recursos 
minerais e dos potenciais de energia hidráulica dependem de autorização 
ou concessão federal, na forma da lei, dada exclusivamente a brasileiros 
ou a sociedades organizadas no País. 
§2º - É assegurada ao proprietário do solo a participação nos resultados, da 
lavra; quanto às jazidas e minas cuja exploração constituir monopólio da 
União, a lei regulará a forma da indenização. 
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§3º - A participação referida no parágrafo anterior será igual ao dízimo do 
imposto único sobre minerais. 
 
Art. 162 - A pesquisa e a lavra de petróleo em território nacional constituem 
monopólio da União, nos termos da lei. (grifo nosso) 

Logo após a promulgação do novo texto constitucional de 1967, foi publicado 

o Decreto-Lei n. 227 que deu nova redação ao Decreto-Lei n. 1.985/1940 (Código de 

Minas) e instituiu o Código de Mineração, atualizando-o para as condições daquela 

época, mas sem instituir qualquer exação decorrente da exploração de recursos 

minerários, disposições que permanece em vigor até os dias de hoje. 

A Emenda Constitucional n. 01 de 1969 (EC 01/69), por sua vez, manteve 

intactas as disposições previstas na Constituição da República Federativa do Brasil 

de 1967, tendo apenas alterado a numeração dos artigos 161 e 162 que tiveram as 

suas disposições deslocadas para os artigos 168 e 169.  

No mesmo ano foi publicado o Decreto-Lei n. 523, através do qual se alterou 

a Lei n. 2004/1953 para incluir o §4° ao art. 2727, estendendo a incidência da 

obrigatoriedade do pagamento dos royalties incidente sobre o petróleo extraído da 

plataforma continental, mas tendo como destinatários apenas órgãos vinculados à 

União Federal. 

No ano de 1973, o Decreto-Lei n. 1.288/1973 promoveu nova alteração no §4° 

do art. 27 da Lei n. 2.004/195328, através da qual alterou-se o 

beneficiário/destinatário final da exação incidente sobre a exploração realizada na 

plataforma continental, que passou a ser o Conselho Nacional do Petróleo – CNP. 

Já no ano de 1985 nova alteração foi feita no art. 27 da Lei n. 2.004/1953, o 

que se deu através da Lei n. 7.453/1985, para modificar a destinação dos royalties 

                                                 
27 Art. 27 - A sociedade e suas subsidiárias ficam obrigadas a pagar indenização correspondente a 
(...) onde fizerem a mesma lavra ou extração. 
[...] 
§4º Quando o óleo ou gás forem extraídos da plataforma continental, os 5% (cinco por cento) de que 
trata o "caput" deste Artigo serão destinados, em partes iguais, ao Departamento Nacional da 
Produção Mineral, do Ministério das Minas e Energia, para constituição do Fundo Nacional de 
Mineração e ao Ministério da Educação e Cultura, para o incremento da pesquisa e do ensino de 
nível superior no campo das geociências.  
 
28 Art. 27 - A sociedade e suas subsidiárias ficam obrigadas a pagar indenização correspondente a 
(...) onde fizerem a mesma lavra ou extração. 
[...] 
§4º Quando o óleo ou gás forem extraídos da plataforma continental, os 5% (cinco por cento) de que 
trata o caput deste artigo serão destinados ao Conselho Nacional do Petróleo - C.N.P., do Ministério 
das Minas e Energia, para formação de estoques de combustíveis destinados a garantir a segurança 
e a regularidade de geração de energia elétrica. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.288, de 1973). 
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decorrente da exploração na plataforma continental para os Estados, Territórios e 

Municípios confrontantes, além de modificar as regras para o pagamento da 

respectiva compensação devida, conforme se vê abaixo: 

Art. 27 - A Sociedade e suas subsidiárias ficam obrigadas a pagar 
indenização correspondente a 4% (quatro por cento) aos Estados ou 
Territórios e 1% (um por cento) aos Municípios, sobre o valor do óleo, do 
xisto betuminoso e do gás extraídos de suas respectivas áreas, onde se 
fizer a lavra do petróleo. 
§1º - Os valores de que trata este artigo serão fixados pelo Conselho 
Nacional do Petróleo.  
§2º - O pagamento da indenização devida será efetuado trimestralmente.  
§3º - Os Estados, Territórios e Municípios deverão aplicar os recursos 
previstos neste artigo, preferentemente, em energia, pavimentação de 
rodovias, abastecimento e tratamento de água, irrigação, proteção ao meio-
ambiente e saneamento básico.  
§4º - É também devida a indenização aos Estados, Territórios e Municípios 
confrontantes, quando o óleo, o xisto betuminoso e o gás forem extraídos 
da plataforma continental, nos mesmos 5% (cinco por cento) fixados no 
caput deste artigo, sendo 1,5% (um e meio por cento) aos Estados e 
Territórios; 1,5% (um e meio por cento) aos Municípios e suas respectivas 
áreas geoeconômicas, 1% (um por cento) ao Ministério da Marinha, para 
atender aos encargos de fiscalização e proteção das atividades econômicas 
das referidas áreas, e 1% (um por cento) para constituir um Fundo Especial 
a ser distribuído entre todos os Estados, Territórios e Municípios.  
§5º (vetado) 
§6º - Os Estados, Territórios e Municípios centrais, em cujos lagos, rios, 
ilhas fluviais e lacustres se fizer a exploração de petróleo, xisto betuminoso 
ou gás, farão jus à indenização prevista no caput deste artigo.  

Mais uma vez, e pouco tempo depois, em 1986, o §3º do art. 27 da Lei n. 

2.004/195329 foi alterado pela Lei n. 7.525, e passou a estabelecer explícita 

vinculação da receita decorrente da exação, que só poderia ser destinada pelos 

entes dela beneficiários ao pagamento de investimentos em atividades básicas de 

infraestrutura expressamente elencadas. 

Mas o objetivo principal da Lei n. 7.525/1986 não era alterar o o §3º do art. 27 

da Lei n. 2.004/1953, mas sim estabelecer as “normas complementares para a 

execução do disposto no art. 27 da Lei nº 2.004, de 3 de outubro de 1953, com a 

redação da Lei nº 7.453, de 27 de dezembro de 1985”, ou seja, as regras relativas à 

exação incidente sobre as operações realizadas na plataforma continental. 

                                                 
29 Art. 27 - A sociedade e suas subsidiárias ficam obrigadas a pagar indenização correspondente a 
(...) onde fizerem a mesma lavra ou extração. 
[...] 
§3º Ressalvados os recursos destinados ao Ministério da Marinha, os demais recursos previstos 
neste artigo serão aplicados pelos Estados, Territórios e Municípios, exclusivamente, em energia, 
pavimentação de rodovias, abastecimento e tratamento de água, irrigação, proteção ao meio 
ambiente e em saneamento básico.  
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Dentre as normas instituídas, destacaram-se os artigos 5° e 6°30 que 

regulamentaram de maneira totalmente diferenciada do que até então existia, a 

forma e os critérios a serem observados para se partilhar a exação entre os Estados, 

Territórios e Municípios produtores ou, de alguma maneira, afetados pela 

exploração. 

Não é demais lembrar que a exação posta sob exame (royalties) foi sempre 

tratada pelo legislador pátrio, em todas as atividades legislativas realizadas desde a 

sua instituição, apenas e tão somente como mera indenização devida em favor dos 

entes federados sem, contudo, indicar de que natureza jurídica seria tal 

exação/indenização. 

E foi esta a última atividade legislativa que antecedeu à promulgação da CF. 

Passa-se, então, ao exame das novas disposições constitucionais, juntamente com 

a legislação infraconstitucional aplicável ao tema desta dissertação, de modo que se 

tenha a mais completa compreensão do conjunto normativo aplicável a tais exações. 

 

3.2. Os royalties após a Constituição Federal de 1988 

Como visto nos capítulos antecedentes, procurou-se demonstrar ao longo 

deste trabalho o contexto e de que maneira foi exigido o pagamento dos royalties no 

                                                 
30 Art. 5º O percentual de 1,5% (um e meio por cento), atribuído aos Municípios confrontantes e 
respectivas áreas geoeconômicas, será partilhado da seguinte forma: 
I - 60% (sessenta por cento) ao Município confrontante juntamente com os demais municípios que 
integram a zona de produção principal, rateados, entre todos, na razão direta da população de cada 
um, assegurando-se ao Município que concentrar as instalações industriais para processamento, 
tratamento, armazenamento e escoamento de petróleo e gás natural, 1/3 (um terço) da cota deste 
item; 
 
II - 10% (dez por cento) aos Municípios integrantes de produção secundária, rateado, entre eles, na 
razão direta da população dos distritos cortados por dutos; 
III - 30% (trinta por cento) aos Municípios limítrofes à zona de produção principal, rateado, entre eles, 
na razão direta da população de cada um, excluídos os Municípios integrantes da zona de produção 
secundária. 
Parágrafo único. No caso previsto no § 5º do art. 4º os percentuais citados nos incisos I, II e III deste 
artigo passam a referir-se ao total das indenizações que couberem aos Municípios confrontantes em 
conjunto, a parcela mínima mencionada no mesmo inciso I, devendo corresponder a montante 
equivalente ao terço dividido pelo número de Municípios confrontantes. 
Art. 6º A distribuição do Fundo Especial de 1% (um por cento) previsto no § 4º do art. 27 da Lei nº 
2.004, de 3 de outubro de 1953, far-se-á de acordo com os critérios estabelecidos para o rateio dos 
recursos dos Fundos de Participação dos Estados, dos Territórios e dos Municípios, obedecida a 
seguinte proporção: 
I - 20% (vinte por cento) para os Estados e Territórios; 
II - 80% (oitenta por cento) para os Municípios. 
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Brasil, desde a sua colonização, passando pelo período Imperial, até a Proclamação 

da República.  

Tal exposição é de fundamental importância ao se considerar que, apesar dos 

royalties não serem instituto novo, na atualidade poucas são as produções jurídicas 

existentes sobre o tema, o que torna ainda mais dificultosa a correta interpretação e 

entendimento sobre a sua efetiva natureza jurídica. 

Pois bem, dada a importância que os recursos naturais representam para o 

Estado Brasileiro, o que foi reconhecido ao longo dos anos através da evolução 

legislativa ocorrida e demonstrada o capítulo antecedente, não poderia ser outro o 

tratamento dispensado pela CF ao tratar do tema, senão o de reafirmar a sua 

importância para o Brasil. 

Assim, encarregou-se a CF de afirmar literalmente nos inc. V e IX do seu art. 

20, serem bens pertencentes ao patrimônio da União os recursos naturais da 

plataforma continental e da zona econômica exclusiva, e também os recursos 

minerais do solo e do subsolo, veja-se: 

Art. 20. São bens da União: 
[...] 
V - os recursos naturais da plataforma continental e da zona econômica 
exclusiva; 
[...] 
IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo; 

E não é só. Cuidou ela também de explicitar no art. 176 serem propriedade 

exclusiva da União Federal as jazidas, os recursos minerais do subsolo e os 

potenciais de energia hidráulica existentes por todo o território brasileiro, haja visto 

que a propriedade de tais bens é distinta da propriedade reativa à superfície do solo. 

Vejamos a transcrição do referido dispositivo constitucional, in verbis: 

Art. 176. As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os 
potenciais de energia hidráulica constituem propriedade distinta da do solo, 
para efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem à União, 
garantida ao concessionário a propriedade do produto da lavra. 

Cuidou também o novo texto constitucional no seu art. 177 de manter o 

monopólio do Estado Brasileiro sobre as atividades de pesquisa, exploração e 

transporte de petróleo e gás natural, vejamos: 

Art. 177. Constituem monopólio da União: 
I - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros 
hidrocarbonetos fluidos; 
II - a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro; 
III - a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes 
das atividades previstas nos incisos anteriores; 
IV - o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de 
derivados básicos de petróleo produzidos no País, bem assim o transporte, 
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por meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gás natural de 
qualquer origem; 

A principal novidade trazida pelo novo texto constitucional refere-se à 

instituição de exação prevista no §1º do art. 20, devida também em favor dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, decorrentes da exploração do 

petróleo ou gás natural, dos recursos minerais e dos potenciais hidráulicos para fins 

de geração de energia elétrica, in verbis: 

Art. 20. São bens da União: 
[...] 
§1º - É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, 
participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de 
recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros 
recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar 
territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por 
essa exploração. 

Surge então a partir deste momento a real possibilidade de serem instituídas 

duas novas exações até então inexistentes, cujos fatos geradores da sua obrigação 

referem-se às atividades de exploração de recursos minerais do solo e do subsolo, e 

também às atividades de exploração de recursos hídricos para fins de geração de 

energia elétrica, ambas até então inexistentes. 

Importante consignar que a exação objeto deste exame refere-se à duas 

possibilidades de incidência dos royalties distintas e, bem como se a adoção de uma 

delas implicaria na exclusão da possibilidade remanescente, ou se ambas as 

possibilidades podem ser adotadas simultaneamente. 

Ambas estão expressamente previstas no novo texto constitucional, sendo 

que a primeira destas possibilidades é fundada na “participação no resultado da 

exploração”, e a segunda na “compensação financeira” decorrente da exploração. 

De fundamental importância destacar que o texto constitucional dispôs de 

forma textual que, ou deverá ser paga a exação consubstanciada em “participação 

na exploração”, ou a outra exação consubstanciada na “compensação financeira” 

decorrente da exploração. 

Ou seja, aparentemente a adoção de uma das possibilidades implicaria na 

exclusão da outra, sendo duvidosa a possibilidade de se pretender cumular ambas 

as exações, por serem aparentemente situações que se auto excluem, não obstante 

inexistir previsão constitucional amparando tal pretensão. 

Emerge então, a nítida necessidade de se esclarecer o que vem a ser a 

participação no resultado da exploração e o que é a compensação financeira pela 
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exploração realizada, bem como que eventualmente difere uma modalidade da 

outra, o que será adiante examinado. 

Antes, porém, faz-se necessário esclarecer se o dispositivo sob exame 

remete ao direito efetivo, exclusivo e concreto dos entes objetivamente afetados pelo 

processo de exploração e/ou extração do respectivo recurso, ou se há a 

possibilidade de interpretação do referido dispositivo constitucional para estender 

aos demais entes o direito de receber os royalties, mesmo que não tenham qualquer 

relação causal com a atividade. 

Para tanto, é necessário que a interpretação seja feita em total harmonia com 

as demais disposições existentes na CF. Nas palavras de Luis Roberto Barroso31, 

“deve-se levar em conta, portanto, o texto da norma (interpretação gramatical ou 

semântica), aspectos do seu processo de criação (interpretação histórica), sua 

conexão com outras normas do sistema jurídico (interpretação sistemática) e sua 

finalidade (interpretação teleológica)”. 

Em síntese, percebe-se que o completo entendimento sobre as alterações 

legislativas propostas pelo Congresso Nacional só será possível em razão da 

perfeita interação ocorrida entre o intérprete, o texto sob sua análise e as condições 

sob as quais as alterações legislativas ocorreram. 

Conforme se observa, o §1° do art. 20 da CF faz referência a dois institutos 

diferentes, mas que objetivam, aparentemente, a mesma finalidade, que é a de 

recompensar de alguma maneira os entes públicos diretamente afetados pela 

atividade de exploração das riquezas naturais e minerais. 

Assim, o primeiro dos institutos a ser examinado, por ordem de disposição no 

texto legal, é a garantia de participação no resultado da exploração, o que, como já 

dito, nada mais é que a participação do ente público nos resultados auferidos por 

quem explora e extrai o minério pertencente a União Federal, o que na prática não 

ocorre em razão da ausência de interesse em participar dos eventuais prejuízos.  

Já o outro instituto, mais complexo e objeto de exame detalhado deste 

trabalho, é de fato a compensação financeira, haja visto que na prática a 

participação no resultado da exploração pelos entes públicos se mostra inviável, na 

medida em que o interesse estatal finca-se apenas e tão somente em participar de 

                                                 
31 BARROSO, Luís Roberto. Federalismo, Isonomia e Segurança Jurídica: inconstitucionalidade das 
alterações na distribuição de royalties do petróleo. Parecer. Disponível em: 
http://www.iabnacional.org.br/IMG/pdf/doc-3045.pdf. Acesso em 01.03.2013. 
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resultados positivos e, jamais, de compartilhar de resultados negativos tendo que 

suportar eventuais prejuízos, o que iria contra os princípios que norteiam a 

administração da coisa pública.  

 

3.3. A participação no resultado da exploração 

 

Para melhor entendimento sobre o que vem a ser a participação no resultado 

da exploração, mostra-se indispensável elucidar o significado da palavra 

participação, possibilitando-se, assim, que se tenha a real e completa compreensão 

desta modalidade de royalty. 

Do ponto de vista jurídico, a palavra participação possui significados variados 

de acordo com o ramo do direito em que se encontra inserida, sendo que, para fins 

deste estudo, serão considerados os significados utilizados pelo direito comercial e 

pela linguagem jurídica comum. 

Assim, para o direito comercial a palavra participação significa “forma de 

sociedade não personificada, como a em conta de participação, na qual o sócio 

ostensivo age, em seu nome individual e sob sua própria e exclusiva 

responsabilidade, em proveito comum, pois os demais sócios participam dos 

resultados” (DINIZ, 2010). 

Por seu turno, para a linguagem jurídica comum participação significa o “ato 

ou efeito de participar, de tomar parte, de integrar, ou ainda aviso, comunicação, 

ação de intervir, contribuição, ou ainda o ato de receber quinhão numa partilha” 

(DINIZ, 2010). 

Já o Dicionário de Português Online Michaellis32 e também o Dicionário 

Priberam da Língua Portuguesa33 definem o significado do verbete como sendo o 

“ato ou efeito de participar.” 

Percebe-se, portanto, em qualquer das definições que se utilize, que a 

participação nada mais é do que o envolvimento do beneficiário dos royalties no 

resultado obtido pela exploração da atividade, à semelhança do que acontece nas 

sociedades empresariais onde o resultado financeiro obtido é repartido entre os seus 

sócios ou acionistas.  

                                                 
32 Consulta disponível em: http://michaelis.uol.com.br/moderno/portugues/index.php 
 
33 Consulta disponível em: http://www.priberam.pt/dlpo/participa%C3%A7%C3%A3o 
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Assim, é possível constatar que nesta modalidade o texto constitucional 

assegura ao Estado a possibilidade de participar do resultado auferido em 

decorrência da exploração, circunstancia em que os royalties devidos serão pagos, 

nos termos da lei que o instituir. 

Porém, a participação pura e simples no resultado de qualquer atividade, 

implica também na obrigação de suportar eventuais resultados negativos (déficit), 

exatamente como ocorre nas sociedades empresariais onde os sócios participam 

não só dos resultados positivos (lucro), mas também dos eventuais resultados 

negativos (prejuízos), que devem ser suportados observada a proporção da 

participação de cada sócio. 

Entretanto, podem existir situações específicas e devidamente delimitadas por 

lei, em que a participação só ocorrerá em relação aos resultados positivos auferidos 

na exploração, a exemplo do que ocorre nas ações preferenciais das sociedades 

anônimas.  

Considerando não ser interesse do Estado participar de eventuais resultados 

negativos, a opção pela participação no resultado da exploração só é possível e 

razoável quando houver previsão legal expressa autorizando a sua participação, 

mas apenas e somente quando houver resultado positivo, não participando o Estado 

de eventuais resultados negativos decorrentes de riscos que não podem ser 

seguramente previstos e quantificados. 

Seguindo este raciocínio, Fernando Facury Scaff assevera que “a participação 

nos resultados de exploração permite que seja estabelecida uma exação ad 

valorem, cobrada sobre os lucros da atividade extrativa”, e que “o que advier da 

apuração final dos resultados da operação e gerar uma receita à União, deverá ser 

rateada com os demais entes federados, tomando por base de cálculo o “resultado” 

obtido.34  

Em seguida SCAFF também afirma que “a expressão “resultados” nos leva a 

pensar em “lucros” ou “perdas”, daí a álea mencionada, pois jamais se poderá 

prever de antemão se a atividade empresarial obterá resultados positivos ou 

negativos.” 

Ocorre que o art. 26 da Lei n. 9.478/1997 que disciplina a exploração de 

petróleo sob o regime de concessões e autorizações, é taxativo ao dispor que o 
                                                 
34 SCAFF, Fernando Facury. Royalties do Petróleo, Minério e Energia. São Paulo: Revista dos 
Tribunais. 2014, p. 92. 
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risco do empreendimento é exclusivamente do concessionário da exploração, senão 

vejamos: 

Art. 26. A concessão implica, para o concessionário, a obrigação de 
explorar, por sua conta e risco e, em caso de êxito, produzir petróleo ou gás 
natural em determinado bloco, conferindo-lhe a propriedade desses bens, 
após extraídos, com os encargos relativos ao pagamento dos tributos 
incidentes e das participações legais ou contratuais correspondentes. 

Neste mesmo sentido também é a disposição contida no art. 5° da Lei 

12.351/2010, que cuidou de disciplinar a exploração de petróleo e gás natural sob o 

regime de partilha, e previu literalmente que a União não assumirá quaisquer riscos 

relativos à atividade, in verbis: 

Art. 5o A União não assumirá os riscos das atividades de exploração, 
avaliação, desenvolvimento e produção decorrentes dos contratos de 
partilha de produção. 

Com efeito, não demonstra ser crível que tal opção pela utilização da 

participação nos resultados da exploração só se mostra viável ao Estado, nas 

situações em que ele participe apenas e tão somente dos resultados positivos e, 

mesmo assim, quando eles ocorrerem. 

Diferentemente da situação acima, não seria minimamente crível que a opção 

venha efetivamente a se materializar, pois ao Estado só interessaria participar dos 

resultados positivos e, jamais, dos eventuais resultados negativos, até mesmo por 

existirem disposições legais proibindo que o Estado assuma tais riscos. 

Depreende-se, portanto, que a participação nos resultados da exploração só 

se mostra viável nas situações em que o Estado só participará de resultados 

positivos, eis que a participação em perdas não se mostra compatível com as 

premissas do Estado que é a de prover o bem-estar de toda a sociedade brasileira, 

não sendo admitida a absorção pelo Estado de prejuízos decorrentes as atividades 

de exploração. 

 

3.4. A compensação financeira pela exploração 

 

Por sua vez, a segunda possibilidade prevista no texto constitucional de 

incidência e cobrança dos royalties foi por ele denominada de “compensação 

financeira”. 

Porém, antes de examinar o significado da expressão, indispensável que se 

examine e compreenda o significado de cada uma das palavras que a compõe, afim 

de que se possa ter a real definição do que é “compensação financeira”. 
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Do ponto de vista jurídico e dentro do contexto deste trabalho, o verbete 

significa o “meio especial de extinção de obrigações, até onde se equivalerem, entre 

outras pessoas que sejam, ao mesmo tempo, devedoras e credoras umas das 

outras”, ou ainda uma “operação de mútua quitação entre credores recíprocos” 

(DINIZ, 2010). 

Já o Dicionário de Português Online Michaellis35 define o verbete como sendo 

“a ação ou o efeito de se compensar algo”, ou “o equilíbrio/igualdade entre os 

envolvidos”, ou ainda “o acerto de contas entre as partes”.  

Qualquer que seja a definição utilizada, compensar significa a ação que tem 

por objetivo tornar equilibrada a respectiva situação jurídico obrigacional a que se 

refere, recompensando a parte prejudicada até que seja reestabelecido o equilíbrio 

entre elas. 

Já a palavra financeiro(a) é definida pelo mesmo Dicionário Michaellis como 

sendo algo relativo às finanças, in casu, algo que se possa contabilizar 

monetariamente nas finanças e em favor do Estado. 

Seguindo por esta linha de raciocínio, Fernando Facury Scaff consigna que “a 

expressão “compensação financeira pela exploração” indica a troca de um bem por 

outro – compensado”, bem como que “se por um lado a União entrega para ser 

explorado um Recurso Natural Não Renovável, por outro lado a empresa se obriga a 

pagar um valor por unidade extraída, independentemente do resultado econômico-

financeiro que vier a ocorrer.”36  

Portanto, é possível definir a expressão “compensação financeira” como 

sendo o ressarcimento a ser feito em favor do Estado, em montante compatível com 

a exploração realizada no seu respectivo território, a ser feito em dinheiro e que tem 

como objetivo equilibrar os efeitos decorrentes da exploração realizada. 

Neste sentido, a compensação decorre, pelo menos em tese, dos ônus e das 

consequências suportadas pelo ente público envolvido na atividade exploratória 

                                                 
35 Compensação - com.pen.sa.ção - sf (lat compensatione) 1 Ação ou efeito de 
compensar. 2 Equilíbrio, igualdade.3 Acerto de contas entre credores e devedores por apuração de 
diferenças. 4Psicol Mecanismo pelo qual uma pessoa substitui uma atividade por outra a fim de 
satisfazer motivos frustrados. 
Financeiro - fi.nan.cei.ro - adj (finança+eiro) Relativo às finanças. sm 1 O que trata de finanças. 2 O 
que conhece a administração do tesouro ou dos recursos do Estado. 
36 SCAFF, Fernando Facury. Royalties do Petróleo, Minério e Energia. São Paulo: Revista dos 
Tribunais. 2014, p. 92 e 93. 
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desempenhada, bem como dos respectivos riscos e danos diretos e indiretos 

provocados pela atividade. 

Tal compensação tem como objetivo finalístico promover a recompensa 

financeira em favor do citado sujeito ativo afetado pela exploração no seu território, 

não apenas pelos danos efetivamente decorrentes da exploração, mas também 

pelos danos que indiretamente são provocados na localidade onde ocorre as 

atividades exploratórias. 

Entre os danos direitos podem ser citadas as questões de tratamento de 

resíduos, privação do direito ao uso da superfície, as alterações no meio ambiente 

necessárias aos processos de extração, dentre diversos outros danos. 

Por sua vez, dentre os danos indiretos podem ser citados os danos materiais 

provocados a equipamentos urbanos em decorrência do aumento da população no 

local da atividade, a instalação de equipamentos e infraestrutura urbana necessários 

para suportar a atividade (transporte público, saneamento básico, etc.). 

Neste mesmo entendimento foi o voto proferido pelo Min. Sepúlveda Pertence 

nos autos do Recurso Extraordinário 228800-5 – DF, do qual foram transcritos os 

seguintes excertos: 

“Essa compensação financeira há que ser entendida em seu sentido vulgar 
de mecanismo destinado a recompor uma perda, sendo, pois, essa perda, o 
pressuposto e a medida da obrigação do explorador. 
A que espécie de perda, porém, se refere implicitamente a Constituição? 
Não, certamente, à perda dos recursos minerais em favor do explorador, 
pois, nesse caso, a compensação financeira, para compensá-la 
efetivamente, haveria de corresponder à totalidade dos recursos minerais 
explorados – o que inviabilizaria a sua exploração econômica privada. Nem 
corresponde, muito menos, à “perda” dos potenciais de energia elétrica, 
que, sendo inesgotáveis, não sofrem qualquer diminuição ao serem 
explorados. Em todo caso, não seria lógico compensar os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios pela perda de bens que não lhe pertencem, 
mas exclusivamente à União. 
A compensação financeira se vincula, a meu ver, não à exploração em si, 
mas aos problemas que gera. 
Com efeito, a exploração de recursos minerais e de potenciais de energia 
elétrica é atividade potencialmente geradora de um sem número de 
problemas para os entes públicos, especialmente para os municípios onde 
se situam as minas e as represas. Problemas ambientais – como a remoção 
da cobertura vegetal do solo, poluição, inundação de extensas áreas, 
comprometimento da paisagem e que tais -, sociais e econômicos, advindos 
do crescimento da população e da demanda por serviços públicos. 
Além disso, a concessão de uma lavra e a implantação de uma represe 
inviabilizam o desenvolvimento de atividades produtivas na superfície, 
privando Estados e Municípios das vantagens delas decorrentes. 
Pois bem, dos recursos despendidos com esses e outros efeitos da 
exploração é que devem ser compensadas as pessoas referidas no 
dispositivo.” 
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Destarte, não sendo razoável que Estado participe dos resultados da 

produção, como visto no item anterior, a única opção prevista na CF e que lhe resta 

é a de ser beneficiário da compensação financeira pela exploração, 

independentemente de serem os danos efetivos ou potenciais. 

Foi esta a opção feita pelo legislador que, através da Lei n. 7.990/1989 e nos 

termos do art. 20, §1° da CF/88, “institui, para os Estados, Distrito Federal e 

Municípios, compensação financeira pelo resultado da exploração de petróleo ou 

gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica, de 

recursos minerais em seus respectivos territórios, plataformas continental, mar 

territorial ou zona econômica exclusiva, e dá outras providências”. 

Resta nítido, portanto, que o entendimento da efetiva natureza jurídica da 

exação sob exame depende, inquestionavelmente, da correta interpretação do art. 

20, §1° da CF que expressamente trata da questão. 

Enfim, o fato é que após instituição da participação no resultado da 

exploração, e/ou da compensação financeira decorrente da exploração, o legislador 

infraconstitucional imediatamente providenciou a regulamentação da exação 

instituída pelo citado dispositivo constitucional. 

Com efeito, a regulamentação dos royalties instituídos pela CF, só ocorreu no 

fim do ano de 1989 através da Lei n. 7.990/1989, que instituiu a compensação 

financeira pelo resultado da exploração de recursos naturais, e que será examinada 

em detalhes nos itens seguintes. 

Passa-se, então, ao exame das normas que regulamentaram cada um dos 

tipos de royalties delineados pelo art. 20, §1° da CF, incidentes sobre a exploração 

de petróleo e gás natural, de recursos minerais, e de potenciais de energia hidráulica 

para geração de energia elétrica.  

 

3.5. Royalties sobre a exploração de energia hidrelétrica 

Como visto no item 4.2 acima, os royalties sobre a exploração de recursos 

hídricos para fins de geração de energia elétrica só passaram a existir no direito 

brasileiro após a promulgação da CF, instituídos pelo §1° do art. 20, que deveriam 

ser regulamentados por lei. 

A regulamentação da cobrança dos royalties se deu através da publicação da 

Lei n. 7.990/1989, que delimitou de forma precisa qual seria a “hipótese de 
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incidência da obrigação”, quais são a “alíquota” e a “base de cálculo”, as situações 

em que ocorrem as isenções, a forma do seu pagamento, e os critérios a serem 

observados para sua distribuição entre os entes beneficiários.  

A “hipótese de incidência” dos royalties em questão foi expressamente 

prevista no seu art. 1°, que assim textualmente sobre ela dispôs: 

Art. 1º O aproveitamento de recursos hídricos, para fins de geração de 
energia elétrica e dos recursos minerais, por quaisquer dos regimes 
previstos em lei, ensejará compensação financeira aos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, a ser calculada, distribuída e aplicada na forma 
estabelecida nesta Lei. (grifo nosso) 

Como se percebe, o fato gerador da obrigação ocorrerá sempre que se 

realizar qualquer atividade em que sejam utilizados recursos hídricos para geração 

de energia elétrica, situação bastante para determinar o pagamento da 

compensação financeira ou royalties. 

A “alíquota” a ser observada para fins de apuração do montante da exação 

devida foi fixada inicialmente pelo seu art. 2° em 6% (seis por cento)37.   

Posteriormente, o art. 17 da Lei n. 9.984/2000 majorou a “alíquota” para 6,75% (seis 

inteiros e setenta e cinco centésimos por cento)38.   

Por seu turno, a “base de cálculo” para cálculo dos royalties encontra-se 

expressamente consignada no caput do art. 3°, e cuja forma da sua apuração 

encontra-se prevista no seu §2º, senão vejamos a sua transcrição: 

Art. 3º O valor da compensação financeira corresponderá a um fator 
percentual do valor da energia constante da fatura, excluídos os tributos e 
empréstimos compulsórios.  
[...]  
§2º Compete ao Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica 
(DNAEE), fixar, mensalmente, com base nas tarifas de suprimento vigentes, 
uma tarifa atualizada de referência, para efeito de aplicação das 
compensações financeiras, de maneira uniforme e equalizada, sobre toda a 
hidroeletricidade produzida no País. 

                                                 
37 Lei 7.990/1989: Art. 2º A compensação pela utilização de recursos hídricos, para fins de geração de 
energia elétrica, será de 6% (seis por cento) sobre o valor da energia produzida, a ser paga pelos 
concessionários de serviço de energia elétrica aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em 
cujos territórios se localizarem instalações destinadas à produção de energia elétrica, ou que tenham 
áreas invadidas por águas dos respectivos reservatórios. 
  
38 Lei 9.984/2000: Art. 17. A compensação financeira pela utilização de recursos hídricos de que trata 
a Lei no 7.990, de 28 de dezembro de 1989, será de seis inteiros e setenta e cinco centésimos por 
cento sobre o valor da energia elétrica produzida, a ser paga por titular de concessão ou autorização 
para exploração de potencial hidráulico aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios em cujos 
territórios se localizarem instalações destinadas à produção de energia elétrica, ou que tenham áreas 
invadidas por águas dos respectivos reservatórios, e a órgãos da administração direta da União.  
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Já as situações de isenção do pagamento dos royalties encontram-se 

expressamente previstas nos inc. I a III do seu art. 4°, que assim expressamente 

dispõe, in verbis: 

Art. 4º É isenta do pagamento de compensação financeira a energia 
elétrica:  
I - produzida pelas instalações geradoras com capacidade de nominal igual 
ou inferior a 10.000 KM (dez mil quilowatts);  
II - gerada e consumida para uso privativo de produtor (autoprodutor), no 
montante correspondente ao seu consumo próprio no processo de 
transformação industrial; quando suas instalações industriais estiverem em 
outro Estado da Federação, a compensação será devida ao Estado em que 
se localizarem as instalações de geração hidrelétrica;  
III - gerada e consumida para uso privativo de produtor, quando a instalação 
consumidora se localizar no município afetado.  

Inicialmente o art. 8° da Lei n. 7.990/198939 previa que o pagamento dos 

royalties deveria ser pago até o último dia útil do mês subsequente ao do fato 

gerador, com periodicidade mensal.  

Cerca de 3 meses depois, o art. 8° foi modificado pela Lei n. 8.001/199040, 

passando a dispor que o seu pagamento deveria ser efetuado até o último dia útil do 

segundo mês subsequente ao do fato gerador, mantida a periodicidade mensal do 

seu pagamento, regra que até então continua em vigor. 

Neste interim, relevante ressaltar que o próprio texto legal se utiliza da 

expressão “fato gerador”, ou seja, serve-se de expressão própria e originalmente 

prevista no âmbito do direito tributário brasileiro (fato gerador da obrigação 

tributária). 

Por seu turno, o art. 1° da Lei n. 8001/1990 previu que a distribuição da 

exação apurada deveria ser realizada entre a União, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios afetados pela exploração, observando-se os seguintes parâmetros: 

-  45%: destinados aos Estados; 

-  45%: destinados aos Municípios; 

                                                 
39 Lei 7.990/1989: Art. 8º O pagamento das compensações financeiras previstas nesta Lei, inclusive o 
da indenização pela exploração do petróleo, do xisto betuminoso e do gás natural será efetuado, 
mensalmente, diretamente aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e aos órgãos da 
administração direta da União, até o último dia útil do mês subsequente ao do fato gerador, vedada a 
aplicação dos recursos em pagamento de dívidas e no quadro permanente de pessoal. 
 
40 Art. 8º. O pagamento das compensações financeiras previstas nesta lei, inclusive o da indenização 
pela exploração do petróleo, do xisto betuminoso e do gás natural, será efetuado mensalmente, 
diretamente aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e aos órgãos da Administração Direta 
da União, até o último dia útil do segundo mês subsequente ao do fato gerador, devidamente 
corrigido pela variação do Bônus do Tesouro Nacional (BTN), ou outro parâmetro de correção 
monetária que venha a substituí-lo, vedada a aplicação dos recursos em pagamento de dívida e no 
quadro permanente de pessoal. 
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-  8%: destinados ao Departamento Nacional de Águas e Energia 

Elétrica (DNAEE);  

-  2%: destinados ao Ministério da Ciência e Tecnologia. 

Cumpre destacar aqui que, quando a exploração ocorrer no território do 

Distrito Federal, os montantes relativos aos Estados e Municípios lhe serão 

integralmente destinados. 

Ocorre que ao longo dos anos a regra inicial sofreu diversas alterações pelas 

Leis Federais números 9.433/1997, 9.984/2000 e 9.993/2000. Contudo, mesmo com 

as alterações realizadas as proporções iniciais previstas para Estados, Distrito 

Federal e Municípios sempre foram mantidas. 

Assim, as modificações realizadas afetaram ao longo dos anos apenas os 

percentuais destinados aos órgãos da União. Atualmente a sua partilha encontra-se 

definida pela Lei n. 9.993/2000 da seguinte forma: 

-  45% destinados aos Estados. 

-  45% destinados aos Municípios. 

-  3% destinados ao Ministério do Meio Ambiente. 

-  3% destinados ao Ministério de Minas e Energia. 

-  4% destinados ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico – FNDCT. 

-  *90% destinados ao Distrito Federal, quando a exploração ocorra no 

seu território. 

Percebe-se, portanto, que o legislador ao instituir e disciplinar a cobrança destes 

royalties, nitidamente serviu-se de expressões e elementos próprios das relações tributárias, 

como a definição da “hipótese de incidência da obrigação”, o momento da ocorrência do 

“fato gerador”, qual a sua “alíquota” e a “base de cálculo” a serem considerados para 

apuração do montante devido, as situações em que ocorre a isenção da obrigação 

(exclusão do crédito), e o momento do seu pagamento.  

Por outro lado, apesar de estarem presentes expressões e elementos próprios 

das relações tributárias, há quem lecione em sentido oposto asseverando que a natureza 

jurídica da contraprestação pelo uso das águas públicas é, por exclusão, preço público e 

parte integrante das receitas originárias (POMPEU, 2006). 

Não obstante tal posicionamento doutrinário, é possível perceber que existem 

diversos elementos próprios das relações tributárias sendo utilizados de forma 

recorrente para tratar e disciplinar os royalties devidos em razão do uso da água 
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para geração de energia elétrica, fato que enseja a reflexão sobre a efetiva natureza 

jurídica dos royalties. 

 

3.6. Royalties sobre a exploração de recursos minerais 

 

Da mesma forma que os royalties sobre a exploração de energia hidrelétrica, 

os royalties sobre a exploração de recursos minerais também só passaram a existir 

no direito brasileiro após a promulgação da CF, também instituídos pelo §1° do art. 

20 que, também dependiam de regulamentação pela lei. 

A sua regulamentação também foi feita através da Lei n. 7.990/1989, que 

muito bem delimitou todos os aspectos necessários para a sua cobrança. Nesse 

sentido, a hipótese de incidência da obrigação encontra-se prevista no art. 1°, in 

verbis: 

Art. 1º O aproveitamento de recursos hídricos, para fins de geração de 
energia elétrica e dos recursos minerais, por quaisquer dos regimes 
previstos em lei, ensejará compensação financeira aos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, a ser calculada, distribuída e aplicada na forma 
estabelecida nesta Lei. (grifo nosso) 

A simples leitura do dispositivo permite constatar que o fato gerador da 

obrigação ocorrerá sempre que se realizar qualquer atividade de aproveitamento dos 

recursos minerais, ou seja, sempre que ela ocorrer dará ensejo à cobrança da 

compensação financeira ou royalties. 

Por sua vez a “alíquota” para fins de apuração do montante da exação devida 

foi fixada pela parte inicial do caput do seu art. 6° como sendo de até 3%41, mas cuja 

alíquota variaria de acordo com a substancia extraída e delimitada pelo art. 2° da Lei 

n. 8.001/2009 da seguinte forma: 

-  3%: minério de alumínio, manganês, sal-gema e potássio. 

-  2%: ferro, fertilizante, carvão e demais substâncias minerais. 

- 1%: ouro quando extraído por empresas mineradoras, isentos os 

garimpeiros. 

- 0,2%: pedras preciosas, pedras coradas lapidáveis, carbonados e 

metais nobres. 
                                                 
41 Lei 7.990/1989: Art. 6º A compensação financeira pela exploração de recursos minerais, para fins 
de aproveitamento econômico, será de até 3% (três por cento) sobre o valor do faturamento líquido 
resultante da venda do produto mineral, obtido após a última etapa do processo de beneficiamento 
adotado e antes de sua transformação industrial. 
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  Posteriormente, o art. 17 da Lei n. 12.087/2009 modificou o inc. IV, do §1° do 

art. 2 da Lei n. 8.001/1990, determinando a revogação da isenção relativa ao ouro 

extraído por garimpeiros, bem como fixou a “alíquota” incidente sobre as “demais 

hipóteses de extração de ouro” em 0,2%. As novas alíquotas ficaram assim 

definidas: 

-  3%: minério de alumínio, manganês, sal-gema e potássio. 

-  2%: ferro, fertilizante, carvão e demais substâncias minerais. 

- 1%: ouro quando extraído por empresas mineradoras 

- 0,2%: ouro quando extraído nas demais hipóteses de extração. 

- 0,2%: pedras preciosas, pedras coradas lapidáveis, carbonados e 

metais nobres. 

A “base de cálculo” a ser considerada para o seu cálculo encontra-se prevista 

na parte final do caput do art. 6° da Lei n. 7.990/1989, como sendo o “o valor do 

faturamento líquido resultante da venda do produto mineral, obtido após a última 

etapa do processo de beneficiamento adotado e antes de sua transformação 

industrial”.  

Ato continuo, o caput do art. 2° da Lei n. 8001/1990, complementa a definição 

da base de cálculo ao dispor que “entende-se por faturamento líquido o total das 

receitas de vendas, excluídos os tributos incidentes sobre a comercialização do 

produto mineral, as despesas de transporte e as de seguros”. Definida está, 

portanto, a “base de cálculo” a ser considerada para fins de apuração do montante 

da exação devida e a ser paga. 

Outrossim, no que se refere à única isenção que existia em relação a 

extração mineral, relativamente ao ouro extraído por garimpeiros, tal isenção 

encontra-se extinta desde de 1° de janeiro de 2010, nos termos do art. 17 da Lei n. 

12.087/2009. 

O art. 8° da Lei n. 7.990/1989, alterado pela Lei n. 8.001/199042, dispõe que o 

pagamento deve ser realizado mensalmente até o último dia útil do segundo mês 

subsequente ao do fato gerador, regra que permanece em vigor. 

                                                 
42 Art. 8º. O pagamento das compensações financeiras previstas nesta lei, inclusive o da indenização 
pela exploração do petróleo, do xisto betuminoso e do gás natural, será efetuado mensalmente, 
diretamente aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e aos órgãos da Administração Direta 
da União, até o último dia útil do segundo mês subsequente ao do fato gerador, devidamente 
corrigido pela variação do Bônus do Tesouro Nacional (BTN), ou outro parâmetro de correção 
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Importante frisar que também em relação aos royalties da mineração o 

legislador se utiliza da expressão “fato gerador”, repita-se, expressão utilizada 

apenas no âmbito das definições do direito tributário (fato gerador da obrigação 

tributária). 

Por sua vez, a distribuição dos royalties, conforme previsto no §2° do art. 2° 

da Lei n. 8001/1990 inicialmente deveria ser realizada entre a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios afetados pela exploração, observando-se os 

seguintes parâmetros: 

-  23% destinados para os Estados e o Distrito Federal. 

-  65% destinados para os Municípios. 

-  12% destinados para o Departamento Nacional de Produção Mineral 

(DNPM). 

Assim como ocorreu com os royalties da energia elétrica, os critérios de 

distribuição dos royalties da mineração também foram modificados ao longo dos 

anos pelas Leis Federais números 9.993/2000 e 12.087/2009, mas sempre 

mantendo as proporções inicialmente previstas para Estados e o Distrito Federal, e 

os Municípios. Atualmente os parâmetros para sua distribuição encontram-se 

definidos da seguinte maneira: 

-  23% destinados para os Estados e o Distrito Federal. 

-  65% destinados para os Municípios. 

- 2% destinados para o Fundo Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico – FNDCT. 

- 10% destinados ao Ministério de Minas e Energia.   

Destarte, resta mais uma vez incontroverso que o legislador se apropriou e 

utilizou-se de expressões e elementos utilizado exclusivamente pelo direito tributário. 

Contudo, há quem se posicione no sentido de que a CFEM não pode ser confundida 

com tributo, porque não há meios para enquadrá-la em qualquer espécie tributária 

(SOUZA, 2009). 

Não obstante tal posicionamento doutrinário, também é possível perceber que 

existem diversos elementos próprios das relações tributárias sendo utilizados de 

forma recorrente para tratar e disciplinar os royalties devidos em razão da 

                                                                                                                                                         

monetária que venha a substituí-lo, vedada a aplicação dos recursos em pagamento de dívida e no 
quadro permanente de pessoal. 
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exploração minerária, o que também reforça a necessidade de reflexão sobre a 

efetiva natureza jurídica destes royalties. 

 

3.7. Royalties sobre a exploração de petróleo e gás natural 

 

Antes de se iniciar o exame dos royalties incidentes sobre a exploração do 

petróleo e gás natural, indispensável esclarecer que, em razão do complexo 

conjunto de normas que regulamentam a matéria, esta etapa do trabalho será 

desenvolvida abordando-se apenas os seus aspectos relevantes e que interessam à 

delimitação da natureza jurídica dos royalties. 

 Como visto, à época da promulgação da CF vigoravam as disposições 

(diversas vezes alteradas) do art. 2743 da Lei n. 2.004/1953, que previam a 

obrigação de pagamento pela Petrobrás de royalties na alíquota de 5% (cinco por 

cento) calculados sobre o valor do produto extraído/explorado. 

Interessante ressaltar que, conforme dispunha o §1° do seu art. 27, os valores 

a serem considerados para fins de base de cálculo da exação seriam fixados pelo 

Conselho Nacional do Petróleo, ou seja, mediante influência direta do próprio Estado 

arrecadador dos royalties. 

Por sua vez, a destinação da exação também estava disciplinada, mas 

contemplava apenas e tão somente os Estados, Territórios e Municípios em que 

                                                 
43 Art. 27 - A Sociedade e suas subsidiárias ficam obrigadas a pagar indenização correspondente a 
4% (quatro por cento) aos Estados ou Territórios e 1% (um por cento) aos Municípios, sobre o valor 
do óleo, do xisto betuminoso e do gás extraídos de suas respectivas áreas, onde se fizer a lavra do 
petróleo. 
§1º - Os valores de que trata este artigo serão fixados pelo Conselho Nacional do Petróleo.  
§2º - O pagamento da indenização devida será efetuado trimestralmente.  
§3º Ressalvados os recursos destinados ao Ministério da Marinha, os demais recursos previstos 
neste artigo serão aplicados pelos Estados, Territórios e Municípios, exclusivamente, em energia, 
pavimentação de rodovias, abastecimento e tratamento de água, irrigação, proteção ao meio 
ambiente e em saneamento básico.  
§4º - É também devida a indenização aos Estados, Territórios e Municípios confrontantes, quando o 
óleo, o xisto betuminoso e o gás forem extraídos da plataforma continental, nos mesmos 5% (cinco 
por cento) fixados no caput deste artigo, sendo 1,5% (um e meio por cento) aos Estados e Territórios; 
1,5% (um e meio por cento) aos Municípios e suas respectivas áreas geoeconômicas, 1% (um por 
cento) ao Ministério da Marinha, para atender aos encargos de fiscalização e proteção das atividades 
econômicas das referidas áreas, e 1% (um por cento) para constituir um Fundo Especial a ser 
distribuído entre todos os Estados, Territórios e Municípios.  
§5º (vetado) 
§6º - Os Estados, Territórios e Municípios centrais, em cujos lagos, rios, ilhas fluviais e lacustres se 
fizer a exploração de petróleo, xisto betuminoso ou gás, farão jus à indenização prevista no caput 
deste artigo. 
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ocorresse a exploração, ou aqueles que fossem confrontantes com as áreas de 

exploração situadas na plataforma continental. 

Assim, somente os entes cujos territórios fossem diretamente afetados pelas 

atividades de exploração poderiam ser beneficiados com a partilha dos royalties, 

haja visto que a própria legislação informava a sua natureza de indenização pela 

exploração. 

Destarte, faz-se necessário destacar que, por mais de trinta e cinco anos, 

inexistiu qualquer outra disposição beneficiando os demais entes não produtores. 

Em síntese, eram estas as disposições legais regulamentadoras dos royalties 

vigentes desde o ano de 1953 quando da promulgação da CF, e que permaneceram 

vigorando até a publicação da Lei n. 7.990/1989. 

Não obstante terem sido instituídos em 1953, também nos royalties do 

petróleo encontravam-se presentes elementos típicos das obrigações tributárias, e 

que foram mantidos nas legislações que sucederam a CF, o que será demonstrado 

nos itens seguintes. 

A nova regulamentação da matéria trazida pela Lei n. 7.990/1989 manteve a 

alíquota anterior da exação fixada em 5% do valor do produto explorado (sua base 

para cálculo), devidos agora em favor dos Estados, Distrito Federal e Municípios 

onde estivesse fixada a lavra do petróleo ou se localizasse as instalações marítimas 

ou terrestres de embarque ou desembarque de óleo bruto ou gás natural. 

Contudo, os critérios para sua distribuição os entes beneficiários foram 

modificados, pois as parcelas antes destinadas aos Estados e Municípios produtores 

foram reduzidas de 75% e 25%, para 70% e 20%, respectivamente. 

Importante registrar que a redução nas parcelas destinadas a Estados e 

Municípios produtores teve como objetivo destinar parcela dos royalties aos 

Municípios onde se localizavam as instalações marítimas de embarque ou 

desembarque dos produtos explorados no rol de entes beneficiários da exação, 

participação que foi em 10% do montante da arrecadação.  

Para melhor compreensão, transcrevemos os referidos dispositivos, in verbis: 

Art. 27. A sociedade e suas subsidiárias ficam obrigadas a pagar a 
compensação financeira aos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor do óleo bruto, do xisto 
betuminoso e do gás extraído de seus respectivos territórios, onde se fixar a 
lavra do petróleo ou se localizarem instalações marítimas ou terrestres de 
embarque ou desembarque de óleo bruto ou de gás natural, operados pela 
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, obedecidos os seguintes critérios: 
I - 70% (setenta por cento) aos Estados produtores; 
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II - 20% (vinte por cento) aos Municípios produtores; 
III - 10% (dez por cento) aos Municípios onde se localizarem instalações 
marítimas ou terrestres de embarque ou desembarque de óleo bruto e/ou 
gás natural. 
§1º Revogado 
§2º Revogado  
§3º Ressalvados os recursos destinados ao Ministério da Marinha, os 
demais recursos previstos neste artigo serão aplicados pelos Estados, 
Territórios e Municípios, exclusivamente, em energia, pavimentação de 
rodovias, abastecimento e tratamento de água, irrigação, proteção ao meio 
ambiente e em saneamento básico." 
§4º É também devida a compensação financeira aos Estados, Distrito 
Federal e Municípios confrontantes, quando o óleo, o xisto betuminoso e o 
gás forem extraídos da plataforma continental nos mesmos 5% (cinco por 
cento) fixados no caput deste artigo, sendo 1,5% (um e meio por cento) aos 
Estados e Distrito Federal e 0,5% (meio por cento) aos Municípios onde se 
localizarem instalações marítimas ou terrestres de embarque ou 
desembarque; 1,5% (um e meio por cento) aos Municípios produtores e 
suas respectivas áreas geoeconômicas; 1% (um por cento) ao Ministério da 
Marinha, para atender aos encargos de fiscalização e proteção das 
atividades econômicas das referidas áreas de 0,5% (meio por cento) para 
constituir um fundo especial a ser distribuído entre os Estados, Territórios e 
Municípios. 
§5º Vetado 
§ 6º Os Estados, Territórios e Municípios centrais, em cujos lagos, rios, ilhas 
fluviais e lacustres se fizer a exploração de petróleo, xisto betuminoso ou 
gás, farão jus à compensação financeira prevista no caput deste artigo. 

Anos mais tarde foi publicada a Lei n. 9.478/1997, que passou a disciplinar “a 

política energética nacional, as atividades relativas ao monopólio do petróleo, institui 

o Conselho Nacional de Política Energética e a Agência Nacional do Petróleo”. 

As novas regras que passaram a vigorar a partir de 07 de agosto de 1997 

promoveram uma verdadeira revolução nas atividades de pesquisa, exploração, 

produção e transporte de petróleo e gás natural, pois modificaram completamente as 

regras até então vigentes. Inclusive revogaram integral e expressamente a Lei n. 

2.004/1953. 

Oportuno consignar que, não obstante a expressa revogação da Lei n. 

2004/1953 que através do disposto no seu art. 5° autorizou a criação da Petrobrás, 

os artigos 61 a 68 da nova Lei n. 9.478/1997 se encarregaram de dispor 

expressamente sobre a existência e a manutenção das suas atividades. 

Dentre as principais alterações promovidas pelo novo marco regulatório e que 

interessam a este trabalho, devem ser citados o fim do monopólio da União sobre as 

atividades de exploração de petróleo, a criação da Agência Nacional do Petróleo -

ANP, a instituição de regras para concessões e autorizações de exploração, a 

instituição da participação nos resultados da exploração, e a forma da sua 

distribuição entre os entes beneficiários. 
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Com o fim do monopólio da União sobre as atividades petroleiras 

expressamente previsto no art. 5°44, criou-se a possibilidade das empresas 

constituídas sob as leis brasileiras e com sede e administração no País, também 

realizarem tais atividades mediante concessão ou autorização da ANP. 

Note-se que no dispositivo seguinte (art. 6°) o legislador dispensou tratamento 

especial para esclarecer textualmente diversas definições conceituais e técnicas 

sobre o significado de diversas palavras e expressões utilizadas ao longo do novo 

texto legal, objetivando, aparentemente, prevenir dúvidas e futuros questionamentos 

sobre a matéria.  

Contudo, não consta do novo marco regulatório a conceituação da 

nomenclatura denominada royalties, não obstante ter sido ela utilizada não apenas 

no inc. II do art. 45, mas também em diversos outros dispositivos do mesmo diploma 

legal. 

Já a criação da ANP teve como objetivo profissionalizar as atividades de 

regulação e fiscalização das atividades petroleiras desenvolvidas no Brasil, o que, 

de fato, contribuiu para o seu incremento e desenvolvimento ao longo dos anos que 

sucederam as novas regras. 

Estas novas regras decorreram, nitidamente, do fim do monopólio da União 

que possibilitou a abertura do mercado para o ingresso das empresas privadas 

brasileiras interessadas em desenvolver tais atividades, o que tornou necessário 

estabelecer regras claras e objetivas regulamentadoras da atividade. 

Por sua vez, o novo marco regulatório instituiu expressamente a obrigação de 

pagamento “das participações” governamentais, modalidade de royalties até 

inexistente no ordenamento jurídico, e que foi disciplinada e instituída pelo art. 45 

que criou quarto novas “sub-modalidades” de participações, in verbis: 

Art. 45. O contrato de concessão disporá sobre as seguintes participações 
governamentais, previstas no edital de licitação: 
I - bônus de assinatura; 
II - royalties; 
III - participação especial; 
IV - pagamento pela ocupação ou retenção de área. 
§1º As participações governamentais constantes dos incisos II e IV serão 
obrigatórias. 

                                                 
44 Art. 5º As atividades econômicas de que trata o artigo anterior serão reguladas e fiscalizadas pela 
União e poderão ser exercidas, mediante concessão ou autorização, por empresas constituídas sob 
as leis brasileiras, com sede e administração no País. 
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Antes de examinar as participações instituídas, relevante esclarecer que estas 

“participações governamentais” em nada se assemelham às participações nos 

resultados da exploração prevista no texto constitucional. 

Até mesmo porque esta nova modalidade instituiu outras quatro novas “sub-

modalidades” de royalties, que em nada se assemelham ao conceito de participação 

no resultado da exploração já examinado. 

Importante notar que a primeira e a terceira “sub-modalidades” instituídas 

(bônus de assinatura e participação especial), conforme expressa previsão do inc. II 

do art. 1545, foram designadas como receitas exclusivas da ANP, ou seja, tratam-se 

de receitas excluídas das demais regras de partilha.  

Por sua vez, o art. 47 se encarregou de estabelecer as alíquotas máxima e 

mínima dos royalties devidos em decorrência da exploração petroleira, bem como a 

base de cálculo a ser considerada para o seu cálculo, e o momento da ocorrência do 

seu fato gerador, assim dispondo: 

Art. 47. Os royalties serão pagos mensalmente, em moeda nacional, a partir 
da data de início da produção comercial de cada campo, em montante 
correspondente a dez por cento da produção de petróleo ou gás natural. 
§1º Tendo em conta os riscos geológicos, as expectativas de produção e 
outros fatores pertinentes, a ANP poderá prever, no edital de licitação 
correspondente, a redução do valor dos royalties estabelecido no caput 
deste artigo para um montante correspondente a, no mínimo, cinco por 
cento da produção. 
§2º Os critérios para o cálculo do valor dos royalties serão estabelecidos por 
decreto do Presidente da República, em função dos preços de mercado do 
petróleo, gás natural ou condensado, das especificações do produto e da 
localização do campo. 
§3º A queima de gás em flares, em prejuízo de sua comercialização, e a 
perda de produto ocorrida sob a responsabilidade do concessionário serão 
incluídas no volume total da produção a ser computada para cálculo dos 
royalties devidos. 

Imprescindível ressaltar que os artigos 48 e 49 originalmente publicados em 

1997, previam a destinação dos royalties aos entes beneficiários e o modo de 

distribuição dos montantes apurados, tudo conforme incidência das alíquotas 

mínimas e/ou máximas definidas pelos critérios estabelecidos pela ANP em edital.  

Percebe-se que, na realidade, o novo regramento passou a prever a 

incidência da alíquota mínima de 5% sobre toda e qualquer produção, cuja 

destinação e distribuição deveria ser feita com observância das regras previstas na 

Lei n. 7.990/1989, exegese do caput do art. 48. 
                                                 
45 Art. 15. Constituem receitas da ANP: 
[...] 
II - parcela das participações governamentais referidas nos incisos I e III do art. 45 desta Lei, de 
acordo com as necessidades operacionais da ANP, consignadas no orçamento aprovado; 
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Entretanto, caso a alíquota incidente atingisse a alíquota máxima de 10% 

prevista no caput do art. 47, a parte excedente à alíquota mínima de 5%, nos termos 

do disposto no art. 49, deveria ser obrigatoriamente destinada e distribuída 

observando-se as regras nele estabelecidas. 

Essa foi, de fato, a novidade trazida pela nova lei, eis que os royalties 

obrigatórios de 5% já existiam desde o ano de 1953 e foram mantidos, inclusive, em 

relação à forma da sua destinação e partilha anteriores, não havendo o que se falar 

em novidade sobre este ponto. 

Mas é notório que o novo marco regulatório simplesmente dobrou a alíquota 

incidente sobre a exploração de petróleo quando realizada em condições técnicas 

normais e sem riscos geológicos, não existindo outra justificativa para tamanha 

majoração, senão a saga arrecadatória da União, já há muitos anos presente no 

território brasileiro.  

Curioso notar que, mesmo tendo o art. 83 da Lei n. 9.478/1997 

expressamente revogado a Lei n. 2.004/1953, o art. 48 da nova lei determinava que 

os royalties mínimos de 5% fossem distribuídos conforme os critérios estabelecidos 

pela Lei n. 7.990/1989. 

Ocorre que a Lei n. 7.990/1989 por meio do seu art. 7° apenas modificou as 

disposições do caput do art. 27, e dos §§ 4° e 6°, bem como no seu art. 12 revogou 

os §§ 1° e 2° também do referido art. 27 da Lei n. 2004/1953 (que havia sido 

revogada pela Lei n. 9.478/1997). 

Ou seja, ao mesmo tempo que revogou a Lei n. 2.004/1953, o legislador 

manteve vigorando as regras do art. 27 da Lei n. 7.990/1989, algo totalmente 

inusitado, incomum e fora das técnicas de redação e edição legislativas. 

Relevante ressaltar que a nova modalidade de cobrança dos royalties 

instituída sob a forma de participações governamentais, aparentemente não se 

mostra em sintonia com o texto constitucional, pois destoa das possibilidades de 

instituição de royalties prevista no §1° do art. 20 da CF. 

Além disso o referido dispositivo constitucional ao dispor sobre a exação 

facultou ao legislador instituir, apenas e tão somente, instituir a participação nos 

resultados da exploração, ou a compensação financeira pela exploração, jamais 

podendo instituir ambos simultaneamente ou sob qualquer outra modalidade não 

prevista no texto constitucional. 
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Como já amplamente exposto e demonstrado no item 4.2 acima, o texto 

constitucional é suficientemente claro ao dispor que o legislador poderá instituir uma 

ou outra cobrança, e não uma e outra cobrança, pois esta última opção resultaria 

inequivocamente na dupla incidência da exação, ou seja, incidência bis in idem. 

Estas novas regras permaneceram em vigor até a edição e publicação da Lei 

n. 12.351/2010 que, além de modificar a Lei n. 9.478/1997, instituiu o regime de 

partilha de produção em áreas do pré-sal e em outras áreas consideradas 

estratégicas pela União. 

As alterações mais substanciais promovidas pela Lei n. 12.351/2010 na Lei n. 

9.478/1997 a serem consideradas neste trabalho, referem-se às alterações feitas no 

inc. XIII do art. 2°, 5° e 23.  

O art. 2°, inc. XIII inovou e surpreendeu ao dispor expressamente sobre a 

definição legal do que são os royalties, algo totalmente novo e inusitado, haja visto 

que até o momento nenhum diploma legal havia se preocupado com tal definição, 

que sobre ela assim dispôs: 

Art. 2°. Para os fins desta Lei, são estabelecidas as seguintes definições: 
XIII - royalties: compensação financeira devida aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da administração direta da 
União, em função da produção de petróleo, de gás natural e de outros 
hidrocarbonetos fluidos sob o regime de partilha de produção, nos termos 
do § 1o do art. 20 da Constituição Federal. 

Por sua vez, os artigos 5° e 23 incluíram a modalidade de contratação por 

meio do contrato de partilha, mantidas inalteradas as demais disposições relativas à 

alíquota, base para cálculo e forma de partilha da exação. 

Embora a Lei 12.351/2010 tenha se encarregado da definição do que vem a 

ser royalties, a mesma lei dispôs no caput do seu art. 2° que tal definição só seria útil 

para fins de aplicação da referida lei, ou seja, sua aplicação seria restrita aos estritos 

limites da lei a que a respectiva definição estava vinculada. 

Neste sentido, não seria possível se estender a aplicação da definição dada 

pela Lei n. 12.351/2010 aos demais diplomas legais que também tratam da matéria 

prevista no art. 20, §1° da CF, haja visto a sua expressa vinculação à norma a que 

se refere. 

Veja-se que os royalties de que tratam a Lei n. 12.351/2010 vinculam-se 

apenas às receitas governamentais provenientes do regime de partilha da produção, 

exegese da interpretação do disposto no art. 43, in verbis: 

CAPÍTULO V 



64 

 

DAS RECEITAS GOVERNAMENTAIS NO REGIME DE PARTILHA DE 
PRODUÇÃO 
Art. 42. O regime de partilha de produção terá as seguintes receitas 
governamentais: 
I - royalties; e 
II - bônus de assinatura. 
§1° Os royalties correspondem à compensação financeira pela exploração 
de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos de que trata 
o §1º do art. 20 da Constituição Federal, vedada sua inclusão no cálculo do 
custo em óleo. 

Interessante destacar que o legislador se preocupou sobremaneira em 

reafirmar (já havia feito no art. 2°, inc. XIII) serem os royalties compensação 

financeira.  

Contudo, esqueceu-se de definir qual seria a alíquota incidente sobre a 

produção realizada em decorrência da nova modalidade de contrato de partilha, 

visto que as alterações realizadas foram omissas em relação à indicação da alíquota 

aplicável para apuração do montante devido. 

Tal omissão só foi sanada com entrada em vigor da Lei n. 12.734/2012 

(anexo 1), que alterou a disposição do §1° do art. 42 da Lei n. 12.351/2010 e fixou a 

alíquota antes inexistente em 15% sobre o valor da produção, in verbis: 

Art. 42. O regime de partilha de produção terá as seguintes receitas 
governamentais: 
[...] 
§1° Os royalties, com alíquota de 15% (quinze por cento) do valor da 
produção, correspondem à compensação financeira pela exploração do 
petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos líquidos de que trata o 
§ 1º do art. 20 da Constituição Federal, sendo vedado, em qualquer 
hipótese, seu ressarcimento ao contratado e sua inclusão no cálculo do 
custo em óleo. 

Neste especial, dois pontos relevantes chamam a atenção e merecem 

destaque. O primeiro deles se refere à utilização expressa da expressão alíquota 

para definir o percentual incidente sobre a apuração do montante da exação, ou 

seja, o legislador passa a utilizar expressão técnica própria das relações decorrentes 

das obrigações tributárias, até então não utilizada. 

Já o segundo ponto refere-se à majoração da alíquota que até 1997 era de 

5%, naquele ano passou para 10%, e em 2010 foi majorada para 15%, ou seja, um 

aumento real de 50% da alíquota incidente sobre o valor da produção (base de 

cálculo da exação), sem qualquer fundamento que o justifique senão a necessidade 

de arrecadar. 

Neste ponto em especial, faz-se necessário refletir sobre quais devem ser os 

limites a serem respeitados em relação a majoração da alíquota ou da base de 

cálculo para se apurar o montante dos royalties, de forma a manter o indispensável 
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equilíbrio nas relações jurídicas dele decorrentes, limites até então inexistentes no 

ordenamento jurídico. 

Por seu turno, o art. 2° da Lei n. 12.734/2012 promoveu a inclusão dos artigos 

42-A, 42-B e 42-C, todos disciplinando as novas regras de distribuição dos royalties 

devidos sob o regime de partilha de produção entre Estados, Distrito Federal e 

Municípios, independentemente de serem ou não entes produtores. 

Na sequência, o seu art. 3° se encarregou de alterar os artigos 48, 49 e 50 da 

Lei n. 9.478/1997, e a ela acrescentou os artigos 49-A, 49-B, 49-C, 50-A, 50-B, 50-C, 

50-D, 50-E e 50-F, todos destinados a disciplinar as novas regras de distribuição dos 

royalties decorrentes da exploração realizada sob o regime de concessão, entre 

Estados, Distrito Federal e Municípios também independentemente de serem ou não 

entes produtores. 

Mas as novas regras acima citadas, em particular, aquelas que tratam da 

distribuição de parcela dos royalties exclusivamente em favor dos Estados, Distrito 

Federal e Municípios não produtores ou não afetados pela produção, foram vetadas 

pela Presidência da República através da Mensagem de Veto n. 52246 encaminhada 

ao Congresso Nacional em 30/11/2012, sob os seguintes argumentos, in verbis: 

“Itens 1, 3, 4 e 5 das alíneas “d” e “e” dos incisos I e II e § 4º do art. 42-
B da Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010, inseridos pelo art. 2o 
do projeto de lei  
[...] 
Razões dos vetos  
 “O texto proposto é inconstitucional, pois conflita diretamente com as 
disposições previstas no art. 5o e no § 1o do art. 20 da Constituição, ao 
obrigar os Estados e Municípios a renunciarem a direito constitucional 
originário para participar da distribuição do Fundo Especial destinado a 
todos os entes federados. Adicionalmente, ao prever opções sucessivas 
entre as receitas compensatórias e aquelas decorrentes do Fundo Especial, 
a implementação da sistemática prevista no projeto se torna inaplicável, 
visto que a opção de cada um dos entes federados impactará nos fatores 
que condicionam as decisões dos demais.” 
 
Parágrafos 1o e 2º do art. 42-B da Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 
2010, inserido pelo art. 2o do projeto de lei 
[...] 
Razões do veto  
“A imposição de limites máximos para o recebimento de valores referentes 
aos royalties viola o disposto no § 1o do art. 20 da Constituição. A 
compensação financeira aos municípios produtores, confrontantes ou 
afetados deve guardar equivalência com o impacto decorrente da produção 
e da exploração de petróleo e gás natural. Ao determinar um teto de receita, 
os dispositivos desvirtuam tal sistemática constitucional de 
proporcionalidade entre a exploração e a compensação. Além disso, ao 

                                                 
46 Mensagem nº 522 da Presidência da República, de 30 de novembro de 2012. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Msg/VEP-522.htm> 
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adotar como critério para a definição dos limites o ano de 2011, o projeto 
impõe tratamento não isonômico entre municípios produtores.”  
 
Parágrafo 3o do art. 42-B da Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010, 
inserido pelo art. 2o do projeto de lei 
[...] 
Razões do veto  
“Não há justificativa constitucional para o pagamento de compensações 
financeiras aos municípios que sediem pontos de entrega de gás natural. O 
pagamento de royalties aos municípios que abrigam as instalações de 
embarque e desembarque se justifica pelo impacto decorrente de sua 
exploração sobre o território de tais municípios, o que não se verifica em 
relação aos pontos de entrega de gás natural. Por outro lado, a disputa 
pelos novos pontos de entrega em face da hipótese proposta de pagamento 
de royalties, afastaria a utilização de critérios técnicos e econômicos para a 
definição de sua localização.”  
 
Art. 42-C da Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010, inserido pelo 
art. 2o do projeto de lei 
[...] 
Razões do veto  
“Para além de evidente equívoco de referência legal, o veto ao art. 3o do 
projeto de lei torna inaplicável o disposto no art. 42-C, tornando imperioso o 
seu veto.”  
 
Arts. 3o e 4º 
[...] 
Razão do veto  
“As novas regras de distribuição dos royalties previstas no art. 3o do projeto, 
ao não ressalvar sua aplicação aos contratos já em vigor, violam 
frontalmente o disposto no inciso XXXVI do art. 5o e no § 1o do art. 20 da 
Constituição.  
Os royalties fixados na legislação em vigor constituem uma compensação 
financeira dada aos Estados e Municípios produtores e confrontantes em 
razão da exploração do petróleo em seu território. Devido a sua natureza 
indenizatória, os royalties incorporam-se às receitas originárias destes 
mesmos entes, inclusive para efeitos de disponibilidade futura. Trata-se, 
portanto, de uma receita certa, que, em vários casos, foi objeto de 
securitização ou operações de antecipação de recebíveis. A alteração desta 
realidade jurídica afronta o disposto no inciso XXXVI do art. 5o e o princípio 
do equilíbrio orçamentário previsto no art. 167, ambos da Constituição 
Federal.  
O veto ao art. 4o e seus incisos I e II se justifica para assegurar a 
destinação legal dos recursos provenientes dos royalties ao 
desenvolvimento científico-tecnológico, notadamente às regiões Norte e 
Nordeste.” 

Da simples leitura das razões externadas nos vetos presidenciais acima 

declinadas, é possível depreender que não há consenso sobre o exato entendimento 

acerca da natureza jurídica dos royalties. 

O acirramento das questões relativas à partilha dos royalties, especialmente 

para que fossem atendidos os pleitos para beneficiar com a partilha Estados e 

Municípios não produtores, fez com que o Congresso Nacional rejeitasse os vetos 

presidenciais e promulgasse em 15/03/2013 as disposições vetadas. 
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Ocorre que o Congresso Nacional ao promulgar a lei e desconsiderar os vetos 

presidenciais, indiretamente teria reconhecido que as receitas dos royalties não 

constituem indenização ou compensação financeira pela exploração, na medida em 

que direciona parte delas a Estados e Municípios não produtores e que não 

possuem qualquer vinculação com a exploração realizada. 

No mesmo dia o Estado do Rio de Janeiro, indignado com as alterações 

realizadas e promulgadas em relação a forma de partilha e as inevitáveis perdas que 

sofreria, propôs junto ao STF a ADI n. 4.917 questionando a constitucionalidade das 

novas regras, tendo sido deferida em 18/03/2013 liminar ad referendum do Plenário 

do STF, determinando a suspensão dos efeitos das novas regras estabelecidas pela 

Lei 12.734/2012 (anexo 2). 

A ADI n. 4.917 encontra-se desde 08 de janeiro de 2015 conclusa à Min. 

Carmen Lúcia relatora do processo, conforme consulta realizada ao andamento 

processual no sítio eletrônico do STF em 04/06/2015. 

Por sua vez e utilizando-se basicamente dos mesmos argumentos utilizados 

pelo Estado do Rio de Janeiro na ADI n. 4.917, o Estado do Espírito Santo também 

propôs a ADI n. 4.916, também sob a relatoria da Min. Carmen Lúcia. 

Importante consignar que ambas as ADI’s utilizaram basicamente dos 

argumentos para questionar a constitucionalidade da Lei n. 12.734/2012, quais 

sejam: 

1) O pagamento de royalties e participações especiais insere-se no pacto 

federativo originário da Constituição de 1988, sendo uma contrapartida ao 

regime diferenciado do ICMS incidente sobre o petróleo (pago no destino, 

e não na origem). 

2) Os royalties constituem uma compensação pelos ônus ambientais e de 

demanda por serviços públicos gerados pela exploração do recurso 

natural. 

3) A absoluta ilegitimidade da aplicação do novo regime às concessões 

firmadas anteriormente à promulgação da Lei n. 12.734/2012, sob pena 

de violar o ato jurídico perfeito. 

Não restam dúvidas de que a questão posta sob apreciação do STF poderá 

influenciar o exame da natureza jurídica dos royalties, especialmente se 

considerarmos que a Lei n. 12.734/2012 teria violado o princípio constitucional do 
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pacto federativo quando instituiu a distribuição de royalties em favor de Estados e 

Municípios não produtores. 

O fato que nos interessa é que ao se distribuir royalties a Estados e 

Municípios não produtores, o legislador simplesmente abandonou a natureza jurídica 

indenizatória dos royalties estampada pelo texto constitucional sob a forma de 

compensação financeira. 

Tal fato implica nitidamente na completa transmutação da sua natureza 

jurídica de ressarcimento em prol dos Estados e Municípios afetados pela 

exploração, vez que qualquer indenização pressupõe a existência do nexo de 

causalidade entre o ato lesivo (exploração) e o dano a ser ressarcido a quem de 

direito (ente afetado pela exploração). 

Se a intenção a União era de “aprimorar o marco regulatório sobre a 

exploração desses recursos no regime de partilha”, conforme dispõe a ementa da 

Lei n. 12.734/2012, não restam dúvidas de que o resultado foi exatamente o inverso 

do que se pretendia, eis que o debate se tornou cada vez mais acirrado. 
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4. A NATUREZA JURÍDICA DOS ROYALTIES SOBRE AS ATIVIDADES DE 

EXPLORAÇÃO E EXTRAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS E MINERAIS. 

 

4.1. Breves considerações sobre as receitas públicas 

 

O estudo da atividade financeira do Estado e o exame perfunctório das suas 

fontes de receitas públicas constitui obrigação indispensável para o completo 

entendimento sobre a efetiva natureza jurídica de cada uma das suas modalidades. 

Sob este prisma, relevante esclarecer que nenhum Estado é capaz de se auto 

gerir sem a arrecadação de recursos financeiros, que são indispensáveis à 

consecução das atividades que objetivam a realização do bem comum e à 

manutenção das coisas e dos serviços públicos essenciais, de acordo com as 

necessidades próprias e peculiares a cada sociedade. 

Assim, este Estado juridicamente organizado e obediente às suas próprias 

leis (MEIRELLES, 1996) exerce poder coercitivo sobre os seus cidadãos e entidades 

particulares, com o objetivo de arrecadar os recursos financeiros necessários não 

apenas para prover o seu próprio funcionamento, mas também para realizar as 

obras e serviços públicos utilizados por toda a sociedade. 

A atividade financeira no estado Brasileiro é desempenhada com observância 

das disposições contidas na Lei n. 4.320/1964, também chamada de lei das finanças 

públicas, que estabelece normas gerais de direito financeiro especialmente voltadas 

para elaboração e controle dos orçamentos e balanços de todos os entes públicos 

federados. 

O direito financeiro contemporâneo estabeleceu uma divisão a ser observada 

em relação às fontes de arrecadação de divisas públicas e promoveu a separação 

das receitas atualmente existentes em duas modalidades (originárias e derivadas), 

embora sabidamente tenham os mesmos destinatários finais, que é o provimento 

das necessidades no Estado e a consecução de atividades objetivando promover o 

bem-estar da sociedade. 

Neste diapasão, boa parte da doutrina contemporânea define as receitas 

originárias como sendo aquelas provenientes do próprio patrimônio pertencente ao 

Estado, dentre as quais podem ser citadas as receitas obtidas com aluguel dos 
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imóveis públicos, a participação e os dividendos decorrentes da atuação de 

empresas públicas e daquelas em que o Estado detenha participação no seu capital, 

dentre outras receitas que tenham como origem o próprio patrimônio do Estado. 

A mesma doutrina, por sua vez, define as receitas derivadas como sendo 

todas aquelas que sejam provenientes do patrimônio das pessoas particulares, 

podendo decorrer de contratos firmados com estes, ou do exercício pelo Estado do 

seu poder soberano e compulsório de exigir o cumprimento das obrigações previstas 

no seu ordenamento jurídico.  

Em outras palavras, as receitas derivadas decorrem ou das relações jurídicas 

estabelecidas pelos contratos firmados entre o Estado e os particulares ou, como 

ocorre na sua grande maioria, das relações jurídicas decorrentes da estipulação pelo 

Estado, através de lei que imponha o pagamento de valores provenientes do 

patrimônio dos particulares que incidam na situação jurídica-obrigacional prevista na 

lei que a instituir. 

Segundo as lições de Irapuã Beltrão47, “a característica principal da receita 

derivada é a sua compulsoriedade na relação jurídica de obtenção, ou seja, 

independe da atividade ou serviço diretamente prestado ou de vontade das pessoas 

que farão as transferências. Portanto, é aquela auferida em decorrência do poder de 

império, do poder coercitivo.” 

Mas estas definições não correspondem exatamente à classificação das 

receitas definida no art. 11 da Lei n. 4.320/1964, uma vez que tal dispositivo prevê 

expressamente a existência apenas das denominadas “receitas correntes” e 

“receitas de capital”, não fazendo qualquer menção expressa ou, ainda que 

discretamente, alguma menção indireta, sobre qualquer outra classificação das 

receitas públicas. 

Para melhor compreensão da questão, vejamos a literal transcrição do 

dispositivo legal retro mencionado: 

Art. 11 - A receita classificar-se-á nas seguintes categorias econômicas: 
Receitas Correntes e Receitas de Capital.  
§1º - São Receitas Correntes as receitas tributária, de contribuições, 
patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e outras e, ainda, as 
provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito 
público ou privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em 
Despesas Correntes. 

                                                 
47 BELTRÃO, Irapuã. Curso de Direito Tributário. 5ª ed. São Paulo. Editora Atlas. 2014. Pg. 23.  
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§2º - São Receitas de Capital as provenientes da realização de recursos 
financeiros oriundos de constituição de dívidas; da conversão, em espécie, 
de bens e direitos; os recursos recebidos de outras pessoas de direito 
público ou privado, destinados a atender despesas classificáveis em 
Despesas de Capital e, ainda, o superávit do Orçamento Corrente. (grifos 
nossos) 

A simples leitura do dispositivo legal acima permite constatar que ambas as 

receitas, originárias e derivadas, encontram-se insertas no conceito de receitas 

correntes, o que permite concluir que a divisão entre originárias e derivadas decorre 

exclusivamente da construção doutrinária contemporânea. 

Diante de tais considerações, emerge então a necessidade de refletir e 

examinar se a construção doutrinária contemporânea poderia simplesmente 

contrariar a classificação das receitas públicas em “receitas correntes” e “receitas de 

capital”, estabelecida pelo legislador pátrio e por ele expressamente prevista na lei 

de finanças públicas, e criar novo parâmetro para classificá-las em originárias e 

derivadas, sem que exista qualquer previsão legal para tal. 

Como exposto, ambas as receitas doutrinariamente chamadas de originárias 

(decorrentes do poder de império soberano exercido pelo Estado) e derivadas 

(decorrentes do patrimônio do Estado) encontram-se insertas dentro do mesmo 

dispositivo legal que as define como Receitas Correntes, sem qualquer tipo de 

distinção legal como sendo de uma ou outra natureza. Apenas as nominam em 

receitas correntes tributárias e patrimoniais, nada mais! 

Inclusive, ao discorrer sobre o assunto, Irapuã Beltrão leciona que 

“justamente em razão dessa pluralidade de receitas derivadas, não bastava a 

informação contida no art. 9° da Lei 4.320, de 1964, que afirmava que os tributos 

eram receitas derivadas. Impunha-se o estabelecimento de características próprias 

capazes de distinguir os tributos das demais formas.” 

Note-se que, de fato, o artigo 9° da Lei n. 4.320/1964 definiu os tributos como 

receitas derivadas instituída pelas entidades de direito público, ou seja, decorrem do 

poder de império do Estado, in verbis: 

Art. 9º Tributo é a receita derivada instituída pelas entidades de direito 
público, compreendendo os impostos, as taxas e contribuições nos termos 
da constituição e das leis vigentes em matéria financeira, destinando-se o 
seu produto ao custeio de atividades gerais ou especificas exercidas por 
essas entidades 

Seguindo a lógica deste raciocínio, se os tributos são declaradamente 

receitas derivadas, que se encontram expressa e textualmente relacionados 

juntamente com as denominadas patrimoniais, repise-se, enumeradas dentro do 
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mesmo dispositivo legal, por qual razão teriam as receitas patrimoniais natureza 

jurídica distinta das tributárias? 

Apesar de não ser suficiente, tal fato induz à reflexão de que ambas, por 

estarem inseridas dentro da mesma classificação financeira adotada pelo legislador 

pátrio, poderiam ser receitas pertencentes à mesma natureza jurídica, haja visto 

que, a teor do disposto no art. 57 da referida lei, as receitas tributárias e patrimoniais 

inequivocamente são classificadas e fazem parte do mesmo grupo de receitas 

arrecadadas, in verbis:  

Art. 57. Ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 3° desta lei 
serão classificadas como receita orçamentária, sob as rubricas próprias, 
todas as receitas arrecadadas, inclusive as provenientes de operações de 
crédito, ainda que não previstas no Orçamento. 

Neste contexto, parece-nos apropriado considerar tal fato como relevante 

para fins de estudo e exame da efetiva natureza jurídica dos royalties que, como 

visto na parte introdutória deste trabalho, decorrem da exploração dos recursos 

naturais e minerais considerados bens públicos pertencentes à União, conforme 

preconiza o art. 176 da CF. 

Destarte, analisando-se a questão sob esta perspectiva é possível afirmar que 

a definição legal do que é tributo, prevista no art. 9° da Lei n. 4.320/1964 acima 

transcrito, não induz a qualquer conclusão de que apenas eles podem ser 

considerados como receitas derivadas, não impedindo que outras receitas também 

sejam, pela sua efetiva natureza jurídica, assim consideradas. 

Registre-se, por oportuno, que também não existe no ordenamento jurídico 

brasileiro vigente qualquer disposição legal que indique expressamente serem as 

receitas patrimoniais uma modalidade de receitas originárias.  

Ao contrário, e como exposto acima, a única disposição legal que trata do 

assunto cuida apenas de incluir as receitas patrimoniais na mesma modalidade de 

receitas consideradas correntes, não fazendo qualquer distinção entre ela e as 

receitas tributárias.  

Desta feita, diante das razões acima e da inexistência de qualquer disposição 

legal que expressamente defina os royalties como receitas originárias, é possível 

especular que talvez, por inexistir expressamente disposição legal a esse respeito, a 

doutrina contemporânea tenha se valido de tal lacuna para preenchê-la com o seu 

entendimento, mas que no nosso sentir não reflete o mais adequado entendimento 

sobre a questão posta em debate. 
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4.2. O tributo e as suas características 

 

É fundamental que se tenha o pleno entendimento do conceito e das 

características do que efetivamente é o considerado tributo, cuja definição encontra-

se textualmente disposta no caput do art. 3° da Lei n. 5.172/1966, denominado 

Código Tributário Nacional - CTN, que assim dispôs: 

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo 
valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, 
instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente 
vinculada.  

Percebe-se, com nítida clareza, que o legislador pátrio, ao definir 

textualmente o conceito de tributo, evidenciou de forma explícita quais são os cinco 

requisitos indispensáveis para que a exação seja caracterizada como tributo, a 

saber: 

a) é prestação pecuniária; 

b) é compulsório; 

c) é instituído em lei; 

d) não é sanção (punição) por cometimento de ato ilícito; e 

e) só é cobrado mediante atividade administrativa vinculada. 

Os dois primeiros requisitos explicitados referem-se ao caráter pecuniário e 

compulsório da obrigação a ser satisfeita pelo contribuinte, ou seja, significa dizer 

que se trata de um comportamento obrigatório de uma prestação em dinheiro, 

afastando-se qualquer cogitação inerente às prestações voluntárias, pois 

independem da vontade do sujeito passivo que deverá cumpri-la, ainda que contra a 

sua vontade (CARVALHO, PAULO, 2000). 

Por sua vez, o terceiro requisito figura contemporaneamente como uma das 

principais garantias tributárias previstas na CF (art. 150, I), determina que todo e 

qualquer tributo seja instituído através de lei, ou seja, a obrigação tributária não 

poderá decorrer de simples ato administrativo praticado para sua instituição, bem 

como também não poderá decorrer de eventual convenção estipulada pelas partes. 

Já o quarto requisito estipula, por exclusão, que não será em hipótese alguma 

considerado tributo a aplicação de penalidades pecuniárias decorrentes do 

descumprimento de normas legais. Ao contrário, a teor do estipulado no terceiro 

requisito, só pode ser tributo aquela obrigação expressamente prevista em lei, ou 
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seja, jamais serão tributos as obrigações relativas às punições aplicadas pelo 

cometimento de atos ilícitos. 

O quinto e último dos requisitos estabelece como condição essencial que a 

cobrança do tributo seja realizada mediante atividade administrativa vinculada às 

normas legais aplicáveis aos procedimentos para sua cobrança, afastando-se, de 

plano, a atuação discricionária do administrador público (fiscal).  

Significa dizer o mesmo que a autoridade administrativa fiscal só pode exigir o 

pagamento de tributo dentro e nos estritos limites da atuação prevista na lei, nem 

mais, nem menos. Nesta mesma direção leciona Luciano Amaro48, vejamos: 

“Este conceito quis explicitar: a) o caráter pecuniário da prestação tributária 
(como prestação em moeda); b) a compulsoriedade dessa prestação, ideia 
com a qual o Código Tributário Nacional buscou evidenciar que o dever 
jurídico de prestar o tributo é imposto pela lei, abstraída a vontade das 
partes que vão ocupar os polos ativo e passivo da obrigação tributária, 
opondo-se, dessa forma, a compulsoriedade do tributo à voluntariedade de 
outras prestações pecuniárias; c) a natureza não sancionatória de ilicitude, 
o que afasta da noção de tributo certas prestações também criadas por lei, 
como as multas por infração de disposições legais, que têm a natureza de 
sanção de ilícitos, e não de tributos; d) a origem legal do tributo (como 
prestação “instituída em lei”), repetindo o Código a ideia de que o tributo é 
determinado pela lei e não pela vontade das partes que irão figurar como 
credor e devedor da obrigação tributária; e) a natureza vinculada (ou não 
discricionária) da atividade administrativa mediante a qual se cobra o 
tributo.” 

Assim, examinados e entendidos cada um dos cinco requisitos exigidos pelo 

art. 3° do CTN para que a exação seja considerada tributo, em tese é possível 

afirmar também que qualquer exação que preencha concomitantemente tais 

requisitos possa ser assim considerada, ou seja, exação de natureza jurídica 

tributária.  

Neste ínterim, revela-se imprescindível ressaltar que, não obstante o art. 5° 

do CTN indique expressamente quais exações são consideradas tributo, é fato que 

outras exações não relacionados no referido dispositivo legal também são 

consideradas exações tributárias, dentre as quais podem ser citadas as 

contribuições sociais e os empréstimos compulsórios. 

Partindo-se do pressuposto de que o rol de tributos previsto no art. 5° do CTN 

é meramente exemplificativo, haja visto que existem outros tributos que nele não 

estão relacionados, seria possível pressupor também que outras exações que 

                                                 
48 AMARO, Luciano. Direito Tributário Brasileiro. 20ª ed. São Paulo. Editora Saraiva. 2014. Pgs. 
40/41.  
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preencham os requisitos previstos no art. 3° do CTN também sejam consideradas 

tributos. 

Nesta perspectiva, o fato que interessa ao presente estudo refere-se ao fato 

do rol previsto no artigo 5° do CTN ter natureza apenas e tão somente 

exemplificativa, permitindo, portanto, a inclusão das demais exações que preencham 

os requisitos taxativamente explicitados pelo art. 3° do CTN. 

Outrossim, não se pode perder de vista a regra contida no art. 4° do CTN, que 

define inequivocamente ser o fato gerador da obrigação o critério determinante para 

fixação da natureza jurídica do tributo, pouco importando a denominação utilizada, 

as características formais legais, ou a destinação da arrecadação. Vejamos a sua 

literal transcrição, in verbis: 

Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato 
gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la: 
I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei; 
II - a destinação legal do produto da sua arrecadação. 

Mais uma vez, percebe-se que o rol de tributos relacionados no art. 5° do 

CTN é meramente exemplificativa. Tanto é fato, que o art. 4° acima transcrito é 

explícito ao dispor que a natureza jurídica do tributo não pode (nem deve) ser 

determinada pela sua nomenclatura (denominação), mas sim pelo fato gerador da 

obrigação para o sujeito passivo da relação jurídica estabelecida. 

Superadas as questões conceituais relativas ao que vem a ser tributo, em 

especial aos requisitos explicitamente relacionados pelo art. 3° do CTN, bem como 

que o rol contido no art. 5° é meramente exemplificativo, exegese do art. 4° do CTN, 

passa-se então ao exame das suas peculiares características. 

 A primeira característica a ser relacionada refere-se à hipótese de incidência, 

que nada mais é do que a simples descrição contida na lei. Ou seja, trata-se da 

previsão em abstrato, contida na lei, da situação necessária e suficiente ao 

nascimento da obrigação de pagar determinada exação ou tributo. 

Como decorrência lógica da hipótese de incidência da exação, surge a 

segunda característica básica consubstanciada no fato gerador da obrigação, por 

muitos considerada uma das principais características, pois, se não houver fato 

gerador, não haverá qualquer obrigação a ser adimplida. 

Assim, o fato gerador pode ser definido como o acontecimento no mundo dos 

fatos da situação previamente definida em abstrato pela lei como suficiente para 

gerar a obrigação a ser cumprida pelo sujeito passivo desta relação jurídica. Em 
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outras palavras, consubstancia-se no nexo de causalidade do qual decorre a 

obrigação a ser satisfeita pelo sujeito passivo da relação jurídica decorrente da (a) 

existência da previsão legal (hipótese de incidência da lei); e, (b) da ocorrência do 

fática da previsão contida na lei (fato gerador da obrigação). 

Neste mesmo sentido é a lição de Hugo de Brito Machado49, vejamos: 

“A expressão hipótese de incidência designa com maior propriedade a 
descrição, contida na lei, da situação necessária e suficiente ao nascimento 
da obrigação tributária, enquanto a expressão fato gerador diz da 
ocorrência, no mundo dos fatos, daquilo que está descrito na lei. A hipótese 
de incidência é simples descrição, é simples previsão, enquanto o fato 
gerador é a concretização da hipótese, é o acontecimento do que fora 
previsto.” 

E mais adiante completa: 

“A compreensão do que se está afirmando é facilitada pela distinção, 
inegável, entre hipótese de incidência e fato gerador do tributo. Cuida-se, 
com efeito, de dois momentos. O primeiro é aquele em que o legislador 
descreve a situação considerada necessária e suficiente ao surgimento da 
obrigação tributária. Nessa descrição a ilicitude não entra. O outro momento 
é o da concretização daquela situação legalmente descrita.” 

Por sua vez, a terceira característica refere-se à base de cálculo, que 

corresponde à ordem de grandeza definida em lei a ser utilizada para o cálculo da 

respectiva exação decorrente do fato que a gerou. Machado (2009) a define como 

sendo “a expressão econômica do fato gerador do tributo” e conclui a lição 

afirmando ser ela “elemento essencial na identificação do tributo, sobre o qual se 

aplica a alíquota para ter-se como resultado o valor do tributo correspondente”. 

A quarta e última característica refere-se à alíquota, que pode ser definida 

como sendo a parte ou a quantidade que se encontra inserida dentro de outra. Em 

outras palavras, alíquota o indicador que geralmente é definido em percentual pela 

respectiva lei, a ser aplicado sobre a base de cálculo para que possa se calcular o 

montante da exação a ser adimplida. Machado (2009) a define como sendo “o 

percentual que, aplicado sobre a base de cálculo, nos indica o valor do imposto 

devido”. 

Diante de tais considerações, pode-se afirmar com segurança que os royalties 

inequivocamente atendem aos seguintes requisitos exigidos dos tributos, quais 

sejam: 

(i) são inequivocamente prestação pecuniária (pagos em moeda 

nacional); 

                                                 
49 MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 30ª ed. São Paulo. Malheiros. 2009. Pgs. 
128/129.  
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(ii) são compulsórios (o sujeito passivo é obrigado a pagar – não existe a 

opção de não pagar); 

(iii) foram instituídos através de lei (todos, sem exceção, decorrem de 

expressa previsão legal); 

(iv) não são sanção de ato ilícito (não são penalizações por 

descumprimento da lei); 

(v) só é cobrado mediante atividade administrativa vinculada (o estado por 

meio dos seus órgãos fiscaliza e cobra); 

(vi) existe definição clara e precisa da hipótese de incidência, prevista em 

lei (descrição legal abstrata); 

(vii) existe a descrição exata do fato gerador da obrigação de pagar, 

previsto em lei (em que momento nasce a obrigação); 

(viii) possui a definição da sua base de cálculo, prevista em lei (valor sobre 

o qual deve incidir a exação); e 

(ix) possui a definição clara da alíquota, prevista em lei (percentual a ser 

utilizado para cálculo do seu montante). 

Destarte, ainda que a doutrina e a jurisprudência atuais não tenham 

reconhecido os royalties como espécie tributária, as características técnicas acima 

expostas demonstram com nitidez terem eles natureza jurídica bastante semelhante 

(para não dizer idêntica) à natureza jurídica dos tributos. 

Tal fato merece nossa reflexão, especialmente considerando que os royalties 

passaram a ser vistos pelo poder público como uma relevante fonte de arrecadação 

e receitas e, como tal, carecem de maiores proteções a serem dadas aos sujeitos 

passivos destas obrigações, inclusive com a aplicação das limitações constitucionais 

ao poder de tributar. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como visto e demonstrado no decorrer deste trabalho, os mesmos métodos 

filosóficos de entendimento sobre hermenêutica são aplicáveis às normas e 

situações jurídicas, pois ela tem como objetivo básico a interpretação e a 

compreensão da norma no tempo e no espaço, como forma de se esclarecer e obter 

o melhor sentido e alcance de acordo com cada uma das situações fáticas 

apresentadas.  

Neste sentido, a instrumentalização da hermenêutica jurídica é realizada 

basicamente através (i) do exame da norma legal (análise textual), ou seja, das 

interpretações gramatical, lógica e sistêmica; e (ii) da interpretação de questões 

situacionais, que se consiste nas interpretações histórica e teleológica da norma. 

Sob este enfoque, ao se analisar todo o contexto histórico brasileiro é 

possível constatar que os recursos naturais foram e ainda são importantes fontes de 

obtenção de receitas para o funcionamento e manutenção do Estado brasileiro. 

Tal constatação se mostra relevante, especialmente no que se refere à 

caracterização dos royalties no contexto histórico vivenciado pelo Brasil, eis que por 

muitos anos foi entendido como sendo obrigação tributária imposta aos colonos pela 

Coroa Portuguesa, inclusive motivo de insurreições contra a sua cobrança. 

O fato é que desde o momento em que foi instituído na contemporaneidade, 

mais precisamente pela Lei n. 2004/1953, que também instituiu a Petrobras, os 

royalties sempre foram vistos como um meio de indenizar ou de recompor os danos 

causados pela exploração. 

Tal entendimento, inclusive, foi chancelado pelo STF, por ocasião do 

julgamento do RE 228.800 – DF julgado no ano de 2002, que explicitamente 

reconheceu a natureza indenizatória da exação. 

Contudo, sendo o direito inequivocamente uma ciência dinâmica, não estática 

e que se amolda a cada uma das situações e circunstâncias do momento vivido, 

pode-se afirmar que os royalties ao longo dos anos passaram a ser tratados de 

maneira bem diferente da maneira inicialmente concebida pela Lei n. 2004/1953. 

Tanto é fato que o próprio texto constitucional se encarregou não apenas de 

prever as duas possibilidades distintas para pagamento dos royalties, 

consubstanciadas na participação nos resultados da produção e na compensação 
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financeira pela exploração, mas também em estendê-los para as atividades de 

exploração minerárias e de geração de energia hidrelétrica. 

Contudo, como demonstrado durante o desenvolvimento do trabalho, a 

participação nos resultados se mostra inviável por não ter o poder público a 

pretensão de participar de eventuais resultados negativos, o que é vedado 

expressamente por disposição legal. 

Restaria então a compensação financeira decorrente da exploração, instituída 

e cobrada pela Lei n. 7.990/1989 e suas posteriores alterações, na qual foram 

expressamente delineados o fato gerador da obrigação, a alíquota e a base de 

cálculo a ser considerada para apuração do montante devido, sendo estes 

elementos típicos das obrigações tributárias. 

Por sua vez, os recentes tratamentos políticos e legislativos dispensados aos 

royalties resultaram no nítido desvirtuamento da sua natureza jurídica indenizatória, 

na medida em que diversos entes públicos que não possuem qualquer relação com 

os processos de exploração passariam a ser beneficiados pelo seu pagamento, 

restando por afastada a relação de causalidade a ensejar a recomposição do dano 

pela exploração. 

Outrossim, necessário registrar que não existe qualquer impedimento legal 

para a classificação dos royalties como tributo, eis que atendem plenamente aos 

requisitos previstos no art. 3° do CTN, bem como possuem a clara definição legal da 

hipótese de incidência, do fato gerador da obrigação, da alíquota e a base de cálculo 

aplicáveis. 

Também não existe no ordenamento jurídico vigente qualquer previsão legal 

que vincule os royalties às receitas tidas como originárias. Quisesse o legislador 

assim, o teria feito expressamente, mas não o fez. 

Diante de tais considerações, mesmo já tendo o STF se pronunciado acerca 

da natureza jurídica da compensação financeira, o que se deu em momento social, 

político e econômicos distintos do atual momento vivenciado pela sociedade 

brasileira, restou clara a demonstração que os royalties continuam tendo 

características básicas próprias dos tributos. 

Assim, foi possível constatar que ao longo dos anos, os royalties passaram a 

receber tratamento diverso daquele que inicialmente lhe foi dispensado, fato que o 
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distancia da natureza indenizatória, e que o faz ganhar cada dia mais feições e 

contornos próprios das obrigações tributárias. 

Ocorre que o eventual reconhecimento dos royalties como exação de 

natureza tributária encontra forte resistência no meio político, haja visto que o 

reconhecimento atrairia para os royalties as garantias constitucionais tributárias, e 

também evidenciaria a majoração da carga tributária brasileira. 

E, em assim sendo, tem-se como possível que a sua natureza jurídica seja de 

tributo, fazendo-se necessário que se lhe apliquem todas as normas de proteção aos 

contribuintes, especialmente no que diz respeito às garantias e limitações 

constitucionais ao poder de tributar. 
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ANEXO I 
 
SEGUNDO LIVRO DAS ORDENAÇÕES 
TITULO XXXIV 
Das Minas e Metaes. 
 
Havemos por bem, que toda a pessoa possa buscar vêas de ouro, prata e outros metaes. E 
fazemos mercê de vinte cruzados a cada pessoa, que novamente descobrir vêa de ouro, ou 
prata, e dez cruzados, sendo de outro metal. As quaes mercês haverão do rendimento dos 
Direitos das ditas vêas que acharem, ainda que sejam em terras de pessoas particulares, ou 
em que pessoas Ecclesiasticas, ou seculares tenham jurisdição, como sempre se usou 
nestes Reinos. Porém, na Comarca de Tras-os-Montes ninguém buscará as ditas vêas, nem 
trabalhará nas descobertas, sem nosso special mandado. 
 
S. – p.5t.6l.1pr. 
1. E sendo o descobrimento em terras aproveitadas, o não farão sem primeiro pedir licença 
ao Provedor dos Metaes, o qual lha concederá, fazendo-lhes as ditas pessoas certo disso 
per mostras. E com a dita licença o farão saber ao donos das terras, a que pagarão o dano, 
que fizerem, que o Juiz do lugar fará avaliar per pessoas sem suspeita com juramento. E 
tendo a terra novidade, não se fará obra, até ser recolhida. 
 
S. – p.5t.6l.1§1 
2. E achando alguma pessoa a vêa dos ditos metaes, o fará saber ao Juiz do lugar, em cujo 
termo a terra stiver, o qual a irá ver com o Serivão da Camera, que a registrará no livro dela 
com todas as declarações necessárias,e nome do achador, ao qual passara certidão, 
assinada pelo Juiz, do dia em que a registrou. E desse dia a vinte dias será obrigada a tal 
pessoa presentar-se ante o Scrivão da Fazenda, a que o carrego pertencer, com as mostras 
da vêa, para dellas se fazerem ensaios. E achando-se que he proveitosa, a registrará no 
livro, que em seu poder ha de ter, e passará certidão para o Provedor dos Metaes a ir 
demarcar.  
E não stando o dito Provedor em lugar para o poder fazer, ou sendo impedido, a dita pessoa 
o fará saber aos Officiaes de nossa fazenda, para lhe darem outra pessoa, que daça a 
demarcação, a qual certidão, ou mandado, que se passar para outra pessoa, que for em 
lugar do Provedor, lhe será apresentada dentro de trinta dias, contados da feitura della. E 
apresentando-lha no dito termo, lha irá logo demarcar, convem a saber, trinta varas de cinco 
palmos por diante do lugar, em que a vêa for assinada, e outras trinta por detraz, e quatro 
varas de largura para a banda direita, e quatro para a esquerda (1). E esta largura será em 
todo o comprimento da demarcação, e em comprimento e largura se entenderá ao longo da 
vêa, per onde ella fôr. E da dita demarcação a dous mezes, será obrigado trabalhar nella 
continuadamente (2). E não apresentando a dita certidão, ou mandado, ou não começando 
nos ditos termos, ou deixando de trabalhar quatro dias, não tendo impedimento, que 
justificará ao dito Provedor, perderá a vêa,e  ficará para Nós provermos nella. 
 
S. – p.5t.6l.1§2. 
3. E nenhuma pessoa poderá cavar dentro das demarcações assinadas às ditas vêas, nem 
per fora delas atalhar as vêas por diante, nem por detraz, postoque se estendam per muita 
distancia de terra, sob pena de dez cruzados para nossa Fazenda, e de perder toda a madre 
que tiver tirada, se fôr dentro das demarcações, para as pessoas, cujas forem, e se fôs fora, 
para nossa Fazenda. 
 
S. – p.5t.6l.1§3. 
4. E de todos os metaes que se tirarem, depois de fundidos e apurados, nos pagarão o 
quinto em salvo de todos os custos. E sendo as vêas tão fracas, que não soffram pagar o 
dito direito, nos requererão, para provermos, como fôr nosso serviço. 
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S. – p.5t.6l.1§4. 
5. E todos os metaes, que ás partes ficarem, depois de pagos ditos direitos, sendo primeiro 
marcados, poderão vender a quem quiserem, não sendo para fora do Reino, fazendo-o 
primeiro saber aos Officiaes, que para isso houver, para fazerem assentos das vendas no 
livro, que hão de ter, em que os vendedores assinarão. E o que vender, sem lho fazer saber, 
pagará a quantidade do que vender em dobro, e o comprador a noveada, dous terços para 
nossa Fazenda, e o outro para quem o descobrir e accusar, e serão presos até nossa 
mercê. E o que os vender antes de serem marcados, ou em madre, antes de fundidos, ou 
para fora do Reino, perderá a fazenda, e será degradado dez annos para o Brasil. 
 
S. – p.4t.22 l.9 e p.5t. 6l. 1§5. 
6. E em cada vêa das demarcações poderão os Officiaes de nossa Fazenda tomar para ella 
em qualquer tempo, que Nós quizermos, um quinhão, até a quarta parte, entrando com as 
despezas e pagas dos Direitos.  
 
S. – p.5t.6l.1§6. 
7. E os que acharem as vêas, não as poderão vender, nem fazer outro partido, sem primeiro 
nol-o fazerem saber, para vermos se as queremos tomar para Nós polo tanto. 
 
S. – p.5t.6l.1§7. 
8. E os que quizerem trabalhar nas minas velhas, que não stiverem na Comarca de Traz-os-
Montes, as poderão registrar pela ordem acima dita. E ás pessoas, que trouxerem certidões 
de como foram os primeiros, que as registraram, lhes mandaremos dar em cada huma delas 
huma demarcação do comprimento e largura acima ditos. 
 
S. – p.5t.6l.1§8. 
9. E das demarcações que se derem, assi das minas novas, como das velhas, fazemos 
mercê para sempre ás pessoas, que as registrarem, para eles, e todos seus herdeiros, com 
as ditas declarações. 
 
S. – p.5t.6l.1§9. 
10. E postoque alguma pessoa alegue, que stá em posse de cavar, e tirar quaesquer das 
sobreditas cousas nas minas e veeiros de suas terras sem nossa licença, ou dos Officiaes 
declarados nesta Ordenação, nos casos, em que por bem della se requere a dita licença, 
não lhe será guardada, posto que seja imemorial: salvo quando mostrar doação, em que 
expressa e specialmente das ditas cousas lhe seja feita mercê. Porque, aindaque nas 
doações stêm algumas clausulas geraes ou speciaes, per que pareça incluírem-se as ditas 
cousas, nunca se entende pelas taes palavras serem dadas, salvo quando special e 
expressamente nas ditas doações forem declaradas, como fica dito no Titulo 28: Que as 
Alfandegas, Sisas, Terças, etc.” 
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ANEXO II 
 
LEI Nº 12.734, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2012. 
 
Modifica as Leis no 9.478, de 6 de agosto de 1997, e no 12.351, de 22 de dezembro de 2010, 
para determinar novas regras de distribuição entre os entes da Federação dos royalties e 
da participação especial devidos em função da exploração de petróleo, gás natural e outros 
hidrocarbonetos fluidos, e para aprimorar o marco regulatório sobre a exploração desses 
recursos no regime de partilha. 
 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:  

 
Art. 1o  Esta Lei dispõe sobre o pagamento e a distribuição dos royalties devidos em 

função da produção de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos 
conforme disposto nas Leis no 9.478, de 6 de agosto de 1997, e no 12.351, de 22 de 
dezembro de 2010, bem como sobre o pagamento e a distribuição da participação especial 
a que se refere o art. 45 da Lei no 9.478, de 1997.  

 
Parágrafo único.  Os royalties correspondem à compensação financeira devida à 

União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios pela exploração e produção de 
petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos de que trata o § 1o do art. 20 da 
Constituição.   

 
Art. 2o. A Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010, passa a vigorar com a seguinte 

nova redação para o art. 42 e com os seguintes novos arts. 42-A, 42-B e 42-C:  
 
“Art. 42.  ....................................................................... 
........................................................................................... 
§ 1o  Os royalties, com alíquota de 15% (quinze por cento) do valor da produção, 

correspondem à compensação financeira pela exploração do petróleo, de gás natural e 
de outros hidrocarbonetos líquidos de que trata o § 1º do art. 20 da Constituição Federal, 
sendo vedado, em qualquer hipótese, seu ressarcimento ao contratado e sua inclusão no 
cálculo do custo em óleo.  

§ 2o  O bônus de assinatura não integra o custo em óleo e corresponde a valor fixo 
devido à União pelo contratado, devendo ser estabelecido pelo contrato de partilha de 
produção e pago no ato da sua assinatura, sendo vedado, em qualquer hipótese, seu 
ressarcimento ao contratado.” (NR)  

“Art. 42-A.  Os royalties serão pagos mensalmente pelo contratado em moeda 
nacional, e incidirão sobre a produção de petróleo, de gás natural e de outros 
hidrocarbonetos fluidos, calculados a partir da data de início da produção comercial.  

§ 1o  Os critérios para o cálculo do valor dos royalties serão estabelecidos em ato 
do Poder Executivo, em função dos preços de mercado do petróleo, do gás natural e de 
outros hidrocarbonetos fluidos, das especificações do produto e da localização do 
campo.  

§ 2o  A queima de gás em flares, em prejuízo de sua comercialização, e a perda de 
produto ocorrida sob a responsabilidade do contratado serão incluídas no volume total da 
produção a ser computada para cálculo dos royalties, sob os regimes de concessão e 
partilha, e para cálculo da participação especial, devida sob regime de concessão.”  

“Art. 42-B.  Os royalties devidos em função da produção de petróleo, de gás natural 
e de outros hidrocarbonetos fluidos sob o regime de partilha de produção serão 
distribuídos da seguinte forma:  

I - quando a produção ocorrer em terra, rios, lagos, ilhas lacustres ou fluviais:  
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a) 20% (vinte por cento) para os Estados ou o Distrito Federal, se for o caso, 
produtores;  

b) 10% (dez por cento) para os Municípios produtores;  
c) 5% (cinco por cento) para os Municípios afetados por operações de embarque e 

desembarque de petróleo, gás natural e outro hidrocarboneto fluido, na forma e critérios 
estabelecidos pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP);  

d) 25% (vinte e cinco por cento) para constituição de fundo especial, a ser 
distribuído entre Estados e o Distrito Federal, se for o caso, de acordo com os seguintes 
critérios:  

1.  os recursos serão distribuídos somente para os Estados e, se for o caso, o 
Distrito Federal, que não tenham recebido recursos em decorrência do disposto na alínea 
“a” deste inciso, na alínea “a” do inciso II deste artigo, na alínea “a” do inciso II dos arts. 
48 e 49 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e no inciso II do § 2º do art. 50 da Lei nº 
9.478, de 6 de agosto de 1997; (Promulgado em 14.03.2013) 

2.  o rateio dos recursos do fundo especial obedecerá às mesmas regras do rateio 
do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE), de que trata o art. 159 
da Constituição;  

3.  o percentual que o FPE destina aos Estados e ao Distrito Federal, se for o caso, 
que serão excluídos do rateio dos recursos do fundo especial em decorrência do disposto 
no item 1 será redistribuído entre os demais Estados e o Distrito Federal, se for o caso, 
proporcionalmente às suas participações no FPE; (Promulgado em 14.03.2013) 

4.  o Estado produtor ou confrontante, e o Distrito Federal, se for produtor, poderá 
optar por receber os recursos do fundo especial de que trata esta alínea, desde que não 
receba recursos em decorrência do disposto na alínea “a” deste inciso, na alínea “a” do 
inciso II deste artigo, na alínea “a” do inciso II dos arts. 48 e 49 da Lei nº 9.478, de 6 de 
agosto de 1997, e no inciso II do § 2º do art. 50 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997; 
(Promulgado em 14.03.2013) 

5.  os recursos que Estados produtores ou confrontantes, ou que o Distrito Federal, 
se for o caso, tenham deixado de arrecadar em função da opção prevista no item 4 serão 
adicionados aos recursos do fundo especial de que trata esta alínea; (Promulgado em 
14.03.2013) 

e) 25% (vinte e cinco por cento) para constituição de fundo especial, a ser 
distribuído entre os Municípios de acordo com os seguintes critérios:  

1.  os recursos serão distribuídos somente para os Municípios que não tenham 
recebido recursos em decorrência do disposto nas alíneas “b” e “c” deste inciso e do 
inciso II deste artigo, nas alíneas “b” e “c” do inciso II dos arts. 48 e 49 da Lei nº 9.478, de 
6 de agosto de 1997, e no inciso III do § 2º do art. 50 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 
1997; (Promulgado em 14.03.2013) 

2.  o rateio dos recursos do fundo especial obedecerá às mesmas regras do rateio 
do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), de que trata o art. 159 da Constituição;  

3.  o percentual que o FPE destina aos Estados e ao Distrito Federal, se for o caso, 
que serão excluídos do rateio dos recursos do fundo especial em decorrência do disposto 
no item 1 será redistribuído entre os demais Estados e o Distrito Federal, se for o caso, 
proporcionalmente às suas participações no FPE; (Promulgado em 14.03.2013) 

4.  o Estado produtor ou confrontante, e o Distrito Federal, se for produtor, poderá 
optar por receber os recursos do fundo especial de que trata esta alínea, desde que não 
receba recursos em decorrência do disposto na alínea “a” deste inciso, na alínea “a” do 
inciso II deste artigo, na alínea “a” do inciso II dos arts. 48 e 49 da Lei nº 9.478, de 6 de 
agosto de 1997, e no inciso II do § 2º do art. 50 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997; 
(Promulgado em 14.03.2013) 

5.  os recursos que Estados produtores ou confrontantes, ou que o Distrito Federal, 
se for o caso, tenham deixado de arrecadar em função da opção prevista no item 4 serão 
adicionados aos recursos do fundo especial de que trata esta alínea; (Promulgado em 
14.03.2013) 
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f) 15% (quinze por cento) para a União, a ser destinado ao Fundo Social, instituído 
por esta Lei, deduzidas as parcelas destinadas aos órgãos específicos da Administração 
Direta da União, nos termos do regulamento do Poder Executivo;  

II - quando a produção ocorrer na plataforma continental, no mar territorial ou na 
zona econômica exclusiva:  

a) 22% (vinte e dois por cento) para os Estados confrontantes;  
b) 5% (cinco por cento) para os Municípios confrontantes;  
c) 2% (dois por cento) para os Municípios afetados por operações de embarque e 

desembarque de petróleo, gás natural e outro hidrocarboneto fluido, na forma e critérios 
estabelecidos pela ANP;  

d) 24,5% (vinte e quatro inteiros e cinco décimos por cento) para constituição de 
fundo especial, a ser distribuído entre Estados e o Distrito Federal, se for o caso, de 
acordo com os seguintes critérios:  

1.  os recursos serão distribuídos somente para os Estados e, se for o caso, o 
Distrito Federal, que não tenham recebido recursos em decorrência do disposto na alínea 
“a” do inciso I e deste inciso II, na alínea “a” do inciso II dos arts. 48 e 49 da Lei nº 9.478, 
de 6 de agosto de 1997, e no inciso II do § 2º do art. 50 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto 
de 1997; (Promulgado em 14.03.2013) 

2.  o rateio dos recursos do fundo especial obedecerá às mesmas regras do rateio 
do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE), de que trata o art. 159 
da Constituição;  

3.  o percentual que o FPE destina aos Estados e ao Distrito Federal, se for o caso, 
que serão excluídos do rateio dos recursos do fundo especial em decorrência do disposto 
no item 1 será redistribuído entre os demais Estados e o Distrito Federal, se for o caso, 
proporcionalmente às suas participações no FPE; (Promulgado em 14.03.2013) 

4.  o Estado produtor ou confrontante, e o Distrito Federal, se for produtor, poderá 
optar por receber os recursos do fundo especial de que trata esta alínea, desde que não 
receba recursos em decorrência do disposto na alínea “a” do inciso I e deste inciso II, na 
alínea “a” do inciso II dos arts. 48 e 49 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e no 
inciso II do § 2º do art. 50 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997; (Promulgado em 
14.03.2013) 

5.  os recursos que Estados produtores ou confrontantes, ou que o Distrito Federal, 
se for o caso, tenham deixado de arrecadar em função da opção prevista no item 4 serão 
adicionados aos recursos do fundo especial de que trata esta alínea; (Promulgado em 
14.03.2013) 

e) 24,5% (vinte e quatro inteiros e cinco décimos por cento) para constituição de 
fundo especial, a ser distribuído entre os Municípios de acordo com os seguintes 
critérios:  

1.  os recursos serão distribuídos somente para os Municípios que não tenham 
recebido recursos em decorrência do disposto nas alíneas “b” e “c” do inciso I e deste 
inciso II, nas alíneas “b” e “c” do inciso II dos arts. 48 e 49 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto 
de 1997, e no inciso III do § 2º do art. 50 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997; 
(Promulgado em 14.03.2013) 

2.  o rateio dos recursos do fundo especial obedecerá às mesmas regras do rateio 
do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), de que trata o art. 159 da Constituição;  

3.  o percentual que o FPM destina aos Municípios que serão excluídos do rateio 
dos recursos do fundo especial em decorrência do disposto no item 1 será redistribuído 
entre Municípios proporcionalmente às suas participações no FPM; (Promulgado em 
14.03.2013) 

4. o Município produtor ou confrontante poderá optar por receber os recursos do 
fundo especial de que trata esta alínea, desde que não receba recursos em decorrência 
do disposto nas alíneas “b” e “c” do inciso I e deste inciso II, nas alíneas “b” e “c” do 
inciso II dos arts. 48 e 49 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e no inciso III do § 2º 
do art. 50 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997; (Promulgado em 14.03.2013) 
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5.  os recursos que Municípios produtores ou confrontantes tenham deixado de 
arrecadar em função da opção prevista no item 4 serão adicionados aos recursos do 
fundo especial de que trata esta alínea; (Promulgado em 14.03.2013) 

f) 22% (vinte e dois por cento) para a União, a ser destinado ao Fundo Social, 
instituído por esta Lei, deduzidas as parcelas destinadas aos órgãos específicos da 
Administração Direta da União, nos termos do regulamento do Poder Executivo.  

§ 1o  A soma dos valores referentes aos royalties devidos aos Municípios nos 
termos das alíneas “b” e “c” dos incisos I e II deste artigo, com os royalties devidos nos 
termos das alíneas “b” e “c” dos incisos I e II dos arts. 48 e 49 da Lei nº 9.478, de 6 de 
agosto de 1997, com a participação especial devida nos termos do inciso III do § 2º do 
art. 50 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, ficarão limitados ao maior dos seguintes 
valores: (Promulgado em 14.03.2013) 

I - os valores que o Município recebeu a título de royalties e participação especial 
em 2011; 

II - 2 (duas) vezes o valor per capita distribuído pelo FPM, calculado em nível 
nacional, multiplicado pela população do Município. 

§ 2o  A parcela dos royalties de que trata este artigo que contribuiu para o valor 
que exceder o limite de pagamentos aos Municípios em decorrência do disposto no § 1o 
será transferida para o fundo especial de que trata a alínea “e” dos incisos I e II.   
(Promulgado em 14.03.2013) 

§ 3o  Os pontos de entrega às concessionárias de gás natural produzido no País 
serão considerados instalações de embarque e desembarque, para fins de pagamento de 
royalties aos Municípios afetados por essas operações, em razão do disposto na alínea 
“c” dos incisos I e II. (Promulgado em 14.03.2013) 

§ 4o  A opção dos Estados, Distrito Federal e Municípios de que trata o item 4 das 
alíneas “d” e “e” dos incisos I e II poderá ser feita após conhecido o valor dos royalties e 
da participação especial a serem distribuídos, nos termos do regulamento.’ (Promulgado 
em 14.03.2013) 

Art. 42-C.  Os recursos do fundo especial de que tratam os incisos I e II do caput do 
art. 42-B terão a destinação prevista no art. 50-E da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 
1997. (Promulgado em 14.03.2013) 

 
Art. 3o  A Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar com as seguintes 

novas redações para os arts. 48, 49 e 50, e com os seguintes novos arts. 49-A, 49-B, 49-C, 
50-A, 50-B, 50-C, 50-D, 50-E e 50-F: (Promulgado em 14.03.2013) 

Art. 48.  A parcela do valor dos royalties, previstos no contrato de concessão, que 
representar 5% (cinco por cento) da produção, correspondente ao montante mínimo 
referido no § 1o do art. 47, será distribuída segundo os seguintes critérios: 

I - quando a lavra ocorrer em terra ou em lagos, rios, ilhas fluviais e lacustres: 
a) 70% (setenta por cento) aos Estados onde ocorrer a produção; 
b) 20% (vinte por cento) aos Municípios onde ocorrer a produção; e 
c) 10% (dez por cento) aos Municípios que sejam afetados pelas operações de 

embarque e desembarque de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos, na 
forma e critérios estabelecidos pela ANP; 

II - quando a lavra ocorrer na plataforma continental, no mar territorial ou na zona 
econômica exclusiva:    

a) 20% (vinte por cento) para os Estados confrontantes; 
b) 17% (dezessete por cento) para os Municípios confrontantes e respectivas áreas 

geoeconômicas, conforme definido nos arts. 2o, 3o e 4o da Lei no 7.525, de 22 de julho de 
1986; 

c) 3% (três por cento) para os Municípios que sejam afetados pelas operações de 
embarque e desembarque de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos 
fluidos, na forma e critério estabelecidos pela ANP; 
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d) 20% (vinte por cento) para constituição de fundo especial, a ser distribuído entre 
Estados e o Distrito Federal, se for o caso, de acordo com os seguintes critérios: 

1.  os recursos serão distribuídos somente para os Estados e, se for o caso, o 
Distrito Federal, que não tenham recebido recursos em decorrência do disposto na alínea 
“a” dos incisos I e II do art. 42-B da Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010, na alínea 
“a” deste inciso e do inciso II do art. 49 desta Lei e no inciso II do § 2o do art. 50 desta Lei; 

2.  o rateio dos recursos do fundo especial obedecerá às mesmas regras do rateio 
do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE), de que trata o art. 159 
da Constituição; 

3.  o percentual que o FPE destina aos Estados e ao Distrito Federal, se for o caso, 
que serão excluídos do rateio dos recursos do fundo especial em decorrência do disposto 
no item 1 será redistribuído entre os demais Estados e o Distrito Federal, se for o caso, 
proporcionalmente às suas participações no FPE; 

4.  o Estado produtor ou confrontante, e o Distrito Federal, se for produtor, poderá 
optar por receber os recursos do fundo especial de que trata esta alínea, desde que não 
receba recursos em decorrência do disposto na alínea “a” dos incisos I e II do art. 42-B 
da Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010, na alínea “a” deste inciso e do inciso II do 
art. 49 desta Lei e no inciso II do § 2o do art. 50 desta Lei; 

5.  os recursos que Estados produtores ou confrontantes, ou que o Distrito Federal, 
se for o caso, tenham deixado de arrecadar em função da opção prevista no item 4 serão 
adicionados aos recursos do fundo especial de que trata esta alínea; 

e) 20% (vinte por cento) para constituição de fundo especial, a ser distribuído entre 
os Municípios de acordo com os seguintes critérios: 

1.  os recursos serão distribuídos somente para os Municípios que não tenham 
recebido recursos em decorrência do disposto nas alíneas “b” e “c” dos incisos I e II do 
art. 42-B da Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010, nas alíneas “b” e “c” deste inciso 
e do inciso II do art. 49 desta Lei e no inciso III do § 2o do art. 50 desta Lei; 

2.  o rateio dos recursos do fundo especial obedecerá às mesmas regras do rateio 
do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), de que trata o art. 159 da Constituição; 

3.  o percentual que o FPM destina aos Municípios que serão excluídos do rateio 
dos recursos do fundo especial em decorrência do disposto no item 1 será redistribuído 
entre Municípios proporcionalmente às suas participações no FPM; 

4.  o Município produtor ou confrontante poderá optar por receber os recursos do 
fundo especial de que trata esta alínea, desde que não receba recursos em decorrência 
do disposto nas alíneas “b” e “c” dos incisos I e II do art. 42-B da Lei no 12.351, de 22 de 
dezembro de 2010, nas alíneas “b” e “c” deste inciso e do inciso II do art. 49 desta Lei e 
no inciso III do § 2o do art. 50 desta Lei; 

5.  os recursos que Municípios produtores ou confrontantes tenham deixado de 
arrecadar em função da opção prevista no item 4 serão adicionados aos recursos do 
fundo especial de que trata esta alínea; 

f) 20% (vinte por cento) para a União, a ser destinado ao Fundo Social, instituído 
por esta Lei, deduzidas as parcelas destinadas aos órgãos específicos da Administração 
Direta da União, nos termos do regulamento do Poder Executivo. 

§ 1o  A soma dos valores referentes aos royalties devidos aos Municípios nos 
termos das alíneas “b” e “c” dos incisos I e II do art. 42-B da Lei no 12.351, de 22 de 
dezembro de 2010, com os royalties devidos nos termos das alíneas “b” e “c” dos incisos 
I e II deste art. 48 e do art. 49 desta Lei, com a participação especial devida nos termos 
do inciso III do § 2o do art. 50 desta Lei, ficarão limitados ao maior dos seguintes valores: 

I - os valores que o Município recebeu a título de royalties e participação especial 
em 2011; 

II - 2 (duas) vezes o valor per capita distribuído pelo FPM, calculado em nível 
nacional, multiplicado pela população do Município. 
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§ 2o  A parcela dos royalties de que trata este artigo que contribuir para o que 
exceder o limite de pagamentos aos Municípios em decorrência do disposto no § 1o será 
transferida para o fundo especial de que trata a alínea “e” do inciso II. 

§ 3o  Os pontos de entrega às concessionárias de gás natural produzido no País 
serão considerados instalações de embarque e desembarque, para fins de pagamento de 
royalties aos Municípios afetados por essas operações, em razão do disposto na alínea 
“c” dos incisos I e II. 

§ 4o  A opção dos Estados, Distrito Federal e Municípios de que trata o item 4 das 
alíneas “d” e “e” do inciso II poderá ser feita após conhecido o valor dos royalties e da 
participação especial a serem distribuídos, nos termos do regulamento.’ (NR) 

‘Art. 49.  ........................................................................ 
I - ................................................................................... 
........................................................................................ 
d) 25% (vinte e cinco por cento) para a União, a ser destinado ao Fundo Social, 

instituído por esta Lei, deduzidas as parcelas destinadas aos órgãos específicos da 
Administração Direta da União, nos termos do regulamento do Poder Executivo; 

II - ................................................................................. 
a) 20% (vinte por cento) para os Estados confrontantes; 
b) 17% (dezessete por cento) para os Municípios confrontantes e respectivas áreas 

geoeconômicas, conforme definido nos arts. 2o, 3o e 4o da Lei no 7.525, de 22 de julho de 
1986; 

c) 3% (três por cento) para os Municípios que sejam afetados pelas operações de 
embarque e desembarque de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos 
fluidos, na forma e critério estabelecidos pela ANP; 

d) 20% (vinte por cento) para constituição de fundo especial, a ser distribuído entre 
Estados e o Distrito Federal, se for o caso, de acordo com os seguintes critérios: 

1.  os recursos serão distribuídos somente para os Estados e, se for o caso, o 
Distrito Federal, que não tenham recebido recursos em decorrência do disposto na alínea 
“a” dos incisos I e II do art. 42-B da Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010, na alínea 
“a” deste inciso e do inciso II do art. 48 desta Lei e no inciso II do § 2o do art. 50 desta Lei; 

2.  o rateio dos recursos do fundo especial obedecerá às mesmas regras do rateio 
do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE), de que trata o art. 159 
da Constituição;  

3.  o percentual que o FPE destina aos Estados e ao Distrito Federal, se for o caso, 
que serão excluídos do rateio dos recursos do fundo especial em decorrência do disposto 
no item 1 será redistribuído entre os demais Estados e o Distrito Federal, se for o caso, 
proporcionalmente às suas participações no FPE; 

4.  o Estado produtor ou confrontante, e o Distrito Federal, se for produtor, poderá 
optar por receber os recursos do fundo especial de que trata esta alínea, desde que não 
receba os recursos referidos no item 1; 

5.  os recursos que Estados produtores ou confrontantes, ou que o Distrito Federal, 
se for o caso, tenham deixado de arrecadar em função da opção prevista no item 4 serão 
adicionados aos recursos do fundo especial de que trata esta alínea; 

e) 20% (vinte por cento) para constituição de fundo especial, a ser distribuído entre 
os Municípios de acordo com os seguintes critérios: 

1.  os recursos serão distribuídos somente para os Municípios que não tenham 
recebido recursos em decorrência do disposto nas alíneas “b” e “c” dos incisos I e II do 
art. 42-B da Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010, nas alíneas “b” e “c” deste inciso 
e do inciso II do art. 48 desta Lei e no inciso III do § 2o do art. 50 desta Lei; 

2.  o rateio dos recursos do fundo especial obedecerá às mesmas regras do rateio 
do FPM, de que trata o art. 159 da Constituição; 

3.  o percentual que o FPM destina aos Municípios que serão excluídos do rateio 
dos recursos do fundo especial em decorrência do disposto no item 1 será redistribuído 
entre Municípios proporcionalmente às suas participações no FPM; 
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4.  o Município produtor ou confrontante poderá optar por receber os recursos do 
fundo especial de que trata esta alínea, desde que não receba os recursos referidos no 
item 1; 

5.  os recursos que Municípios produtores ou confrontantes tenham deixado de 
arrecadar em função da opção prevista no item 4 serão adicionados aos recursos do 
fundo especial de que trata esta alínea; 

f) 20% (vinte por cento) para a União, a ser destinado ao Fundo Social, instituído 
por esta Lei, deduzidas as parcelas destinadas aos órgãos específicos da Administração 
Direta da União, nos termos do regulamento do Poder Executivo. 

§ 1o  (Revogado). 
§ 2o  (Revogado). 
§ 3o  (Revogado). 
§ 4o  A soma dos valores referentes aos royalties devidos aos Municípios nos 

termos das alíneas “b” e “c” dos incisos I e II do art. 42-B da Lei no 12.351, de 22 de 
dezembro de 2010, com os royalties devidos nos termos das alíneas “b” e “c” dos incisos 
I e II deste artigo e do art. 48 desta Lei, com a participação especial devida nos termos do 
inciso III do § 2o do art. 50 desta Lei, ficarão limitados ao maior dos seguintes valores: 

I - os valores que o Município recebeu a título de royalties e participação especial 
em 2011; 

II - 2 (duas) vezes o valor per capita distribuído pelo FPM, calculado em nível 
nacional, multiplicado pela população do Município. 

§ 5o  A parcela dos royalties de que trata este artigo que contribuir para o valor que 
exceder o limite de pagamentos aos Municípios em decorrência do disposto no § 4o será 
transferida para o fundo especial de que trata a alínea “e” do inciso II. 

§ 6o  A opção dos Estados, Distrito Federal e Municípios de que trata o item 4 das 
alíneas “d” e “e” do inciso II poderá ser feita após conhecido o valor dos royalties e da 
participação especial a serem distribuídos, nos termos do regulamento. 

§ 7o  Os pontos de entrega às concessionárias de gás natural produzido no País 
serão considerados instalações de embarque e desembarque, para fins de pagamento de 
royalties aos Municípios afetados por essas operações, em razão do disposto na alínea 
“c” dos incisos I e II.’ (NR) 

‘Art. 49-A.  Os percentuais de distribuição a que se referem a alínea “b” do inciso II 
do art. 48 e a alínea “b” do inciso II do art. 49 serão reduzidos: 

I - em 2 (dois) pontos percentuais em 2013 e em cada ano subsequente até 2018, 
quando alcançará 5% (cinco por cento); 

II - em 1 (um) ponto percentual em 2019, quando alcançará o mínimo de 4% 
(quatro por cento). 

Parágrafo único.  A partir de 2019, o percentual de distribuição a que se refere este 
artigo será de 4% (quatro por cento).’ 

‘Art. 49-B.  Os percentuais de distribuição a que se referem a alínea “d” do inciso II 
do art. 48 e a alínea “d” do inciso II do art. 49 serão acrescidos: 

I - em 1 (um) ponto percentual em 2013 e em cada ano subsequente até atingir 
24% (vinte e quatro por cento) em 2016; 

II - em 1,5 (um inteiro e cinco décimos) de ponto percentual em 2017, quando 
atingirá 25,5% (vinte e cinco inteiros e cinco décimos por cento); 

III - em 1 (um) ponto percentual em 2018, quando atingirá 26,5% (vinte e seis 
inteiros e cinco décimos por cento); 

IV - em 0,5 (cinco décimos) de ponto percentual em 2019, quando atingirá o 
máximo de 27% (vinte e sete por cento). 

Parágrafo único.  A partir de 2019, o percentual de distribuição a que se refere este 
artigo será de 27% (vinte e sete por cento).’ 

‘Art. 49-C.  Os percentuais de distribuição a que se referem a alínea “e” do inciso II 
do art. 48 e a alínea “e” do inciso II do art. 49 serão acrescidos: 
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I - em 1 (um) ponto percentual em 2013 e em cada ano subsequente até atingir 
24% (vinte e quatro por cento) em 2016; 

II - em 1,5 (um inteiro e cinco décimos) de ponto percentual em 2017, quando 
atingirá 25,5% (vinte e cinco inteiros e cinco décimos por cento); 

III - em 1 (um) ponto percentual em 2018, quando atingirá 26,5% (vinte e seis 
inteiros e cinco décimos por cento); 

IV - em 0,5 (cinco décimos) de ponto percentual em 2019, quando atingirá o 
máximo de 27% (vinte e sete por cento). 

Parágrafo único.  A partir de 2019, o percentual de distribuição a que se refere este 
artigo será de 27% (vinte e sete por cento).’ 

‘Art. 50.  ........................................................................ 
........................................................................................ 
§ 2o  ............................................................................... 
I - 42% (quarenta e dois por cento) à União, a ser destinado ao Fundo Social, 

instituído pela Lei no 12.351, de 2010, deduzidas as parcelas destinadas aos órgãos 
específicos da Administração Direta da União, nos termos do regulamento do Poder 
Executivo; 

II - 34% (trinta e quatro por cento) para o Estado onde ocorrer a produção em terra, 
ou confrontante com a plataforma continental onde se realizar a produção; 

III - 5% (cinco por cento) para o Município onde ocorrer a produção em terra, ou 
confrontante com a plataforma continental onde se realizar a produção; 

IV - 9,5% (nove inteiros e cinco décimos por cento) para constituição de fundo 
especial, a ser distribuído entre Estados e o Distrito Federal, se for o caso, de acordo 
com os seguintes critérios: 

a) os recursos serão distribuídos somente para os Estados e, se for o caso, o 
Distrito Federal, que não tenham recebido recursos em decorrência do disposto na alínea 
“a” dos incisos I e II do art. 42-B da Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010, na alínea 
“a” do inciso II dos arts. 48 e 49 desta Lei e no inciso II do § 2o deste artigo; 

b) o rateio dos recursos do fundo especial obedecerá às mesmas regras do rateio 
do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE), de que trata o art. 159 
da Constituição; 

c) o percentual que o FPE destina aos Estados e ao Distrito Federal, se for o caso, 
que serão excluídos do rateio dos recursos do fundo especial em decorrência do disposto 
na alínea “a” será redistribuído entre os demais Estados e o Distrito Federal, se for o 
caso, proporcionalmente às suas participações no FPE; 

d) o Estado produtor ou confrontante, e o Distrito Federal, se for produtor, poderá 
optar por receber os recursos do fundo especial de que trata este inciso, desde que não 
receba recursos em decorrência do disposto na alínea “a” dos incisos I e II do art. 42-B 
da Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010, na alínea “a” do inciso II dos arts. 48 e 49 
desta Lei e no inciso II do § 2o deste artigo; 

e) os recursos que Estados produtores ou confrontantes, ou que o Distrito Federal, 
se for o caso, tenham deixado de arrecadar em função da opção prevista na alínea “d” 
serão adicionados aos recursos do fundo especial de que trata este inciso; 

V - 9,5% (nove inteiros e cinco décimos por cento) para constituição de fundo 
especial, a ser distribuído entre os Municípios de acordo com os seguintes critérios: 

a) os recursos serão distribuídos somente para os Municípios que não tenham 
recebido recursos em decorrência do disposto nas alíneas “b” e “c” dos incisos I e II do 
art. 42-B da Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010, nas alíneas “b” e “c” do inciso II 
dos arts. 48 e 49 desta Lei e no inciso III do § 2o deste artigo; 

b) o rateio dos recursos do fundo especial obedecerá às mesmas regras do rateio 
do FPM, de que trata o art. 159 da Constituição; 

c) o percentual que o FPM destina aos Municípios que serão excluídos do rateio 
dos recursos do fundo especial em decorrência do disposto na alínea “a” será 
redistribuído entre Municípios proporcionalmente às suas participações no FPM; 
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d) o Município produtor ou confrontante poderá optar por receber os recursos do 
fundo especial de que trata este inciso, desde que não receba recursos em decorrência 
do disposto nas alíneas “b” e “c” dos incisos I e II do art. 42-B da Lei no 12.351, de 22 de 
dezembro de 2010, nas alíneas “b” e “c” do inciso II dos arts. 48 e 49 desta Lei e no 
inciso III do § 2o deste artigo; 

e) os recursos que Municípios produtores ou confrontantes tenham deixado de 
arrecadar em função da opção prevista na alínea “d” serão adicionados aos recursos do 
fundo especial de que trata este inciso. 

§ 3o  ............................................................................... 
§ 4o  (Revogado). 
§ 5o  A soma dos valores referentes aos royalties devidos aos Municípios nos 

termos das alíneas “b” e “c” dos incisos I e II do art. 42-B da Lei no 12.351, de 22 de 
dezembro de 2010, com os royalties devidos nos termos das alíneas “b” e “c” dos incisos 
I e II dos arts. 48 e 49 desta Lei, com a participação especial devida nos termos do inciso 
III do § 2o deste artigo, ficarão limitados ao maior dos seguintes valores: 

I - os valores que o Município recebeu a título de royalties e participação especial 
em 2011; 

II - 2 (duas) vezes o valor per capita distribuído pelo FPM, calculado em nível 
nacional, multiplicado pela população do Município. 

§ 6o  A opção dos Estados, Distrito Federal e Municípios de que trata a alínea “d” 
dos incisos IV e V poderá ser feita após conhecido o valor dos royalties e da participação 
especial a serem distribuídos, nos termos do regulamento. 

§ 7o  A parcela da participação especial que contribuir para o valor que exceder o 
limite de pagamentos aos Municípios em decorrência do disposto no § 5o será transferida 
para o fundo especial de que trata o inciso V do § 2o.’ (NR) 

‘Art. 50-A.  O percentual de distribuição a que se refere o inciso I do § 2o do art. 50 
será acrescido de 1 (um) ponto percentual em 2013 e em cada ano subsequente até 
2016, quando alcançará 46% (quarenta e seis por cento)’. 

Parágrafo único.  A partir de 2016, o percentual de distribuição a que se refere este 
artigo será de 46% (quarenta e seis por cento). 

‘Art. 50-B.  O percentual de distribuição a que se refere o inciso II do § 2o do art. 50 
será reduzido: 

I - em 2 (dois) pontos percentuais em 2013, quando atingirá 32% (trinta e dois por 
cento); 

II - em 3 (três) pontos percentuais em 2014 e em 2015, quando atingirá 26% (vinte 
e seis por cento); 

III - em 2 (dois) pontos percentuais em 2016, em 2017 e em 2018, quando atingirá 
20% (vinte por cento). 

Parágrafo único.  A partir de 2018, o percentual de distribuição a que se refere este 
artigo será de 20% (vinte por cento).’ 

‘Art. 50-C.  O percentual de distribuição a que se refere o inciso III do § 2o do art. 50 
será reduzido em 1 (um) ponto percentual em 2019, quando atingirá 4% (quatro por 
cento). 

Parágrafo único.  A partir de 2019, o percentual de distribuição a que se refere este 
artigo será de 4% (quatro por cento).’ 

‘Art. 50-D.  O percentual de distribuição a que se refere o inciso IV do § 2o do art. 50 
será acrescido: 

I - em 0,5 (cinco décimos) de ponto percentual em 2013, quando atingirá 10% (dez 
por cento); 

II - em 1 (um) ponto percentual em 2014 e em 2015, quando atingirá 12% (doze por 
cento); 

III - em 0,5 (cinco décimos) de ponto percentual em 2016, quando atingirá 12,5% 
(doze inteiros e cinco décimos por cento); 
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IV - em 1 (um) ponto percentual em 2017 e em 2018, quando atingirá 14,5% 
(quatorze inteiros e cinco décimos por cento); 

V - em 0,5 (cinco décimos) de ponto percentual em 2019, quando atingirá 15% 
(quinze por cento). 

Parágrafo único.  A partir de 2019, o percentual de distribuição a que se refere este 
artigo será de 15% (quinze por cento).’ 

‘Art. 50-E.  O percentual de distribuição a que se refere o inciso V do § 2o do art. 50 
será acrescido: 

I - em 0,5 (cinco décimos) de ponto percentual em 2013, quando atingirá 10% (dez 
por cento); 

II - em 1 (um) ponto percentual em 2014 e em 2015, quando atingirá 12% (doze por 
cento); 

III - em 0,5 (cinco décimos) de ponto percentual em 2016, quando atingirá 12,5% 
(doze inteiros e cinco décimos por cento); 

IV - em 1 (um) ponto percentual em 2017 e em 2018, quando atingirá 14,5% 
(quatorze inteiros e cinco décimos por cento); 

V - em 0,5 (cinco décimos) de ponto percentual em 2019, quando atingirá 15% 
(quinze por cento). 

Parágrafo único.  A partir de 2019, o percentual de distribuição a que se refere este 
artigo será de 15% (quinze por cento).’ 

Art. 50-F.  O fundo especial de que tratam as alíneas “d” e “e” do inciso II dos arts. 
48 e 49 desta Lei, os incisos IV e V do § 2o do art. 50 desta Lei e as alíneas “d” e “e” dos 
incisos I e II do art. 42-B da Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010, serão destinados 
para as áreas de educação, infraestrutura social e econômica, saúde, segurança, 
programas de erradicação da miséria e da pobreza, cultura, esporte, pesquisa, ciência e 
tecnologia, defesa civil, meio ambiente, em programas voltados para a mitigação e 
adaptação às mudanças climáticas, e para o tratamento e reinserção social dos 
dependentes químicos. 

Parágrafo único.  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios encaminharão 
anexo contendo a previsão para a aplicação dos recursos de que trata o caput junto aos 
respectivos planos plurianuais, leis de diretrizes orçamentárias e leis do orçamento anual. 

 
Art. 4o  Revogam-se: (Promulgado em 14.03.2013) 
I - os §§ 1o, 2o e 3o do art. 49 e o § 4o do art. 50, todos da Lei no 9.478, de 6 de agosto 

de 1997; e 
II - o inciso IV e o § 1o do art. 49 da Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010. 
 
Art. 5o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 30 de novembro de 2012; 191o da Independência e 124o da República.  

 
DILMA ROUSSEFF 
Guido Mantega 
Edison Lobão 
Miriam Belchior 
Luiz Inácio Lucena Adams 
 
Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.11.2012 - Edição extra 
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ANEXO II 
 
DECISÃO LIMINAR PROFERIDA NA ADI 4.917 – DF 
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